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POLÍTICA AÇUCAREIRA
Em números sucessivos de "Brasil Açu-

careiro" reunimos material de variada proce-

dência sôbre a situação do açúcar no mundo.
O conhecimento dêsses informes terá permi-

tido aos nossos leitores fazer uma idéia pre-

cisa da gravidade da presente crise açucareira

internacional, que se faz sentir não somente
nos países devastados pela guerra, mas tam-
bém em muitos outros que ficaram de fora

do conflito ou que a êle estiveram ligados

apenas por compromissos de ordem política,

sem haver, no entanto participado direta-

mente do choque das armas.
E' indiscutível que a produção mundial

de açúcar é hoje inferior ao consumo e que
esta situação se prolongará por mais alguns

anos ainda, até que os antigos produtores,

cuja capacidade de fabricação foi severamen-
te reduzida pela guerra, voltem aos antigos

níveis de produção. Várias são as razões de-

terminantes dessa situação de desequilíbrio

que, sob muitos aspectos, faz lembrar a gran-

de crise sobrevinda logo após a primeira
guerra mundial.

Há que considerar, desde logo, a destrui-

ção dos meios de produção de açúcar em vá-

rios dos principais fornecedores mundiais,

tanto na Ásia como na Europa . Embora sen-

do o principal dos fatôres de escassez não é

êle, porém, o único. Efetivãmente, fatôres

diversos, uns ainda relacionados com os es-

forços para mobilização do trabalho exigidos

pela guerra, outros inteiramente fortuitos e

decorrentes de fenómenos climatéricos, deter-

minaram ou a queda apreciável do volume
anteriormente produzido ou safras muito
aquém das previstas, as quais, naturalmen-
te, haviam sido calculadas para remediar pelo
menos em parte a crise mundial.

Nos Estados-Unidos, por exemplo, houve
escassez de mão de obra para as tarefas agrí-

colas e desvio dos trabalhadores disponíveis
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para outras culturas mais rendosas. Em de-

terminado momento foi encaminhada parte

da matéria prima destinada à fabricação de
açúcar para a produção do álcool exigido para
o programa da borracha sintética. Na re-

gião das Antilhas uma sêca de excepcional
intensidade reduziu a colheita de cana e não
permitiu que a safra açucareira alcançasse os

níveis previstos. Também se tem observado
baixa na produção da Argentina, da Austrá-
lia, da União Sul Africana, etc . Pràticamen-
te todos os produtores lutam hoje com difi-

culdades ainda não sanadas de escassez de ins-

trumental agrícola, de fertilizantes, de meios
de transporte e de outros elementos ponde-

(

ráveis no conjunto dos fatôres que integram
o esforço produtor.

De um modo geral pesam sôbre a eco-

nomia açucareira do Brasil êsses fatôres de
depressão de âmbito universal. Crise do tra-

balho agrícola, escassez de fertilizantes, re-

dução dos transportes, desgaste das instala-

ções industriais, sem possibilidades próximas
de reparo, etc . Não obstante, é evidente que
o nosso país ainda ocupa posição vantajosa
no quadro internacional. De fato, o Brasil

foi um dos raros países que conseguiu aumen-
tar a sua produção no período da guerra,
como se vê do quadro abaixo, em sacos de 60

quilos :

1938/39 12.703.000
1939/40 14.406.000
1940/41 13.512.000
1941/42.. . 13.839.000
1942/43 14.759.000
1943/44 15.314.000
1944/45 14.985.000

Pode-se alegar que a situação do merca
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do não dá idéia dêsse desenvolvimento, pois

em várias regiões do país, mormente nas do

interior, o açúcar continua escasso. Decorre

o fato, no entanto, não da queda da produção

e sim do aumento do consumo, que se tem
feito sentir de forma constante, não só pelo

crescimento absoluto da população como tam-

bém pelo aumento do consumo individual,

em setores cada vez mais amplos da nossa po-

pulação.

Da sua parte o Instituto do Açúcar e do

Álcool não tem descurado o trato dêstes pro-

blemas. O simples fato de haver consegui-

do em plena guerra elevar o volume produ-

zido é a melhor prova de acêrto em uma épo-

ca de queda da produção em quase todos os

países produtores. Além disso cabe não es-

quecer que o Instituto do Açúcar e do Álcool

determinou, há tempos, . a abertura de con-

corrência para a instalação de novas fábri-

cas no país até o volume de 700.000 sacos

anuais. Aprovou, mais recentemente, um
plano de distribuição de fertilizantes no Nor-
deste, que terá como consequência elevar

substancialmente o rendimento das lavouras

regionais. E' lícito, poisj ao órgão responsá-

vel pela economia açucareira no Brasil afir-

,mar que, graças à ação vigilante, o fenómeno
mundial, da queda da produção não se veri-

ficou entre nós onde, ao contrário, o volume
do açúcar fabricado cresceu de forma mar-
cante no período da guerra.

* *

O "Correio da Manhã", número de 10 do
corrente, publicou o seguinte comunicado,
que lhe foi enviado pelo Instituto do Açúcar
e do Álcool

:

"Suelto dessa folha, publicado na edição

de 2 de novembro, volta a fazer comentários

sôbre a situação da Caixa do Álcool. Não
diz nada de novo sôbre o que foi escrito nes-

sa fôlha há um mês e respondido nesse mes-
mo jornal a 3 de outubro último. Há um
ponto, apenas, que merece ser examinado. E'

aquêle em que se diz :

— "... a celebérrima Caixa suga do con-

sumidor um cruzeiro por litro. A título de

quê? Diz o Instituto que é defesa. Possí-

vel. Nunca, porém dos fabricantes e disti-

ludores escorchados"

.

Escorchados por que o por quem? Não
se esclarece no suelto. Em todo o caso, po-
demos afirmar que a arrecadação da Caixa
do Álcool se destina a êsses fabricantes e
distiladores, como os algarismos o demons-
tram. No primeiro ano de arrecadação fo-

ram distribuídos entre os fabricantes de Per-
nambuco, Alagoas, Rio de Janeiro e São
Paulo 20.139.106 cruzeiros, sendo de notar
que o Instituto concorreu, para essa distri-

buição, com mais de quatro milhões de cru-
zeiros de sua receita ordinária . Na safra ime-
diata, coube aos produtores a soma de —
21.686.867 cruzeiros. Ao todo, nos dois anos,

Cr$ 41.725.973,40. Na sua última sessão, a
Comissão Executiva aprovou o comêço da
distribuição concernente à safra 1944/45, o
que elevará a mais de 50 milhões de cruzei-

ros a quantia distribuída.

Em todos êsses casos, foi a Comissão
Executiva que votou o plano e que exami-
nou e aprovou a distribuição das quantias ar-

recadadas. Se se pensar que a Comissão
Executiva do Instituto conta com 8 produto-
res e 5 delegados de ministérios, é de ver que
foram os próprios produtores que estabelece-

ram, aplicaram e fiscalizaram tôdas essas

medidas, pois que são votadas e decididas
sempre por maioria de votós. Estão êles

muito longe dos fabricantes "escorchados" a

que se refere o suelto.

Novo comentário, já em edição de 9 do
corrente, estranha que o Brasil continue re-

presentado na Conferência Internacional de
Londres. "Esse consórcio — diz o suelto —
foi recentemente prorrogado em nosso país,

por ordem da ditadura e por indicação do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool".

Convém notar, entretanto, que o Acordo
Internacional de Londres foi assinado a 4 de
maio de 1937, em pleno regime constitucio-

nal. Se a quota estabelecida pelo Brasil foi

pequena, o certo é que nossa representação,

chefiada pelo Sr. Décio Coimbra, se bateu
denodadamente pelo seu aumento e nesse sen-

tido sempre agiu o Instituto do Açúcar e do
Álcool, sem maior proveito, pois que todos os

signatários do acordo eram forçados a ceder

alguma coisa, no interêsse comum, que era,

naquela época, o de redução da oferta, num
mercado sujeito à influência de dumping e à

vigência de preços vis. Não podíamos pen-

sar em rebeldia, pois que, em períodos nor-

mais, o mercado tradicional de açúcar do
Brasil era a própria Inglaterra, que mais que
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todos os países se batia pela efetivação de tal

medida

.

Últimamente, se há prorrogação do Acor-

do, é em têrmos um tanto vagos, e que não
impedem exportação de quotas superiores às

que foram estabelecidas inicialmente. Pode-
se dizer que o único objetivo da prorrogação

é manter os interessados em entendimentos
constantes, para que possam mais fàcilmen-

te acertar as medidas oportunas, quando nor-

malizada a situação do mercado internacional

do açúcar e houver, de novo, ameaça de pre-

ços de dumping.
Todos êsses assuntos são, aliás, estuda-

dos e meditados pelos técnicos do Instituto e

sujeitos ao pronunciamento da Comissão
Executiva, que os examina com absoluta li-

berdade e seguro conhecimento da matéria.

Não acharíamos nenhum inconveniente em
que os críticos dessa política se aproximas-
sem dos nossos técnicos, para um exame leal

do problema, que de certo não cabe nem em
ligeiros sueltos, nem no limite das respostas

que devemos dar".

Esta revista tem divulgado frequênte-

mente comentários e notas da administração
do Instituto do Açúcar e do Álcool, respon-

dendo a críticas menos justas que são feitas

à política açucareira de que aquela autarquia
é executora. Não raro, essas réplicas, que
não têm sentido polémico e apenas se pro-

põem esclarecer, se dirigem a articulistas ou
sueltistas do "Correio da Manhã", cujo mor-
daz espírito de crítica vive permanentemen-
te assestado contra o I. A. A. e a sua orien-

tação, numa atitude negativista e pouco com-
preensiva que vem de longe e tem resistido

com exemplar tenacidade a todos os escla-

recimentos e explicações.

Ainda agora temos de voltar as nossas
atenções para mais uma crítica, manifesta-

mente infundada que o referido jornal diri-

giu a esta revista. Num editorial publicado
em 31 de outubro último, o "Correio da Ma-
nhã" acusa-nos de encher as nossas páginas

com matérias, na opinião do jornal, sem o

menor interêsse . A êsses artigos qualifica

apressadamente de literatice.

No editorial em aprêço estão menciona-
dos alguns títulos de artigos publicados em
nossa edição de setembro, e quem tomou co-
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nhecimento dos mesmos logo entrou a duvi-
dar da justeza das observações do jornal.

Porque, entre os artigos apontados pejorati-

vamente como literatice, nota-se que a maio-
ria dêles trata de temas relacionados com a

história e a economia do açúcar. Acrescen-
te-se que os mesmos não são assinados por
simples literatos — detalhe que o "Correio
da Manhã" ocultou — senão por pessoas sa-

bidamente idóneas para versar semelhantes
matérias, porque de há muito dedicadas aos

estudos e pesquisas históricas e económicas.
Não precisamos citar nomes, pois no caso é

o que menos importa, mas a simples men-
ção dos títulos mostra a leviandade da
acusação. Chamar de literatice sem valor

um estudo sôbre "Agricultura e Economia no
século XVIII" ou sôbre "Os primórdios do
açúcar no Brasil colonial" é positivamente
levar muito longe o desdém por uma linha de

, estudos que em tôda parte merece o maior
acatamento. A história, a economia e a com-
binação de ambas na história económica são
disciplinas de interêsse permanente e que
hoje em dia constituem preocupação obriga-

tória de quantos revelam interêsse pela coi-

sa pública . Colocar sumàriamente ha cate-

goria das inutilidades estudos sôbre economia
e história do açúcar, de um produto que está

intimamente ligado à vida nacional é, nem
mais nem menos, pôr em dúvida a utilidade

das duas ciências.

Esquece o "Correio da Manhã" que o

Instituto do Açúcar e do Álcool tem um largo

programa de ação a executar e o vem execu-

tando com segurança. Faz parte dêsse pro-

grama imprimir às suas atividades um senti-

do cultural mais largo e não meramente téc-

nico e especializado. Nesse sentido, tem pro-

movido edições de obras as mais valiosas sô-

bre problemas da economia e da história do
açúcar, no Brasil e no estrangeiro. O seu
órgão oficial, naturalmente, tem de acompa-
nhar essa orientação, para tanto abrindo as

suas páginas a quantos estejam em condições

de contribuir para esclarecer os inúmeros
problemas, as múltiplas questões que se pren-

dem ao desenvolvimento da economia do açú-

car no país. A consideração por êsses aspec-

tos da economia açucareira não poderia faltar

numa revista especializada como a nossa e

que se dirige a um largo público.

De resto, se os nossos confrades lessem
mais atentamente as edições mensais desta
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r \ LEGISLAÇÃO
CEARA'

DECREO N. 513 — DE 5 DE AGÔSTO
DE 1945

Dispõe sôbre o imposto a que está sujeita a

venda de rapadura, feita diretamente pelo

produtor

O Interventor Federal no Estado do Cea-

rá, na conformidade do disposto no art. 7.°,

n. I, do decreto-lei federal n. 1.202, de 8 de

abril de 1939,

Decreta :

Art. l.° — Sôbre a venda de rapadura,

feita diretamente pelo produtor, será cobra-
do o imposto sôbre vendas e consignações na
base de 0,50% por Cr$ 100,00 ou fração desta
quantia.

Art. 2.° — Revogam-se as disposições

em contrário, entrando o presente decreto em
vigor na data de sua publicação.

Palácio da Interventoria Federal no Es-
tado do Ceará, em 9 de agosto de 1945.

F. de Menezes Pimentel.
Alvaro Nunes Weyne

("D., O. do Estado do Ceará", Fortaleza
11-8-1945.)

FERMENTO PARA ALIMENTAÇÃO À BASE

DE MELAÇO E CALDO DE CANA

O govêrno inglês acha-se empenhado na exe-

cução de um plano destinado a melhorar a dieta

dos povos coloniais e como parte dêsse esforço

uma corporação denominada Colonial Food Yeast
Inc. acaba de ser constituída com o objetivo de
fabricar fermento alimentar nas colónias britâni-

cas. A primeira fábrica começou a funcionar na
Jamaica, produzindo e disribuindo fermento ali-

mentar. Essa fábrica utiliza como matéria prima
melaços ou caldo de cana. A sua capacidade é de
12 toneladas diárias; outra fábrica deverá ser ins-

talada em Mauritius, logo que as circunstâncias o
permitam. No processo adotado, usam-se correntes
especiais de um fermento conhecido como "Toru-
lopsis utilis", que dá um rendimento de 60 por
cento sôbre o açúcar empregado.

"Sugar", número de agosto dêste ano, de on-
de aproveitamos a informação acima, acrescenta
que o processo é o seguinte: o melaço é diluído
até conter cêrca de 10 por cento' de açúcares; re-
movem-se as impurezas adicionando-se 2,4 qui-
los de superfosfato tríplice por 100 quilos de me-
laço; a seguir, aquece-se a mistura, adicionando-se

dois litros de amónia por 100 quilos de mela-
ços; retira-se a solução clara e aquece-se nova-
mente, depois do que se filtra. O mosto assim
obtido é levado a uma cuba de fermentação e

diluído com água, de modo a se obter uma solu-

ção com 0,5 por cento de açúcar. A mistura é
aquecida para provocar a morte dos organismos
estranhos. Adicionam-se fosfato e amónia ou
fosfato de amoníaco para produzir uma concen-
tração de 0,006 por cento de fórforo e 0,024 por
cento de nitrogénio. O pH é ajustado a 4,5, intro-

duzindo-se em seguida uma cultura de fermento,
enquano se faz penetrar ar filtrado na proporção
de um pé cúbico por galão de mosto. A tempera-
tura do mosto é mantida no ponto ótimo para o
organismo. Durante a operação acima descrita,

junta-se mosto fresco em correntes contínuas e

de hora em hora novas quantidades de nitrogénio
e fósforo. O mosto fermentado é retirado conti-

nuamente e passado através de uma centrífuga
De Lavai. O fermento assim obtido, depois de
lavado e sêco, está em condições de ser usado.
"Sugar", que resumiu um artigo da "Revue Agri-
cole", declara que são detalhes sôbre o custo de
produção, informando, porém, que o fermento pelo
teu teor de proteína e vitamina B pode fornecer
essas substâncias mais barato do que a carne e o
leite.

revista, verificariam que nas mesmas entra em
abundância matéria de caráter estritamente
técnico sôbre a lavoura da cana, nos seus va-
riados aspectos, e a tecnologia da fabricação

do açúcar nos seus temas mais recentes e

atuais. Não nos ocupamos exclusivamente

de história e economia, contudo temos a cer-

teza de que as nossas páginas a elas dedica-

das são das mais proveitosas para quem sabe
valorizar devidamente os estudos de ciências

tão nobres e se enquadram na orientação mais
ampla que nos foi traçada.
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I JOHN VAN NOSTRAND DORR

ANIVERSÁRIOS DOS QUAIS PARTICIPA THE DORR COMPANY

Anos
Atividade na engenharia química e industrial Dr. J. V. N. Dorr 50

Classificador DORR para separação de sólidos 40

Sedimentador DORR thickener para engrossar sólidos 37

Clarificador DORR na Indústria química e sanitária 30

Clarificador DORR na Indústria Açucareira 25

Clarificador DORR na Indústria Açucareira Brasileira 20

O Brasil tem mais de 80 Clarificadores DORR nas Usinas de Açúcar

OS PROCESSOS E EQUIPAMENTO DE DESENHO DORR TRABALHAM
NA PRODUÇÃO SEGUINTE :

Indústrias Proporção Indústria Produção diária

DORRCO

OURO 95% Açúcar 20.000 toneladas

PRATA 95 Acido fosfórico 1.800
»

COBRE 93 FOSFATOS 14.000 »

CHUMBO 93 Soda cáustica 3.000

ZINCO 85 CIMENTO 3.200

NÍQUEL 100 Areia (concreto) 225.000

alumínio 100 Polpa de madeira 7.500

1 PARA MAIS INFORMAÇÕES ESCREVAM A

DIVISÃO PETREF. & DORR DA DORR COMPANY
| 570 Lexingron Av., New York 22, E. U. da América do Norte
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RESOLUÇÕES DA COMISSÃO
EXECUTIVA DO I. A. A.

OBSERVAÇÃO — A Resolução, inserida no último número

desta Revista, sob o n.° 113/45 (estendendo ao Estado do Ceará

a tabela de pagamento de cana do Estado de Santa Catarina),

não foi publicada no "Dnário Oficial", pelo que não chegou a

entrar em vigor, visto tratar-se de simples anteprojeto, que re-

cebeu redação final, depois de debatido o assunto, conforme Re-

solução n.° 114/45, de 17 de outubro último.

Dêste modo, feita a retificação em apreço, a Resolução que

tomou o n.° 113/45 trata de assunto diverso, e é a seguinte :

RESOLUÇÃO — N.° 113/45 — De 10 de outubro de 1945

ASSUNTO — Dá nova redação à alínea "a" do art. 23, da Reso-

ção n.° 110/45, de 25 de julho de 1945

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, resolve :

Art. l.° — Passa a ter a seguinte redação a alínea "a", do

art. 23, da Resolução n.° 110/45, de 25 de julho de 1945 :

a) Trinta por cento (30%) da produção de melaço das Usi-

nas do Estado da Bahia que não fabriquem álcool, ficando isen-

tas da requisição as usinas que não tenham atingido a produ-

ção de 5.000 sacos na safra passada de 1944/45, bem como aque-

las que, pela sua localização, não ofereçam condições económi-

cas para o aproveitamento do respectivo melaço, a critério do

Gerente da Distilaria Central de Santo Amaro.

Art. 2.° — A presente Resolução entrará em vigor na data
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de sua publicação no "Diário Oficial", revogadas as disposições

em contrario.

Sala das Sessões da Comissão Executiva do Instituto do

Açúcar e do Álcool, aos dez dias do mês de outubro de mil nove-

centos e quarenta e cinco.

Barbosa Lima Sobrinho — Presidente.

("D. O.", Rio, 19-10-1945).

RESOLUÇÃO — N.° 114/45 — De 17 de outubro de 1945

ASSUNTO — Dá nova redação ao art. 3.° da Resolução 109/45,

de 27 de junho de 1945

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, resolve :

Art. l.° — Passa a ter a seguinte redação o art. 3.° da Re-

solução n.° 109/45, de 27 de junho de 1945 :

Art. 3.° — Nos Estados em que o rendimento médio fôr in-

ferior a 90 quilos de açúcar por tonelada de cana e superior a 75,

será provisoriamente considerado o de 90 quilos até que aquêle

rendimento seja atingido e, nos Estados em que o rendimento

médio fôr inferior a 75 quilos, será considerado provisoriamen-

te o de 80 quilos, até que, da mesma forma, seja atingido o de 75

quilos.

Parágrafo único — O Instituto do Açúcar e do Álcool pro-

moverá medidas de assistência financeira às usinas de rendimen-

to inferior a 90 quilos por tonelada de cana, para o efeito de me-
lhoria de suas condições industriais.
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Art. 2.° — A presente Resolução entrará em vigor na data

de sua publicação no "Diário Oficial" da União.

Sala das Sessões da Comissão Executiva do instituto do

Açúcar e do Álcool, aos dezessete dias do mês de outubro do ano

de mil novecentos e quarenta e cinco.

ASSUNTO — Dispõe sobre o recolhimento, à Caixa do Álcool,

devido pelos compradores de álcool industrial des-

tinado às praças do Rio de Janeiro e São Paulo

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, resolve :

Art. l.° — O recolhimento, pelos compradores do álcool in-

dustrial, à Caixa do Álcool, a que se refere a alinea "c" do art.

4.° da Resolução 110, de 25 de julho de 1945, será uniforme para

o álcool procedente das usinas do Estado do Rio de Janeiro.

§ 1.° — Fica reduzido para Cr$> 0,65 (sessenta e cinco cen-

tavos) o recolhimento mencionado neste artigo, o qual conti-

nuará a ser acrescido de Cr$ 0,10 (dez centavos), quando se tra-

tar de álcool anidro.

§ 2.° — Quando o álcool fôr transportado em tonéis de ne-

gociantes do Estado do Rio de Janeiro, o recolhimento à Caixa

do Álcool será de Cr$ 0,58 (cinquenta e oito centavos)

.

Barbosa Lima Sobrinho — Presidente

("D. O.", Rio. 30-10-1945).

RESOLUÇÃO — N.° 115/45 — De 17 de outubro
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§ 3.° — Quando o álcool fôr transportado em vagões tan-

ques, por conta dos negociantes de álcool do Estado do Rio de

Janeiro e dentro dos volumes normais de suas vendas verifica-

das nas safras de 1941/42 a 1943/44, o recolhimento à Caixa do

Álcool será de Cr$ 0,60 (sessenta centavos) por litro.

Àrt". 2.° — No Estado de São Paulo, o recolhimento pelos

compradores de álcool industrial na forma da alínea "c" do art.

4.° da Resolução 110/45, fica reduzido de Cr$ 0,20 (vinte centa-

vos), continuando em vigor o sistema de cálculo do referido re-

colhimento preceituado pelo art. 4.° da Resolução 110/45.

Art. 3.° — Esta Resolução entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool, aos dezessete dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e quarenta e cinco.

Barbosa Lima Sobrinho — Presidente

("D. O.", Rio, 31-10-1945)

RESOLUÇÃO — N.° 116/45 — De 8 de novembro de 1945

ASSUNTO — Dispõe sobre melhoramentos das fábricas de açú-

• car dos tipos banguê e turbinador, e dá outras

providências

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, resolve :

Art. l.° — Fica permitida a instalação de turbina nos enge-

nhos de açúcar de tipo banguê inscritos no Instituto e que pos-

suam quota de produção igual ou superior a 500 sacos.
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Art. 2.° — E' permitida a instalação de vácuo nos atuais en-

genhos turbinadores inscritos no Instituto.

Art. 3.° — Será concedida a transformação em usina, dos

engenhos banguês ou turbinadores, cujas quotas de produção se-

iam iguais ou superiores a 3.000 sacos de açúcar de 60 quilos,

desde que instalem maquinaria própria às usinas.

Art . 4.° —Nos casos de montagem de usinas, resultantes da

fusão de engenhos banguês ou turbinadores, nos têrmos da lei,

o I.A.A. poderá conceder à nova fábrica, dentro das condições

de consumo existentes, uma quota adicional correspondente a

50^ do limite global dos engenhos incorporados, desde que se

organizem sob a forma de cooperativa.

Art. 5.° — A concessão de quota de açúcar às. distilarias au-

tónomas, nos têrmos da decisão de 13/6/45, da Comissão Exe-

cutiva, fica subordinada ao cumprimento das seguintes condi-

ções :

a) — ter produzido álcool nas safras de 1943/44 e

1944/45 ;

b) — separação entre a atividade agrícola e a in-

dústrial, de acordo com os artigos 54 e 67 do Estatuto da

Lavoura Canavieira e com os planos de constituição de

fornecedores aprovados pelo I.A.A.
;

•

c) — ter uma produção média de álcool, nas safras

de 1943/44 e 1944/45, igual ou superior a 120.000 litros,

e anotada pelo I.A.A.
;

d) — atender às demais condições que forem esta-

belecidas pelo I.A.A.

Art. 6.° — Entende-se por distilaria autónoma, para os fins
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do disposto no art . anterior, a fábrica que produza álcool direta-

mente de cana.

Art. 7.° — As concessões a que se refere esta Resolução se-

rão deferidas pela Comissão Executiva do I.A.A., mediante re-

querimento dos interessados, ouvidas as Seções competentes.

Art. 8.° — Esta Resolução entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Comissão Executiva do Instituto do

Açúcar e do Álcool, aos oito dias do mês de novembro do ano

de mil novecentos e quarenta e cinco.

Barbosa Lima Sobrinho — Presidente.

("D. O.", Rio, 26-11-1945).

"Legislação Açucareira e Alcooleira"

(Anotada)

Licurgo Veloso
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COMISSÃO EXECUTIVA DO L A. A.

56.a SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM
30 DE AGOSTO DE 1945

Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinho, Ál-

varo Simões Lopes, Castro Azevedo, Otávio Mi-

lanez, Antônio Corrêa Meyer, José Bezerra Filho.

José Carlos Pereira Pinto, J. C. Belo Lisboa, Luis

Dias Rollemberg, Moacir Soares Pereira, Aderbal

Novais, Joaquim Alberto Brito Pinto e João Soa-

res Palmeira.
, _ ,

.

Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.

4.° Congresso de Química do Brasil — Em ses-

são de 14/8/45, a Comissão Executiva tomou co-

nhecimento do relatório de 11/8/45, do Sr. Anibal

Ramos de Matos, a propósito do 4.° Congresso de

Química da Associação Química do Brasil, realiza-

do em São Paulo. O Sr. Moacir Soares Pereira, que

teve vista do relatório, dá o seu parecer e a C. E.

manda encaminhar o mesmo à Seção Técnico-In-

dustrial para fins de consulta.

Bonificação sôbre álcool — Em carta de 26/7/45,

a Cia. Geral de Melhoramentos em Pernambuco
(Usina Cucaú) comunica ter recebido a carta do
Instituto, de 23/7/45. dando-lhe ciência da reso-

lução da Comissão Executjva, contrária à sua re-

clamação relativa à bonificação sôbre álcool extra-

limite da Usina Cucaú, na safra 1943/44. A recla-

mante faz novas considerações a respeito, sendo o

processo encaminhado ao Sr. Moacir Pereira, que
se manifesta no sentido de ser mantida a decisão.

O Sr. José Bezerra Filho pede e obtém vista do
caso.
— Em requerimento de 27/6/45, a Usina Cen-

tral Leão Utinga se dirige ao Instituto, pleiteando

pagamento de bonificação sôbre álcool da safra

1943/44, que alega ter recebido a menos. O pare-

cer do Sr. Moacir Soares Pereira, contrário às pre-

tensões da requerente, é aprovado pela Comissão
Executiva

.

Distilarias Centrais — Relativamente à exposi-

ção do Químico da Distilaria Central Presidente
Vargas, no Cabo, em Pernambuco, Sr. Venitius dos
Anjos, tratado em sessão de 26/7/45, da Comissão
Executiva, o Sr. Moacir Soares Pereira, a quem,
naquela ocasião, fôra dado vista do caso, apresenta
o seu parecer, que é aprovado.

Estação Experimental de Curado — Em tele-

gramas de 17 e 28 do mês findante, respectivamente,
os Srs. Paulo Parísio, Secretário da Agricultura de
Pernambuco, e Neto Campelo Júnior, Presidente
da Associação dos Plantadores de Cana de Pernam-
buco se dirigem ao Instituto, pedindo que pague
êste à Estação Experimental de Curado a subven-
ção de CrS 150.000,00, relativa ao ano de 1945. Sô-
bre o assunto, o Sr. Gerente do I. A. A. presta
informações, sendo aprovada a sua proposta no
sentido de ser paga a importância de 75 mil cru-
zeiros à Estação Experimental de Curado, por sal-

do da subvenção do corrente ano.

Financiamento e adiantamento a fornecedores
de cana — Em data de 18/8/45 foi assinada a es-
critura particular do empréstimo de Cr$ 1.500.000,00

feito pelo Instituto à Cooperativa dos Plantadores
de Cana de Minas Gerais, com sede na cidade de
Ponte Nova. Estando o contrato regularizado, com
o seu registro no Cartório competente, em Ponte
Nova, propõe a Seção de Assistência à Produção o

pagamento da respectiva importância à Cooperati-
va, por intermédio do Banco do Brasil, na mesma
cidade de Ponte Nova. A C. E. aprova a proposta.

Produção de açúcar de segunda — Em carta de
23/8/45, a Cia. Usina Cambaíba, de Campos, soli-

cita autorização para fabricar, na presente safra,

um volume entre 8 a 10 mil sacos de açúcar de
segunda, na Usina Cambaíba, dada a dificuldade em
que se encontra a Usina de trabalhar apenas em
açúcar cristal de primeira, enquanto não instalar
novas turbinas a virem do estrangeiro.

Debatido o assunto, decide a Comissão Executi-
va que a Usina Cambaíba deverá pagar a sobre-
taxa de Cr$ 6,00, prevista no art. 8.° da Resolução
107/45. Entretanto, se o Estado do Rio não atin-
ge a quota de açúcares baixos permitida, far-se-á
a redistribuição do saldo, restituindo-se à Usina
Cambaíba o valor da sobretaxa no que couber à
sua Usina dentro da quota do Estado.

57.a SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
4 DE SETEMBRO DE 1945

Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinho, Ál-
varo Simões Lopes, Castro Azevedo, Otávio Mila-
nez, Antônio Corrêa Meyer, José Bezerra Filho,

José Carlos Pereira Pinto, Luís Dias Rollemberg,
Moacir Soares Pereira, Aderbal Novais, Cassiano
Pinheiro Maciel, Joaquim Alberto Brito Pinto e
João Soares Palmeira.

Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.

Expediente — Constou de: telegramas da
Associação Comercial e da Federação do Comércio
de São Paulo, agradecendo o acolhimento dispen-

sado à sua delegação; telegrama da Associação Co-
mercial de Pôrto Alegre manifestando o seu apoio
à Associação Comercial e â Federação do Comércio
de São Paulo pelas providências tomadas junto ao
Instituto, relativamente à interpretação das medi-
das que facultam ao produtor cobrar a margem de
5 % nas vendas a industriais e varejistas; telegrama
do Sindicato da Indústria do Açúcar do Estado do
Rio, transmitindo o texto do telegrama passado à
Leopoldina Railway, no qual reclama contra a si-

tuação presente em que se encontra a produção
açucareira fluminense, motivada pela falta de trans-

porte para escoamento da safra.

Racionamento de energia elétrica em São Pau-
lo — Expõe o Sr. Corrêa Meyer que, em Ribeirão

Prêto, as usinas se acham sujeitas a um raciona-

mento de 4 horas de energia elétrica, por dia, e,
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em Piracicaba e Araraquara, ao de um dia por
semana, acentuando os inconvenientes dessa restri-

ção em pleno período de safra. O Sr. Presidente,
reconhecendo a procedência do apêlo, promete
transmiti-lo aos órgãos competentes e interessar-

se pela solução imediata do problema.

Delegacia Regional de São Paulo — Em memo-
rial de 20/6/45, os funcionários da Delegacia Re-
gional de São Paulo solicitam o reajustamento dos
seus vencimentos, em face do excessivo aumento
do custo de vida. O Sr. Otávio Milanez ,encarregado
de relatar o assunto, entende que, embora justa, a
pretensão não pode ser atendida desde já, visto co-
mo qualquer concessão nesse sentido importaria
em aumento de vencimentos para um limitado gru-
po de funcionários do Instituto, quando é certo que
os demais lutam com as mesmas dificuldades de
vida. A Comissão Executiva aprova o parecer.

Transporte de álcool — A firma Indústria
Brasileira de Embalagens S/A., em carta de
17/7/45, oferece ao Instituto tambores de ferro, de
qualquer tipo, de 200 até 620 litros de capacidade,
feitos de chapa preta, pintados ou galvanizados.

A Comissão Executiva aprova a sugestão da
Gerência no sentido de se aguardar melhor oca-
sião para a aquisição de tambores, se, ao contrá-
rio do que pensa a Seção do Álcool-Motor, se vier
a necessitar dêsse material.

Racionamento de álcool industrial — Em expo-
sição de 28-8-45, a Seção de Álcool-Motor propõe
o cancelamento do racionamento do álcool indus-
trial, facilitando, assim o seu maior consumo. Fi-
cará, contudo, a saída do álcool sujeita ao paga-
mento das taxas criadas pela Resolução n. 110/45,
de 25/7/45.
— Por despacho de 31/8/45, o Sr. Presidente,

considerando as razões indicadas nos pareceres da
Seção do Álcool-Motor e da Gerência, aprova a
proposta autorizando as medidas necessária à
sua execução, a partir de 15/9/45. Tratando-se en-
tretanto, de modificação do texto de uma Resolução
da Comissão Executiva, o ato do Sr. Presidente foi

baixado ad-referendum da mesma Comissão Exe-
cutiva. Submete o Sr. Presidente, por isso, o seu
ato à consideração da Comissão Executiva, que o
aprova, por" unanimidade de votos.

Importação de desidratantes — Comunica o Sr.

Gerente do Instituto que a The Anglo-Mexican Pe-
troleum Company já informou ao Instituto que re-

cebera aviso da sua Casa Matriz na América do
Norte, de ter sido liberada a exportação de benzol
e nafta, podendo, desde já, ser iniciados os embar-
que. A C. E. toma conhecimento da informação.

Fabricação de aguardente — Do processo em
revista constam vários pedidos da Usina Ilha Bela,
no sentido de lhe ser concedida autorização para
a fabricação de aguardente em sua distilaria de
álcool. Concede-se autorização para fabricar até
8.548 litros de álcool na safra 1945/46. .

— Em requerimento de 23/4/45, a Cia. Açu-
careira Rio Doce, com sede nesta Capital, pede
autorização para fabricar aguardente, numa insta-

lação provisória que montará ràpidamente junto à
sua usina em montagem no Vale do Rio Doce. O

pedido é a título provisório, enquanto não se ins-
tala a sua distilaria de álcool, de 10.000 litros diá-
rios. Concede-se a autorização.

Auxílio e donativos — Em seu memo ial de
27/3/44, o Instituto Tecnológico do Estado de Per-
nambuco renova o seu pedido de uma subvenção
anual, pelo Instituto, de Cr$ 200.000,00. Debatido
o assunto, aprova-se o seguinte:

"O Instituto Tecnológico do Estado de Per-
nambuco será incumbido do serviço metrológico,
para a aferição das balanças das usinas, mediante
a subvenção anual de Cr$ 120.000,00".

Exportação de açúcar — Em ofício de 24/8/45,
o Secretário Geral interino do Ministério das Re-
lações Exteriores comunica que, segundo informa-
ções da Delegacia do Banco do Brasil junto ao Con-
selho Internacional do Açúcar, em Londres, foi
votada unanimemente a prorrogação do Protoco-
lo sobre o Acordo Internacional do Açúcar, por mais
um ano, a partir de 31/8/45.

Financiamentos e adiantamentos — Em telegra-
ma de 3/9/45, a Delegacia Regional de Pernam-
buco informa que, em face das garantias dadas
pelo Instituto, a Cooperativa dos Usineiros de
Pernambuco adquiriu adubo correspondente à ver-
ba aprovada para os usineiros do Estado e está, por
isso, solicitando remessa de fundos para ocorrer ao
pagamento de duplicatas já vencidas, pedindo, a
respeito, providências. A C. E. aprova o parecer
do Sr. Gerente favorável ao pedido.
— Junto à sua carta de 14/6/45, a Delegacia

Regional de Alagoas remete a esta Sede as escri-

turas de contrato sobre o empréstimo de Cr!$

3.000.000,00, feito à Cooperativa dos Usineiros e
a usinas de Alagoas, a título de financiamento, pa-
ra atender às consequências decorrentes da defi-

ciência de produção na safra de 1944/45. De acor-
do com a sugestão da Seção Jurídica, manda-se
transcrever os documentos no registro competente
dos domicílios dos mutuários.

Preços legais — No processo relativo à inob-
servância das tabelas de preço de açúcar, contra
firma de Campos, em seu parecer de 11/5/45,
conclui a Seção Jurídica por que, havendo ele-

mentos e indícios da prática de atos tidos como
de "mercado negro" de açúcar, como seja a inob-
servância às tabelas oficiais de preços, capitula-

dos como crime pelo Decreto-lei 869 art. 3.° § 2.°,

e punível ex-vi do artigo único do Decreto-lei

1.041, de 11/1/39, sejam os autos enviados à Pro-
curadoria Regional de Campos, a fim de que a
mesma solicite da autoridade judicial competente
a abertura do inquérito policial, na forma da le-

gislação vigente e pelo qual deverão ser apuradas
as responsabilidades dos dirigentes da Usina Mi-
neiros e das demais pessoas envolvidas nas tran-
sações de que dá notícia o processo. O Sr. José
Carlos Pereira Pinto, que teve vista do processo
opina pelo arquivamento do mesmo, sendo o seu
parecer aprovado.

Estocagem — Em carta de 2/8/45, a Delegacia
Regional de Campos comunica que está autorizan-

do a Cia. Usina do Outeiro a depositar nos Ar-
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mazéns Gerais B. Lisandro, na cidade de Campos,
20.000 sacos de açúcar cristal, da safra corrente,

em atenção a pedido da interessada. A medida to-

mada pela Delegacia Regional foi precedida de au-

torização da Gerência do Instituto, condicionada

a sua efetivação à aprovação da Comissão Exe-

cutiva. Aprova-se a medida, autorizando-se a

sua adoção em relação a outras usinas fluminen-

ses.

Limitação — A Seção de Estudos Económicos
encaminha ao Sr. Presidente os quadros do rea-

iustamento das usinas de quotas interiores a

20.000 sacos, nos Estados da Paraíba, Pernambuco,
Alagoas, Sergipe, Bahia, Rio de Janeiro, São Pau-
lo e Minas Gerais, de acordo com a Resolução

n. 111/45 de 9/8/45. Dá-se vista ao Sr. José Be-

zerra Filho.

,— Em requerimento de 4/7/44, o Sr. José

Martins dos Santos pede que seja procedida uma
revisão no limite da usina Pedra Lisa, de sua pro-

priedade. Alega o requerente que o aumento da

quota que lhe fôra concedida, ex-vi da Resolução

61/43, de 30/6/43, foi calculada sôbre seu limite

de 1.771 sacos, em vez de ser sôbre o de 2.532,

que era a sua quota, em virtude de aumento de-

corrente de incorporação de quota d2 engenho.
A Seção de Estudos Económicos e o Sr. Corrêa
Meyer opinam pelo arquivamento do processo. O
Sr. Pereira Pinto pede e obtém vista do mesmo.

Tabelamento de cana — Em telegrama de

16/8/45, a Açucareira Cearense S/A., comunican-
do que a sua Usina Cariri iniciou a moagem, pede
para efeito do cumprimento dos arts. 1 e 2 da Re-
solução n. 109/45, que se lhe fixe, na conformi-
dade do art. 5, o preço por que deve pagar a

cana dos seus fornecedores.
A Comissão Executiva, considerando a seme-

lhança de ordem técnica e económica, sob o pon-
to de vista da política açucareira, erttre o Estado
do Ceará e os de Santa Catarina e Mato Grosso,

aprova a proposta da Seção de Estudos Económicos,
no sentido de ser baixada a Resolução proposta pe-

la mesma Seção de Estudos Económicos do se-

guinte teor: A Comissão Executiva do Instituto

do Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Decreto-lei n. 4.733, de
23 de setembro de 1942, resolve:

Art. l.° — Até ulterior deliberação, o paga-
mento de canas fornecidas às usinas do Estado do
Ceará será realizado segundo as normas cons-
tantes da tabela baixada para p Estado de Santa
Catarina, pela Resolução n. 73/43, de 9 de novem-
bro de 1943.

Art. 2.° — Esta Resolução entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposi-

ções em contrário.
— Do Sindicato da Indústria do Açúcar do

Estado do Rio de Janeiro recebeu o Sr. Presi-
dente o telegrama de 29 de agosto p. p., comuni-
cando que, segundo o ofício já remetido à Pro-
curadoria Regional do I. A. A. em Campos, a As-
sembléia Geral do Sindicato, realizada em 28/8/
45, aprovou o acordo firmado em 19/7/45, refe-
rente à fixação do preço único para pagamento
de canas pelas usinas fluminenses.

Frete único — Em carta de 31/7/45, a Cia
Usinas Tiúma reclama contra o desconto do frete
único no valor do saco de açúcar, na forma esta-
belecida pela Cooperativa dos Usineiros de Per-
nambuco. O assunto está previsto no art. 17 e
seu parágrafo e no art. 18, da Resolução n. 109/45
de 27/6/45. Dá-se vista do processo aos Srs. Be-
zerra Filho e Aderbal Novais.

Montagem de fábricas — Concede-se prorro-
gação do prazo fixado a Cantídio Drumond Fi-
lhos e outros para montagem de uma usina em
Minas Gerais.
— Aprova-se o edital elaborado pela Seção

Jurídica, estabelecendo as condições de concor-
rência para montagem de uma usina e uma dis-
tilaria no Vale do Rio Doce.

.— Resolve-se encaminhar à Comissão in-
cumbida de estudar a questão das novas refina-
rias o requerimento da Usina Pirangi, Pernambu-
co, solicitando autorização para instalar uma re-
finaria junto àquela fábrica.

Anistia fiscal — Aprova-se o parecer da Se-
ção Jurídica, contrário ao pedido de anistia fiscal
formulado por vários infratores.

Averbação de transferência e modificação de
Razão Social — Usina Itaquara de Açúcar e Ál-
cool S/A. — São Paulo — Dá-se vista ao Sr. Cas-
tro Azevedo.

Inscrição de fábricas de rapadura — Militão
Soares de Freitas — Ceará, deferido.

De rapadura e aguardente — Alfredo Fur-
tado Bacelar — Maranhão, deferido para fabri-
car rapadura.

Transferência de propriedade — Lídio de Car-
valho — Alagoas, manda-se arquivar.

Transferência de proprietário e modificação
de espécie — Alcides Nogueira Colares — Ceará,
deferido. Alexandre Bezerra Maia — Ceará, de-
ferido .

58.a SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
12 DE SETEMBRO DE 1945

Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinho, Al-
varo Simões Lopes, Castro Azevedo, Otávio Mila-
nez. Antonio Corrêa Meyer, José Carlos Pereira
Pinto, J. C. Belo Lisboa, Luís Dias Rollemberg,
Moacir Soares Pereira, Aderbal Novais, Cassiano
Pinheiro Maciel, Joaquim Alberto Brito Pinto e
João Soares Palmeira.

Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.

Expediente — Relativamente ao expediente
da sessão, foi dado conhecimento à Casa do se-

guinte: telegrama do Sr. Luís Dubeux Júnior, Pre-
sidente da Cooperativa dos Usineiros de Pernam-
buco, agradecendo as atenções recebidas duran-
te a sua estada nesta Capital, bem como as so-
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DECISÕES ADMINISTRATIVAS

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas
Agronómicas

INSTITUTO DE FERMENTAÇÃO

Anteprojeto do Regulamento da Fiscalização

da produção, importação, circulação e distribuição

das bebidas em geral e vinagres, que se publica,

a fim de receber sugestões pelo período de 60
(sessenta)

,
dias, das classes interessadas, confor-

me autorização em despacho do Sr. Presidente da
República. (E. M. 741-7-45) . (Processo número
31.398-45).

Regulamento da Fiscalização da Produção, Impor-
tação, Circulação e Distribuições das Bebidas

em Geral e Vinagres

CAPÍTULO II

Da produção

Art. 4.° — Os vinicultores, produtores de
bebidas em geral e de vinagres, não poderão co-
merciar os seus produtos sem requerer previa-
mente as análises liberatória de fiscalização, li-

beratória de registro e análise de orientação, con-
forme segue:

II) Análise para registro:

c) Bebidas alcoólicas, de simples distilação,
com graduação alcoólica não inferior a 30 e nem
superior a 54 graus G. L.:

Aguardente de cana.
f) Vinagres:

,

Vinagre de suco de cana;
Vinagre de açúcar.
Vinagre de Álcool.

CAPITULO XVI

Das aguardentes

Art. 131. — Sob a denominação de "aguarden-
te" estão compreendidas as bebidas provenientes
da distilação de produtos obtidos por fermentação
alcoólica.

Parágrafo único — As aguardentes devem con-
ter no mínimo trinta (30) por cento e no máximo
cinquenta e quatro (54) por cento de álcool em
volume.

Art. 135 — Com a denominação de "aguar-
dente de cana" ou "parati", designar-se-á o pro-
duto resultante da distilação do suco de cana fer-

mentado, reservando-se a denominação de "cacha-
ça" para o produto da distilação dos mostos de
melaço de cana fermentados.

(D. O., Rio. 29-8-45)

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

Serviços e Comunicações

323.438 (P. 84.(17) (A. 813) (D. 9-10) — Sin-
dicato dos Trabalhadores na Indústria do Açúcar,
com sede em Campos, Estado do Rio de Janeiro,

solicitando aprovação do ato da Assembléia Geral
que deliberou o aumento das mensalidades para
Cr$ 5,00. Parecer: De acordo com as informações
retro opino seja aprovada a modificação estatu-

tária proposta pelo Sindicato, no sentido de au-
mento das mensalidades de Cr$ 2,00 para Cr$ 5,00,

submetendo o processo à elevada consideração de
S. Ex.a o Sr. Ministro. — Allyrio Coelho, Dire-
tor Geral substituto do Departamento Nacional

luções satisfatórias dadas às solicitações da La-
voura Canavieira e Indústria Açucareira de Per-
nambuco; telegrama do Sr. Saline Tanure, co-

municando ter sido fundada, a 10 do corrente, em
Cachoeiro do Itapemerim, Estado do Espírito San-
to, a Associação dos Plantadores de Cana do Ita-

pemirim, tendo sido já eleita a sua primeira Di-
retoria.

Preços legais — A propósito de uma consul-
ta da Cooperativa dos Plantadores de cana de
Minas Gerais, em Ponte Nova, aprova-lse. com
exceção do voto do Sr. Belo Lisboa, a seguinte in-

terpretação do art. 63 da Resolução 109/45: "O
açúcar vendido pela usina ao fornecedor não in-

cluirá a margem de 5%, desde que o fornecedor o

vá buscar na fábrica e que se destine ao seu pró-

prio consumo. Êsse preceito se estenderá às Co-
operativas de fornecedores, dentro das necessidades

de consumo de seus cooperados. O consumo do-

méstico envolve os dependentes e agregados do
fornecedor, existentes na sua propriedade rural,

obedecida a norma de suprimento em vigor na re-

gião, até o máximo de 3 quilos mensais, por
pessoa"

.

Tabelamento de cana — Procede o Sr. Presi-
dente à leitura do ofício do Sr. Procurador Ge-
ral do Instituto, encaminhando à Presidência as

atas autenticadas das assembléias gerais reali-

zadas pelo Sindicato da Indústria do Açúcar do
Estado do Rio e pelo Sindicato Agrícola de Cam-
pos, nas quais foi, homologado o acordo entre os
usineiros e fornecedores de cana fluminenses, a
respeito de pagamento de canas. O Procurador
Geral apresenta ainda parecer oral sobre a matér
ria, sendo aprovada, após prolongados debates, a

seguinte fórmula proposta pelo Sr. Presidente:
"Autorizar a Seção Jurídica a apresentar pro-

jeto de Resolução alterando dispositivos da Reso-
lução n. 109/45, em face do acordo aprovado pelas
classes interessadas no Estado do Rio".
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do Trabalho. — Despacho: Aprovo. Alexandre
Marcondes Filho.

(D. O., Rio, 11-10-45).

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Comissão de Marinha Mercante
/

RETIFICAÇÂO

Na publicação do Boletim n. 61. feita no D. O.

S. I„ de 30-8-45, a letra c da Resolução n. 489-A,

leia-se assim e não como foi publicado:

c) "Designar, provisoriamente, para o trans-

porte de açúcar do Estado do Rio, os seguintes

iates: linha São João da Barra-Rio de Janeiro:

Flora, Soares, Santelmo, Rosário, Muniz Freire,

Mandiba, Ideal; linha São João da Barra-Para-
naguá: São Domingos e Belmonte".

(D. O., Rio, 4-0-45).

CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO

O Conselho Nacional do Petróleo, de confor-
midade com o Decreto-lei n. 538, de 7 de julho
de 1938, art. 10, letra c, resolveu aprovar, em sua
sessão ordinária de 4 de outubro corrente, a se-
guinte tabela de preços de gasolina e querosene que
entrará em vigor na data de sua publicação.

CUSTO DIFERENCIAL DO ÁLCOOL
(Por litro)

Os preços indicados para a gasolina serão
acrescidos automaticamente do custo diferencial do
álcool, segundo o teor da mistura constante da
tabela abaixo, sempre que o estoque de álcool fôr
suficiente para a aplicação da mistura emprega-
da por prazo nunca inferior a sessento dias, na
base de um preço uniforme para tôdas as compa-
nhias distribuidoras, dentro da mesma localidade.

giiiiiMiiiiiMiiiNtmiliiiiiiiiiiiiiiiiiimiiiiiiii iiiiiiiiiiiiiitiiiiiiiiiiiiuiiiiiiiiiiiiiiivs

|
"Álcool Absoluto"

|

= Livro do
\

Dr. Aníbal R. de Matos

1 Preço. . . CrS 6,00 í

| Pelo Correio CrS 7,00 I

À venda no Instituto do Açúcar
\ z

e do Álcool

ItHIliUIIIIIIIMIIUIIIMIIIUIIIIIIINIIIIIIIIIIItlllllllllllItlllllllllllllinillll IIHIIIIIU "

Percentagem
do álcool aplica-

do na mistura
Keciic Sfclvador Rio o. raulo

5 % 0,03 0,02 0,03 0,02

10 % 0,05 0,05 .0,05 0,04

15 % 0,08 0,07 0,08 0.07

20 % 0,11 0,10 0,10 0,09

25 % 0,14 0,12
1

o,r3 0,11

30 % 0,16 0,15 0,16

1

0,13

35 % 0,19 0,17 0,18 0,16

40 % 0,22 0,20

.. . ,

i
0,21 0,18

45 % 0,25 0,22
i

0,24 0,20

50 % 0,27 0,25
!

1

0,26 0,22

55 % 0,30 0,27 0,29
i

0,24

60 % 0.33 0,29 1 0,31

1

0,27

65 % 0,36 0,32
1

0,34 0,29

70 % 0,38 0,34

1

1 0,37 0,31

75 % 0,41 0,37
!

0,39 0,33

80 % 0,44 0,39 0,42

I

0,36

85 % 0,47 ' 0,42
|

0,45 0,38

90 % 0,49 0,44 ! 0,47
1

' 0,40

95 % 0.52 !

» 0,47
1

0,50
1

1 0,42
1

(D. O., Rio, 10-10-45)

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

Despacho do Sr. Presidente da República

E. M. n. 1.9*5, de 4 de — de 1945 — O Coor-
denador da Mobilização Económica, encaminhou
ao Sr. Presidente da República um recurso in-

terposto por Gileno Dé Carli, servidor do Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool, mas atualmente em
exercício na Coordenação, contra o ato do Pre-
sidente do referido Instituto, que determinou a ins-

tauração de um processo administrativo contra o
recorrente.

• 2. Em abono de sua pretensão, alegou, em re-

sumo, o recorrente:

BRASIL AÇUCAREIRO NOVEMBRO, 1945 — Pág. 18



.475

a) que há fundamental incompatibilidade en-

tre êle e o Presidente do Instituto do Açúcar e do
Álcool;

b) que, atacado injustamente pela referida au-
toridade, em artigo publicado na imprensa, e não
podendo defender-se publicamente, por uma ques-
tão de disciplina, revidou às ofensas em carta pes-

soal, de caráter privado;
c) que o referido Presidente, não só o calu-

niou, mas também praticou leviandades e detrata-

ções;

d) que a Comissão de Inquérito, designada pe-

lo mesmo Presidente, é faciosa e por êste norteada
inteiramente, da mesma fazendo parte 2 desafetos
notórios do recorrente; e

e) que, por tudo isso, é de justiça a designa-
ção de outra comissão, imparcial e sem faciosismo,

perante a qual possa o requerente, ao abrigo de
qualquer coação, vir demonstrar, com provas, a

verdade dos fatos.

3. Encaminhando o processo à decisão de
V. Ex.a, o Sr. Coordenador da Mobilização Eco-
nómica, depois de historiar os fatos, acentuou que
o requerente já desempenhou às funções de mem-
bro do Conselho Federal do Comércio Exterior e

colabora, atualmente. no esforço de guerra do
país, na qualidade de membro do Conselho Con-
sultivo da Coordenação e seu sucessor técnico em
assuntos económicos.

4. Examinando o assunto, verificou o D. A.
S. P.:

a) que o objetivo do interessado, ao dirigir-

se ao Sr. Presidente da República, é não prestar
declarações à Comissão de Inquérito, designada
pelo presidente do Instituto do Açúcar e do
Álcool;

b) que, entretanto, não é lícito, aos servidores
de qualquer órgão do serviço público, mesmo em se
tratando de entidades paraestatais, recusa r-se a
prestar a colaboração solicitada, para esclareci-

mento de faltas, cuja averiguação esteja sendo
processada, mediante inquérito administrativo ou
por meios sumários;

c) que êsse entendimento mais se justifica

ainda, no caso de ser o próprio indiciado o servi-

dor, cuja colaboração se solicita;

d) que, dêste modo, não poderá o requerente
deixar de atender à intimação que lhe houver sido

feita;
I

e) que, na forma da lei, fica assegurado ao in-

diciado o direito de pedir reconsideração e recor-

rer à autoridade superior, caso se julgue preju-
dicado pela decisão final do processo;

f) que, além disso, cabe ao requerente o di-

reito e, mesmo, o dever de representar sôbre tôdas
as irregularidades de que tenha conhecimento;

g) que não podem ser tomadas em considera-

ção as alegações do recorrente, quanto à parciali-

dade daquela Comissão (alíneas d e e do item 2),

pois estão desacompanhadas de qualquer prova, e,

mesmo, só se podem reconhecer as incompatibili-

dades expressamente indicadas em lei;

h) que, poi jutro lado, não procede a asser-

tiva, do assessor jurídico da Coordenação, de es-

tar o requerente vinculado, disciplinarmente, ape-
nas ao Sr. Coordenador;

i) que, com efeito, podendo aplicar outras

penalidades, ao Sr. Coordenador falece, porém,
competência para aplicar a demissão ao requeren-
te, servidor, que é, daquele Instituto;

j) que, sendo servidor do Instituto, nã< pode
o recorrente ficar fora da ação disciplinar de seu
Presidente, o que constituiria um privilégio con-
trário a tôdas as normas de hierarquia funcional;

1) que a Comissão não só deverá fundamentar
o seu parecer como propor a aplicação da penali-
dade que couber;

m) que o seu julgamento, como o da autori-
dade que determinou a instauração do processo,
deverá basear-se em fatos que o interessado, quan-
do houver de apresentar defesa, poderá esclarecer,

contestar e explicar, comprovando as suas afir-

mações;
n) que a alegada inimizade pessoal entre o

recorrente e o Presidente do Instituto e os mem-
bros da Comissão incumbida do processo, uma vez
demonstrada, constituirá certamente elemento re-
levante de apreciação para a autoridade hieràrqui-
camente superior, à qual poderá recorrer, ou re-
presentar, quando fôr oportuno.

5. Nestas condições, o D. A. S. P. propõe:
a) que' seja indeferido o pedido de Gileno Dé

Carli, por falta de fundamento legal, sem prejuízo
do uso do direito de peição, que lhe assiste na
forma da lei; e

b que o processo seja encaminhado ao Ins-

tituto ao Açúcar e do Álcool, para servir de ele-

mento subsidiário ao inquérito que ali se realiza.— Aprovado. Em 4-10-45. — G. Vargas."

(D. O., Rio, 12-10-45).

COORDENAÇÃO DA MOBILIZAÇÃO
ECONÓMICA

Gabinete do Coordenador

PORTARIA N. 418, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1945

Extingue a Comissão de Racionamento de
Combustíveis Sólidos e Líquidos do Estado
de São Paulo e dá outras providências.

0 Coordenador da Mobilização Económica,
usando da atribuição que lhe confere o Decreto-

lei n. 4.750, de 28 de setembro de 1942, e de acor-

do* com as razões que lhe foram expostas pelo

Presidente da Comissão de Racionamento de Com-
bustíveis Sólidos e Líquidos do Estado de São
Paulo,

Resolve o seguinte:
1 — Entra em fase de extinção a Comissão

de Racionamento de Combustíveis Sólidos e Líqui-

dos do Estado de São Paulo, cujas atividades ces-

sarão na data em que o seu presidente julgar pos-

sível a suspensão do racionamento de gasolina na-
quele Estado;

II — Ficam os membros executivos da refe-

rida Comissão encarregados de organizar os rela-

tórios finais dos respectivos Departamentos, apre-

sentando-os ao Presidente da mesma dentro de 30

(trinta) dias contados da data do encerramento das
atividades daquela Comissão.
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)A CURVA DOS PREÇOS DO AÇÚCAR

E' o problema dos preços das utilidades o

assunto que tem sofrido mais constantes de-

bates nos últimos tempos. Criou-se legiti-

mamente uma atmosfera de protesto contra

as causas do aumento do custo da vida. Au-
mentos de cotações são autorizados, muitas

vêzes, sem o exame detido das reivindicações

dos interessados, quando não decorrem sim-

plesmente de manobras especulativas. O fato

é que só excepcionalmente resultam de es-

tudos objetivos visando ao conhecimento, ain-

da que aproximado, dos custos de produção,

único meio que possibilita a fixação dos pre-

ços de modo menos arbitrário.

0 Instituto do Açúcar e do Álcool, na Re-

solução que estabelece o plano da safra 1945/

46, autorizou um aumento dos preços do açú-

car. Se se quiser sumariar em esquema as

causas determinantes dêsse aumento, evi-

denciadas e esclarecidas em todos os seus as-

pectos através dos estudos e debates que se

realizaram durante os meses de maio e junho,

o esquema seria o seguinte :

1 — Problema da reforma das tabelas de

pagamento de cana, imposto :

a) — Pela elevação dos custos de produ-

ção agrícola. (Essa elevação é devida ao au-

mento de salários e dos preços das máquinas
e utensílios agrícolas, devendo-se notar que
a mão de obra influi diretamente sôbre o cus-

to de produção da cana em 70% a 80%, en-

quanto só em 15% a 20% afeta de modo dire-

to o custo de fabricação do açúcar)
;

M. Lacerda de Melo

b) — Pela necessidade de possibilitar à

agricultura uma remuneração mais compen-
sadora, objetivo que, pelas tabelas anteriores

só seria possível com uma elevação dos pre-

ços do açúcar acima do que seria razoável

exigir dos consumidores. E isso traria um
excesso de remuneração à parte industrial da
atividade açucareira

;

c) — Pela necessidade de manter e esti-

mular a cultura da cana, ameaçada de deser-

ção, em muitas regiões, pela concorrência de
atividades mais remuneradoras

;

d) — Pela necessidade de melhorar os

canaviais, estimulando a cultura das varieda-

des de cana de alto teor em sacarose e pu-
reza

;

e) — Pela necessidade de disciplinar por
meio de normas mais racionais e mais equita-

tivas o velho e muito sério problema do pre-

ço da cana.

II — Aumento do custo de produção in-

dustrial, determinado principalmente :

a) — Pelo aumento geral dos salários
;

b) — Pelas reduções de safras em con-

sequência da irregularidade das estações.

III — Aumento das despesas de trans-

porte, abrangendo :

a) — O açúcar, que, no caso da Leopol-
dina Railway, foi atingido pela majoração de
tarifas de 50%, equivalendo em média, a

Cd> 5.00 no percurso Campos — Distrito Fe-

deral
;

III — Ao presidente da mencionada Comissão
ficam atribuídos os seguintes encargos os quais
deverão estar concluídos no prazo de 90 (noventa)
dias, contados da data da extinção do racionamento:

a) organização do relatório final dos serviços
realizados;

b) arrolamento dos móveis e utensílios exis-

tentes, os quais serão distribuídos às "Casas de
Lavoura" e outras associações rurais daquele Es-
tado, de acordo com a Secretaria da Agricultura
do mesmo;

c) recolhimento à Secretaria da Coordenação
da Mobilização Económica de todos os documentos
e arquivos referentes às receitas e despesas rea-

lizadas até a data do encerrameínto dos serviços;

d) entrega ao Arquivo Geral do Estado de São
Paulo da documentação e dos processos relativos

aos serviços de racionamento;
e) manutenção dos servidores necessários aos

trabalhos especificados nas alíneas precedentes,
dentro do referido prazo (90 dias)

.

IV — Passam para o Escritório Regional do
Setor da Produção Industrial em São Paulo os

encargos relativos à distribuição geral de óleo com-
bustível e de lenha chegada por ferrovia, de acor-

do com o Serviço de Prioridade do Transporte Fer-

roviário daquele Estado, visando a completa nor-

malização do transporte e distribuição dêsses com-
bustíveis dentro do prazo máximo de 90 dias. —
Anápio Gomes.

(D. O., Rio, 5-11-45).
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b) — A cana e a lenha transportadas em
ferrovias não pertencentes às usinas.

IV — Aumento dos custos de refinação

pela majoração dos salários e de outras des-

pesas.

Não nos vamos deter em considerações

sôbre as consequências, tão complexas como
maléficas, da inflação do meio circulante e

dos preços. Mas não podemos deixar de con-
signar, inspirados pelo exame do esquema su-

pra, o postulado económico segundo o qual,

em face de alteamento geral dos preços, ne-
nhuma produção pode conservar estáticas e

imutáveis as suas cotações. O motivo resi-

de no fato de que o preço de venda de cada
utilidade participa, de modo direto ou indire-

to, nos preços de custo de outras. Se, nes-

tas, o preço é vigorosamente detido em suas
tendências de crescimento de modo a não
compensar os acréscimos marginais que a co-

tação de outros faz sentir sôbre êles, o rom-
pimento de equilíbrio dará lugar à fuga de
capitais e atividades. Afetam-se, dêsse mo-
do, os volumes de produção que poderão fi-

xar abaixo das necessidades do consumo.
As tabelas que inserimos abaixo indicam,

em primeiro lugar, a posição do açúcar em
confronto com a alimentação e vestuário.

Nos dois últimos casos, os dados são repro-

duzidos do Relatório do Banco do Brasil.

Igualando-se a cem as cifras referentes ao

ano normal de 1928, os números índices re-

presentativos da média dos preços dos artigos

de alimentação e vestuário em cotejo com os

do açúcar são os seguintes, a partir de 1935 :

CONFRONTO DOS NÚMEROS ÍNDICES DO AUMENTO DOS PREÇOS DO AÇÚ-
CAR COM OS DA ALIMENTAÇÃO E VESTUÁRIO 1928 — 100

Anos Alimentação Vestuário Açúcar

1935 1 0 1 1 4 7 7 2

1936.- 1 1 4 1 5 6 7 5

1937 1 2 6 1 5 6 9 2

1938 1 2 6 1 6 2 8 1

1939
t

1 2 9 1 6 3 8 6

ism. áv.i;.v;.... 1 3 6 1 6 8 8 7

1941r 1 4 7 1 8 7 9 6

1942. .
.' 1 6 5 2 0 1 1 1 9

1943 1 9 2 2 5 5 1 3 8

1944 2 2 1 3 3 6 15 9

(Fontes: — Relatório do Banco do Brasil, de 1944 e Seção de Estatística do I. A. A.)

O quadro toma por base os preços no Dis-

trito Federal. Quanto ao açúcar, em virtude

de vigorarem aqui preços de sacrifício, prefe-

rimos tomar os não sujeitos a êste regime, isto

é, aquêles que existiriam em condições nor-

mais.

Embora os dados se refiram à Capital Fe-

deral, não seria muito diferente a estrutura do

quadro que com elementos semelhantes fos-

se levantado para as áreas de produção açu-

careira. E aí é que as cifras oferecem reve-

lações mais significativas para o tema que
estamos desenvolvendo. Alimentação e Ves-
tuário são a síntese de um conjunto de utili-

dades essenciais ao homem, qualquer que seja

o seu trabalho. Se a agro-indústria açuca-
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reira não eleva os salários na proporção do

aumento dos preços dessas utilidades, o bra-

ço trabalhador lhe faltará, seja pelas condi-

ções de nutrição, seja pelas condições de saú-

de, seja pela fuga à procura de melhor remu-

neração. E a alta de salários, tornada impe-

riosa, implica em elevação dos custos.

Comparado com o aumento de preços de

121 por cento na alimentação e com o de 236

por cento no vestuário, os 56% de aumento
do preço do açúcar, verificados em- 16 anos,

exprimem uma proporção mais do que mo-
desta. Só poderia ser mantida, em defesa do
consumidor, se não debilitasse a produção.

Essa defesa dos interesses do consumidor deve
ser preocupação permanente do Estado. Mas
não pode ser levada adiante em têrmos tais

que redunde em prejuízo do mesmo consumi-

dor que se pretende defender . Não pode con-

sagrar aquelas descompensações em conse-

quência das quais fique ameaçada a manuten-
ção e expansão dos volumes produzidos na
medida das necessidades do consumo. Sabe-

mos, pela experiência dura dêstes últimos

anos, como é duplamente nociva a escassez de
produção: pela carência da utilidade e pela

especulação irrefreável que gera necessaria-

mente.

A tabela seguinte registra os números
índices dos preços de treze produtos, toman-
dó-se por base o ano de 1929. Nela, pode-se

comparar a curva dos preços do açúcar com
o de outros géneros alimentícios :

NÚMEROS ÍNDICES DOS PREÇOS DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS
FEDERAL, NO PERÍODO: 1935/44 — (*)

Valores médios em Cr$ — 1928/20 = 100

NO DISTRITO

ANOS
PRODUTOS 1935 1936 1937 1938 1939 1940

!

1941
|

1

1942 1943 1944

>

78

- -
i

78 78 107 105 95
1

95 111 130 156

Arroz 75 101 119 138 113 96 123 153 162 216

Banha 112 • 137 151 158 149 132 162 181 253 322

Batata 108 139 113 156 149 171 142 166 260 318

Café 81 82 92 100 90 84 88 92 112 131

Farinha de mandioca 86 111 180 330 246 163 160 192 352 512

Farinha de trigo 103 130 152 186 156 134 205 230-

Feijão 42 74 94 121 152 138 128 133 133 242

Manteiga
j

66 92 117 126 128 133 135 136 195 240

Milho 71 92 95 -200 181 146 125 184 218

Sal grosso 71 98
1

150 247 286 286 320 337 393 561

Toucinho 97 132 136 153 164
1

;
149 139 196 289

Charque
1 76 86 102 134 124

|
130 141 146 209 297

(*) — Constam apenas os produtos de
tivos à série completa.
(Fontes: I. B. G. E. e Seção de

que ob tivemos, nas estatísticas oficiais, dados rela-

Estatís tica do I. A. A.).
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O AÇÚCAR PERNAMBUCANO E O ABASTECIMENTO
DE SÃO PAULO

A "Folha da Manhã", da capital paulista, edi-

ção de 30 de outubro último, publica a seguinte
entrevista que lhe foi concedida pelo Sr. Luís
Dubeux Júnior, presidente da Cooperativa dcs Usi-
neiros de Pernambuco:

— "A afirmativa veiculada através de um
jornal paulista de que a indústria açucareira de
Pernambuco era atrasada e com tais aspectos ru-
dimentares que até as canas eram transportadas
para as usinas no dorso de animais, é falsa e re-

vela profunda ignorância sôbre o desenvolvimen-
to da indústria açucareira no país", disse-nos ini-

cialmente .

"E' profundamente lamentável, continuou aquê-
le industrial, que um órgão da imprensa de um Es-
tado adiantado como São Paulo, emita opiniões
tão levianas, numa campanha de descrédito contra
outro Estado da Federação. Para desmentir isso,

basta mencionar que existem em Pernambuco 54
usinas e que apenas quatro ou cinco delas, com
uma produção insignificante não possue*n estra-

das de ferro, o que equivale a dizer que a quase
totalidade dispõe de transporte adequado, para
conduzir as canas para as sua fábricas. A emprê-
sa açucareira da qual sou Diretor, possui 130 qui-
lómetros de linhas férreas, e tôda a matéria-pri-
ma utilizada pela fábrica é transportada na es-

trada de ferro de nossa propriedade.
Não creio necessário descer a detalhes em

defesa do grau de progresso da indústria açuca-
reira pernambucana, em confronto com os outros
Estados produtores, do Brasil. Todavia, permito-
me adiantar que, em uma das últimas resoluções
do Instituto do Açúcar e do Álcool, a propósito
da organização das tabelas de preços das canas,
as usinas de Pernambuco foram colocadas no pla-
no mais alto, relativamente ao rendimento indus-
trial das fábricas de açúcar em todo o país.

Até cêrca de quatro anos atrás, não havia em

O quadro confirma, no setor dos produ-
tos alimentícios, a modéstia das ascenções do
preço do açúcar. E' uma outra comprovação
da parcimônia com que atua o I.A.A. na es-

fera dos preços.

Os dados e as observações que aí ficam
revelam as dificuldades inerentes ao proble-

ma dos preços, quando se lhe procura a so-

lução adequada. Os estudos feitos no I. A. A.

já tinham registrado, como consequência do
desequilíbrio de preços assinalado acima, o

não crescimento da produção no mesmo rit-

mo do consumo e o decrescimento da produ-
ção de cana de fornecedores, não obstante as

medidas de estímulo tomadas em tempo.

BRASIL AÇUCAREIRO

São Paulo campanha jornalística contra o I. A. A.
nem contra a indústria açucareira de Pernambu-
co. O mercado de açúcar atravessava então uma
situação de preços estáveis".

Refere-se. a seguir, o Sr. Luís Dubeux Júnior
ao transporte, que, como afirma, foi o único cau-
sador dos transtornos verificados no abastecimen-
to regular do produto não só para São Paulo,
como para tôdas as outras zonas do País:— "Veio a guerra para o Brasil e com ela

a perda de vários navios brasileiros. O açúcar
começou a escassear em diversos pontos do nosso
território, em consequência da dificuldade de trans-

portes. Para escoar a produção nortista foi ne-
cessário exportar algumas partidas para certos

países que providenciavam os transportes em na-
vios estrangeiros. Diga-se, de passagem, que o

I. A. A. só permitia êsses embarques para o

estrangeiro quando verificava que não havia pos-

sibilidade de transporte para os Estados da Fe-
deração. Houve ocasião em que se passaram dois

meses sem que um só vapor nacional concedesse
•praça para o pôrto de Santos".

Mostra agora, , o Presidente da Cooperativa
dos Usineiros de Pernambuco, como o açúcar re-

sistiu ao avassalador aumento de preço provoca-
do pela guerra em todos os setôres de produção:
— "Sob a influência de vários fatôres eco--

nômicos resultantes da guerra, o açúcar, corno

os demais produtos agrícolas e industriais, no Bra-
sil, começou a trilhar o caminho da alta de preços.

Os salários subiam assustadoramente e em igual

ritmo todos os materiais necessários à agricultura

e à indústria do açúcar. Seria impossível manter
as cotações do açúcar estáveis, quando a matéria-
prima, o salário e a conservação das fábricas mul-
tiplicavam seus respectivos custos. O I. A. A.,

porém, com a ma ação mediadora entre produ-
tores e consumidores, evitou que sucedesse ao
açúcar o que aconteceu no Brasil durante êsse

Amarrar os preços do açúcar nos níveis do
ano passado significaria um agravamento do
desequilíbrio e de suas nefastas consequên-
cias.

O congelamento dos preços de um pro-

duto, isoladamente, no meio da maré mon-
tante das ascensões irrefreadas das outras

mercadorias, seria providência de magníficos

efeitos demagógicos. Mas traria a escassez

de produção. Em 1945/46, a permissão de au-

mento moderado e comedido, simultâneo com
uma tabela de cana que estimulasse a lavou-

ra, foi a medida a que não podia fugir uma
solução de bom senso, que levasse em cpntâ

os dados reais do problema.
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período de guerra a muitas mercadorias que subi-

ram até mais de 300 % do seu valor.

Mesmo assim, as melhores cotações do açúcar
bem como a falta do produto provocada pela defi-

ciência do nosso transporte marítimo, despertaram

0 interesse de alguns espíritos menos avisados em
vibrar um golpe definitivo na indústria açuca-

reira do Norte. Foi iniciada uma campanha siste-

mática contra o açúcar do Norte, incitando o in-

dustrial de São Paulo a produzir o suficiente para
o consumo do Estado, fechando de vez a porta ao
produtor nortista.

A campanha era errada e a nós não cabia a

culpa da deficiência do transporte marítimo —
continua o Sr. Dubeux Júnior. No Norte, so-

fremos, com a guerra, falta de vários produtos es-

senciais, sem deblaterar contra os Estados pro-
dutores que não atendiam aos nossos pedidos por
falta de transporte. Não podemos viver no Brasil

sem a idéia de que os Estados da Federação pre-

cisam auxiliar-se mutuamente. E estou certo de
que o generoso povo paulista, os seus industriais

avançados e o seu Govêrno não apoiaram essa

campanha contra o açúcar do Norte que constitui

uma das principais fontes de riqueza desta região.

A ruína da indústria açucareira de Pernambuco
não consultaria os interesses de São Paulo, de
cujo magnífico parque industrial somos valiosos

clientes. Com a redução do nosso poder aquisiti-

vo, o nosso mercado consumidor passaria também
a valer menos para São Paulo.

Ao contrário do que 'se pretende, a indústria

açucareira de Pernambuco tem progredido razoa-
velmente nesses últimos anos. Se houve redu-

ção na safra finda em consequência de longa es-

tiagem, em compensação no período agrícola an-
terior de 1943/44 produzimos a maior safra dos
quatrocentos anos da nossa história açucareira.

O emprêgo de fertilizantes no campo vai sendo
cada vez mais incrementado.

A assistência social aos operários das usinas,

o que indiscutivelmente melhora o padrão do tra-

balho, vem servindo de exemplo a outros Estados.
A qualidade do produto melhora constante-

mente.- A produção do açúcar refinado vem au-
mentando anualmente, proporcionando, assim aos
consumidores um artigo puro, substituindo os ti-

pos inferiores que São Paulo outrora importou
em grande escala, do nosso Estado".

Para concluir, o Sr. Luís Dubeux Júnior dá
sua estimativa sôbre a atual safra e também so-
bre a posição do Instituto, cuja influência regula-
dora do mercado tem sido largamente discutida
em São Paulo. Responde S. Exa.:
— "Acaba de ter início a safra 1945/46. Den-

tro de breve serão iniciados os. embarques de açú-
car de Recife para Santos, da nova safra, já se
achando fixadas as cotas de embarque para o Es-
tado de São Paulo. O que desejamos é apenas
uma cota, parte do consumo oaulista de açúcar,
a que poderíamos chamar de "nossa parte no in-

tercâmbio entre os Estados irmãos". São Paulo,
aliás, já produz uma boa parcela de suas necessi-
dades, tendo passado de uma produção anual de
1 . 000 . 000 de sacos para apreciável cifra de
3.000.000 depois que surgiu o Instituto do Açúcar
e do Álcool.

Atingimos uma fase de relativo progresso e
equilíbrio na indústria açucareira de todo o País.
E a essa situação fomos conduzidos através do
Instituto do Açúcar e do Álcool, que, de um modo
geral, cumpriu a sua alta finalidade de defesa da
produção açucareira do País, harmonizando os in-
terêsses entre a produção e o consumo, constituin-
do-se elemento valioso na salvaguarda da econo-
mia do açúcar do Brasil".

PERDA DE SACAROSE POR INVERSÃO
DURANTE A FABRICAÇÃO

Em uma Memória apresentada na décima-sexta
reunião da Associação de Tecnologistas de Açúcar
dc Cuba. o Sr. F. A. Lopes Ferrer resume os resul-
tados das suas pesquisas, visando determinar a pos-
sível quantidade de inversão que ocorre nos diver-
sas estágios da fabricação. O autor admite que os
seus trabalhos são incompletos e pede aos especia-
listas que verifiquem os seus resultados.

Partindo da moagem, verifica que existe uma
apreciável diferença entre as percentagens de gli-

cose obtidas em condições ordinárias, em condições
comuns e as que se encontram, quando se tomam
precauções para esterilizar a aparelhagem, seja com
água quente, vapor ou qualquer dos antissétlcos co-
nhecidos. Assim, a diferença entre as percentagens
de glicose do caldo misturado e dos caldos das
moendas verificou-se que era de 0,75 em condições
comuns e de 0.11 quando se tinha o cuidado de
limpar a instalação. Calculadas à base de sacarose
por cento de cana, essas cifras representam respec-
tivamente, 0,09 e 0,13 por cento.

Suspeita-se de que a quantidade de sacarose
invertida nos aquecedores pode ser, em certas con-
dições, apreciável. Quando um grupo de aquecedo-
res horizontais, trabalhava a 110° C. e com um
pH de 7,8, verificou-se que a diferença na propor-
ção de glicose dos caldos que entram e saem era
de 0,15, 0,14. que corresponde a uma perda de
sacarose de 0,038 por cento de cana. Cifras mais
baixas foram encontradas com equipamentos de de-
fecadores abertos, depois que os decantadores eram
lavados com água quente sempre que se esvaziavam,
não havendo, porém, apreciável diferença na pro-
porção de glicose.

No evaporador, a extensão da inversão de-
pende naturalmente da temperatura do vapor de
aquecimento e do pH do caldo que entra, mas no
caso de um evaporador quádruplo, tomando-se da
primeira unidade o vapor para os aquecedores na
pressão de 6,7 libras, a diferença entre a proporção
de glicose no caldo e no xarope foi de 0, 29 por
cento, correspondente a uma perda de sacarose de
0,52 por cento de cana. Num vácuo de serpentina
que recebe vapor direto a 60 libras e trabalhando
sob um vácuo de 25,5 a 26 polegadas, houve uma
perda de sacarose de 0.011 por cento de cana, quan-
do a terceira massa cozida era aquecida com um
pH de 7,0. O autor, que admite que os resultados
são incompletos, continua as suas pesquisas.
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CONSTRUTORA ^DISTILARIAS, INSTALAÇÕES QUÍMICAS S.A

CAPITAL SOCIAL REALIZADO: Cr$ 15.000.000,00

Oficinas : SÃO PAULO Escritório no RIO

A MAIOR ORGANIZAÇÃO BRASILEIRA NO RAMO DA CONSTRUÇÃO DE
DISTILARIAS DE ÁLCOOL E INSTALAÇÕES QUÍMICAS

Área dos terrenos pertencentes à Cia. — 45.000 m 2

600 operários, 60 técnicos e empregados

Fundição de bronze, ferro e aço

Fábrica própria de moto-bombas

Construção de material de usinas de açúcar

Contratou, de 1941 a fins de 1943, 51 distilarias de álcool etílico, tôdas construídas

no Brasil, partindo de melaço, cana, mandioca, milho, laranja e bananas, das quais

30 já funcionando, 12 em montagem e 9 em construção.

Construiu, no ramo de distilação, distilarias de : acetona, álcool butílico, éter

sulfúrico, aguardente fina de laranja e banana; benzol, xistos, carvão e madeira.

A capacidade de produção diária das distilarias de álcool construídas por CODIQ
é de 345.000 litros, tendo duplicado, desta forma, a capacidade de produção das

distilarias de álcool anidro existentes no Brasil, antes da guerra
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CRÓNICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

CANADA*

seu número de agosto findo, "Sugar" in-

formava que. a partir de 21 de junho, a quota indi-

vidual de açúcar no Canadá sofreu uma redução

de 5 libras, redução que prevalecerá no restan-

te do ano. A quota é de 10 libras por pessoa para

conservas e doces de fabrico doméstico. De acor-

do com a mesma fonte, os hotéis e restaurantes,

desde 1 de julho, então recebendo menos 15 por cen-

to do que recebiam. Por sua vez, a indústria de pa-

nificação recebe apenas 80 por cento do que con-

sumia em 1941. Os fabricantes de biscoitos e ce-

reais têm direito a 55 por cento da base de 1941

e os fabricantes de bonbons e bebidas a 50 por

cento. De fonte oficial se diz que a redução
do consumo de açúcar no Canadá será de 200 mi-
lhões de libras, no segundo semestre dêste ano.

CUBA

Na sua correspondência para o "Weekly Sta-

tístical Sugar Trade Journal", número de 28 de
julho último, a firma Luís Mendoza .& Cia., de
Havana, escreve:

"Duas versões chegaram até nós, vindas de
fontes merecedoras de crédito, versões que esta-

riam circulando nos Estados-Unidos, as quais nos
parecem injustas e infundadas. A primeira é que
Cuba se recusa a vender a sua próxima safra de
açúcar, a fim de tirar partido da presente crise,

preferindo negociá-la com outros países por quase
o duplo do preço que os Estados-Unidos desejam
pagar ou então compelir êsse país a pagar um pre-

ço de competição. A segunda é que os produtores
cubanos não moeram na presente safra uma boa
parte das suas canas, a fim de aproveitá-la na pró-
xima, quando o rendimento seria maior.

O nosso passado responde à primeira versão,

pois vendemos aos Estados-Unidos três safras su-

cessivas a preços de antes de Pearl Harbor; a úl-

tima foi vendida com um aumento de preço de
17 por cento apenas, enquanto a maioria dos ar-

tigos que os Estados-Unidos nos vendiam alcança-
vam preços bem maiores que os vigentes em no-
vembro de 1941

.

Quando se iniciaram as negociações para a

venda da nossa última safra, se pçdimos um pre-

ço mais elevado pelo nosso produto e se agora de-
claramos franca e abertamente que não podemos
aceitar os anteriores níveis de preço, tal atitude
decorre da necessidade absoluta de sairmos de
condições desfavoráveis e também de caprichos da
Natureza. Plantar e cultivar um acre de terra,

que rende 20 toneladas curtas, custa o mesmo,
senão menos do que se o rendimento fôr de 12 to-

ladas. Pois foi isso que aconteceu êste ano e pro-
vavelmente acontecerá no próximo, por força da
sêca. Daí porque não podemos concordar em fixar
agora o preço do nosso produto, pela razão de
que não sabemos qual será o custo da nossa produ-
ção.

A situação seria completamente diferente, se

tivéssemos de vender cinco safras, fazendo-se o
ajuste anual dos preços, numa base preestabeleci-
da, pois assim qualquer prejuízo que tivéssemos
em um ?no poderia ser compensado na safra ime-
diata .

A segunda versão é também, destituída de
qualquer fundamento. Embora seja verdadeiro
que as canas não moídas em um ano dão maior
rendimento no ano seguinte, é certo que êsse ren-
dimento seria maior se em vez de uma se fizessem
duas moagens. O que na realidade aconteceu —
e isso em casos raros — foi que a cana não atin-

giu a plena maturidade ao tempo e seria um cri-

me cortá-la.

Esclarecidas essas duas concepções erróneas,
passamos a manifestar o nosso ponto de vista:

1) Desejámos por todos os meios cultivar a

boa vontade do povo e do govêrno dos Estados-
Unidos e para consegui-lo não hesitaremos em
fazer sacrifícios;

2) Cuba já não pode ser considerada como um
país que produz a baixo custo. O nosso solo está

muito explorado e os nossos operários e empre-
gados percebem salários e ordenados muito seme-
lhantes aos que vencem os trabalhadores da in-

dústria açucareira norte-americana. Êste ano, a

situação a gravou-se com o preparo de uma safra

de 5 milhões de toneladas, quando as perspectivas
eram inferiores em 30 ou 40 por cento, tornando-
se difícil para Cuba vender a preços iguais aos
produtores norte-americanos, feita a dedução dos
subsídios c direitos alfandegários;

3) Nada obstante, acreditamos que o nosso
país não terá dúvidas em negociar contratos de
venda com os Estados-Unidos para 85 por cento
de tôdas as suas safras, enquanto durar o contro-

le dos preços, sem fixar o número de safras e ao
mesmo preço que fôr pago às áreas produtoras
norte-americanas, menos os direitos alfandegários

e os subsídios concedidos por lei aprovadas pelo
Congresso, com cláusulas especiais determinando
que no caso de qualquer redução de tarifas serão

aplicadas ao açúcar cubano, ao álcool e produtos
contendo açúcar, e ainda que essas cláusulas nos
concedem prioridades para a aquisição da maqui-
naria, equipamentos e adubos.

Se podemos fazer tais ofertas no momento
em que se paga no mercado mundial o dobro do
preço que pedimos pelo nosso açúcar, quem terá o
direito de nos acusar de nos negarmos a coope-
rar com os Estados-Unidos?"

*

* *

Anunciam de Washington o próximo início

de negociações entre delegados da Cotmmod : 'y

Credit Corporation, representando os Estados-
Unidos, e uma comissão cubana para discutir o

contrato de compra e venda da próxima safra de
1946.

No decorrer da visita realizada -em julho úl-

timo a Cuba, o Sr. Earl Wilson, funcionário da
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C. C. C. fêz uma oferta de compra de 3.45 cen-

tavos por libra para a safra de 1946 aos usineiros

e* colonos cubanos. Ao que consta, êstes últimos
sugeriram que se realizasse uma operação com-
preendendo várias safras.

Essa sugestão, segundo parece, foi aceita pelo

Sr. Cliton P. Anderson, Secretário da Agricultura
dos Estados-Unidos, mas houve que considerar a

dificuldade decorrente da circunstância da C. C. C,
não estar autorizada a realizar contratos por mais
de uma colheita de qualquer produto. Em vista

dêste impedimento o Sr. Anderson dirigiu-se ao
Congresso solicitando um crédito adicional e uma
autorização para a C. C. C. adquirir mais de
uma safra, mas a Comissão Bancária do Senado
não aceitou essas sugestões.

Êsse fato afasta, de momento, a probabilidade
de se negociarem diversas safras, embora se in-

forme que o Secretário da Agricultura não aban-
donou a idéia e está elaborando um novo plano
mediante o qual a C. C. C. ou outro órgão do
govêrno poderão fazer contratos a longo prazo
com os produtores cubanos.

Enquanto isso, em Cuba, os Delegados da Fe-
deração Operária Açucareira realizam gestões jun-

to ao Presidente da República para que inclua

um representante dos trabalhadores na comissão
que negociará a próxima safra. Embora o Dr.

Grau San Martin seja favorável a essa medida,
lembra-se que os usineiros e colonos se opuseram
à referida inclusão na comissão que tratou da sa-

fra de 1945, alegando que a operação de venda era
um ato administrativo que não interessava aos

trabalhadores.

normais de comércio, o açúcar poderá ter livre

acesso aos mercados consumidores, de acordo com
os princípios da Carta do Atlântico, detalhados na
Conferência Inter-American a sobre Problemas da
Guerra e da Paz.

Será indispensável, portanto, substituir o sis-

tema do cultivo extensivo de cana, praticado atual-
mente em Cuba, pelo sistema intensivo, a fim de
reduzir os custos de produção e poder concorrer
nos mercados mundiais. Para tanto, dever-se-á au-
mentar os rendimentos da produção agrícola, o que
só obterá de forma racional estimulando os co-
lonos a receber a compensação das suas atividades
na base dos rendimentos das canas em açúcar, a
fim de que se preocupem em melhorar as culturas
e introduzir novas variedades de cana que tenham
rnaior percentagem de poralização comercial, afo-
ra outras melhoras.

EQUADOR

A produção açucareira equatoriana de 1944
somou 23.582 toneladas contra 28.117 toneladas no
ano anterior. O consumo nacional tem crescido re-

gularmente de 5 % cada ano. A procura de açú-
car no corrente ano está calculada em 39.001 to-

neladas ou sejam 3.625 toneladas mensalmente,
em média.

O govêrno do Equador comprou a totalidade
da safra açucareira nacional de 1944, tendo sido
mantidos os preços das duas últimas safras. O
preço do produto, para o consumidor, fixado no
comêço do ano em 0.55 sucres a libra (453 g) foi

subindo no decorrer dos doze meses de 1944 até
alcançar 0,80 sucres em dezembro.

Declarações do Sr. Cliton B. Anderson, Se-
cretário da Agricultura dos Estados-Unidos, de
que estava "francamente desalentado com a ati-

tude adotada pelos cubanos" em relação à com-
pra e venda da safra de 1946, visando aproveitar
a vantagem decorrente da situação grave que en-
frentam os Estados-Unidos em matéria de abas-
tecimento de açúcar, a qual, a se tornar efetiva,

"poderia vir a pesar-lhes futuramente", foram
muito debatidas nos círculos açucareiros e jor-

nalísticos cubanos.
Nem todos, porém, atribuem maior importân-

cia ao ocorrido e consideram que as declarações
incriminadas devem ser consideradas apenas co-

mo um argumento circunstancial do comprador
sem maior repercussão no desenvolvimento das
relações económicas cubano-americanas, pronun-
ciadas sem sentido de ameaça nem propósito de
orientar a política açucareira a ser seguida futu-
ramente.

O Congresso de Químivos Açucareiros, rea-
lizado recen temente em Havana, pleiteou o paga-
mento das canas pela riqueza em açúcar ao invés
do pêso, como acontece presentemente. A ma-
téria é da maior importância para Cuba, pois, com
a terminação da guerra e a volta às condições

O govêrno do Equador está empenhado em
aumentar as importações de açúcar, diz o "Wee-
kly Statjstical Sugar Trade Journal", no seu nú-
mero de 28 de junho último, acrescentando que,
segundo os técnicos, o referido país tem capaci-

dade para se tornar auto-suficiente em açúcar.
Em 30 de maio, houve uma reunião dos produto-
res de açúcar, na qual se resolveu sugerir ao go-
vêrno a descontinuação da prática seguida pelas
pequenas fábricas de produzir apenas melaços,
que eram vendidos ao monopólio oficial para trans-
formação em aguardente e álcool. Recentemente,
os acionistas da maior usina equatoriana, que res-

ponde por mais de um têrço da produção do país,

dirigiram um memorial ao Presidente da Repúbli-
ca, declarando que o atual preço teto de 47 sucres
por quintal, pelo qual as grandes' usinas devem
vender a sua produção, resultaria em prejuízo
na presente safra. Sugere o memorial a elevação
do preço-teto ou a compra da usina pelo govêrno.
As pequenas usinas estão autorizadas a vender os

seus açúcares na base de 57 sucres por quintal, em
vista de produzirem em condições menos favorá-
veis.

ESPANHA

Um volume de 60 mil toneladas de açúcar
das Antilhas foi destinado para a Espanha. A
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War Food Administration, segundo informa "Su-
gar", número de agosto p. passado, declarou que
a referida partida fóra cedida ao govêrno espanhol
em troca de matérias primas estratégicas que a

Inglaterra e os Estados-Unidos obtiveram da Es-

panha .

Acrescenta "Sugar", de onde aproveitamos a

informação acima, que a Câmara de Comércio dos
Estados-Unidos. Inglaterra e Canadá tinham des-

tinado aquele volume de açúcar para a Espanha
na vários meses, quando dividiram, entre os re-

feridos países, áreas libertadas e neutros, os açú-

rares disponíveis na área caribe.

ESTADOS-UNIDOS

O "Boletim Americano", publicado pelo Es-
critório de Propaganda Comercial do Brasil em
Nova York, divulga, em um dos seus últimos nú-
meros, as seguintes informações sôbre o proble-
ma do açúcar naquele país: "O fim das hostilidades
no Pacífico não trouxe grandes benefícios à situa-

ção do açúcar para consumo civil. Entretanto, as

reduções nas exigências militares eliminaram a

possibilidade de novos desfalques nos estoques.
O consumo de açúcar nos Estados-Unidos, duran-
te o primeiro semestre de 1945, foi quase igual ao
do período correspondente •em 1944, não obstan-
te a redução nos estoques totais disponíveis para
aquele ano. O consumo civil no segundo trimestre
de 1945 será de cêrea de 1.000.000 de toneladas,
ou cêrea de 30 % mais do que no de 1944. No
quarto trimestre de 1945, os estoques de açúcar
para consumo civil serão menores que os verifi-

cados em qualquer época durante a guerra. O de-
créscimo do segundo trimestre de 1945 é, em
grande parte, devido à pequena safra de Cuba,
às consideráveis retiradas feitas nos estoques, es-

pecialmente em 1944 e no primeiro semestre de
1945, e à necessidade cada vez maior de se con-
seguir açúcar do Hemisfério Ocidental para as
zonas libertadas.

A safra de beterraba, de setembro a novembro
de 1945, dos Estados-Unidos, está avaliada em
1.500.000 toneladas. A distribuição dêsse produ-
to geralmente não principia, em larga escala, an-
tes do fim do ano. Espera-se que a situação do
açúcar melhore um pouco em 1.° de janeiro de
1946. devido aos maiores estoques de beterraba.
E' possível que ainda melhore mais, em março
de 1946. com as safras de cana1

de açúcar de
Cuba e Pórto Rico. A safra cubana de 1945-46
será um tanto maior que a do último ano, embora
o produção por acre seja menor como consequên-
cia da continuação, em 1945, da sêca do ano pas-
sado.

A situação mundial do açúcar possivelmente
melhorará em outubro de 1946, em virtude de
maiores safras de beterraba na Europa e nos Es-
tados-Unidos. Todavia, como já disse, os esto-
ques desse produto não voltarão nos níveis an-
teriores à guerra, enquanto não se possam mobi-
lizar todos os recursos das plantações das Filipi-
nas e de Java, ou enquanto a produção em ou-
tras zonas não exceder os níveis de 1935-1939".

*

w

Em recente comunicado, a firma norte-ameri-
cana B. Dyer & Company manifesta a opinião de
que, no primeiro trimestre de 1946, o consumidor
norte-americano sentirá agudamente a redução da
safra cubana dêste ano. Independentemente do ter-

mino da guerra com o Japão, o nível de distribui-

ção de açúcar deverá ser baixo no período alu-

dido .

A colheita da safra cubana antes de janeiro
em geral reduz a quantidade de açúcar produzido,
em consequência da incompleta maturidade das
canas. Se a colheita fôr antecipada, a produção
de açúcar será grandemente prejudicada no ano'

próximo. Admitindo que a colheita em Cuba atin-

ja o seu pleno desenvolvimento em fevereiro, so-

mente um mês depois o açúcar poderá chegar aos
Estados-Unidos em quantidade suficiente. E terá

ainda de ser refinado, antes de ser distribuído.

Um despacho de Washington, publicado no
' número de agosto último de "Sugar", informava que

o Deputado William S. Hill, republicano do Co-
lorado, pediu ao Sercretário da Agricultura, Sr.

Anderson que nomeasse um "homem de rara habi-
lidade" para dirigir todos os negócios açucareiros
e ao mesmo tempo propôs um programa de três

pontos visando aumentar a produção de açúcar de
beterraba na área continental dos Estados-Unidos.

Os três itens do plano em questão são êstes:

estabelecimento de preços para as beterrabas
açucareiras, de modo a que possam competir com
as demais lavouras destinadas à alimentação; di-

vulgação de esclarecimentos, tão cedo quanto pos-

sível, sôbre o programa de apoio aos lavradores,
a fim de que êstes possam tirar todo o partido

das medidas oficiais; garantias aos lavradores
quanto ao suprimento de mão de obra.

Segundo expressou o Deputado Hill, o di-

rigente dos negócios açucareiros deve convocar os

líderes da indústria do açúcar de todas as áreas

produtoras e beneficiadoras, tomando na devida
consideração os seus pontos de vista. Disse mais que
é preciso organizar um programa para 1946 e divul-

gá-lo imediatamente, uma vez que as notícias de
Cuba dão a entender que a safra de 1946 será redu-
zida em consequência de severa sêca. A produção de
açúcar de beterraba nos Estados-Unidos, nos três

anos que precederam a guerra, acrescentou, foi em
média de 1.820.000 toneladas. Se essa produção
fôr mantida, os consumidores poderão contar com
um volume de mais dois milhões de toneladas.

* • *

Um volume de açúcar de beterraba menor
do que fôra prèviamente estimado, será em-
barcado para a região oriental dos Estados-Unidos
para suprir essa área até que se inicie a safra de
açúcar de cana, afirmam os corretores B. Dyer &
Co., de Nova York. Em recente comunicado, acres-
centa a referida firma: "Desde a vitória aliada

BRASIL AÇUCAREIRO NOVEMBRO, 1945 — Pág. 32



489

sóbre o Japão, as forças armadas reduziram as

suas compras de açúcar e produtos derivados pro-
vavelmente cm 15 ou 20 por cento. Como o Exér-
cifo e a Marinha em geral compram nos portos

de exportação e centros industriais, o Este deverá
beneficiar-se com as reduções. Estas resultarão
em maiores disponibilidades de açúcar de cana
para os civis, naquela zona, diminuindo paralela-

mente as necessidades de açúcar de beterraba".

FORMOSA

Entre as notícias divulgadas sóbre as ativi-

dades financeiras dos monopólios nipônicos des-

tacamos os seguintes tçechos, pelas referências

que contêm à indústria açucareira na ilha For-
mosa:

"O Banco da Formosa tem igualmente histó-

ria longa, no terreno das especulações. Em 1937

o govêrno japonês teve de contribuir largamente
para manter de p. o Banco, que entrara em rui-

nosas especulações de açúcar, criando séria cri-

se financeira no Japão. Êsse banco era instru-

mento de controle financeiro, com caráter de mono-
pólio sóbre tôdas as regiões do Pacífico, inclusive

nas Filipinas, durante a ocupação.
"Todos os recursos para explorar novas re-

giões conquistadas — desde o fornecimento de ca-

pital para engenhos de açúcar até o pagamento dos

salários — eram encaminhados por êsse Banco".

GRÃ-BRETANHA

A Corporação Açucareira Britânica Ltda. di-

vulgou recentemente interessante informe sóbre
a contribuição da indústria do açúcar de beterra-

ba à produção de alimentos durantes a guerra
na Grã-Bretanha. O estudo mostra que de 1939

a 1942, as culturas de beterraba aumentaram de
80.000 acres (32.400 hectares) ou seja de 23 %
O ano recorde da produção foi o de 1942, quando
se plantaram mais 1.200'. 000 toneladas de beter-

raba do que em qualquer ano anterior à guerra.

No quadro seguinte vêem-se os "totais anuais"
da área cultivada e o volume de toneladas co-

lhido.

Ano Acres Toneladas
1 Beterraba

1936/38 (média) 2 741 000

1939
1

345 000 3 529 000

1940 329 000 3 176 000

1941 351 000 3 226 000
•

1

1942 425 000 3 924 000
*Sjb> -V. •

i
1943 417 000 3 760 000

I

O consumo normal de açúcar na Grã-Breta-
nha é de cêrca de 2.000.000 de toneladas anuais

ou sejam duas libras (0,906 gramos) aproximada-
mente por pessoa e por semana. Atualmente ês-

te consumo foi reduzido a cêrca de 60 %, ou seja,

aproximadamente, a uma libra (0,453 rramos)
por pessoa e por semana, para consumo domésti-
co e industrial.

Os agricultores e industriais da Grã-Bretanha
produziram o equivalente ao total da ração de
guerra de oito onças (0,227 gramos) por pessoa e

por semana. Igualmente valiosa foi a contribui-

ção da indústria açucareira britânica, ao permitir
o emprêgo da tonelagem mercante liberada do
transporte do açúcar para o carregamento de ou-
tros produtos, tonelagem esta que teria, necessà-
riamente, de ser reservada às cargas açucareiras
caso não existisse a produção nacional. Além do
áfcúcar a indústria britânica de beterraba produ-
ziu cêrca de 3.000.000 de toneladas de folhas para
alimento do gado; 3.000.000 de toneladas de pol-

pa sêca de beterraba, equivalentes em valor ali-

mentício à mesma quantidade de aveia e a 144.000
toneladas de melaços. '

Nesta safra, a Inglaterra vai ganhar mais do
que o fêz no ano passado com a subvenção de
pesquisas a trabalhos educacionais relacionados
com o cultivo da beterraba nas ilhas britânicas.

A verba dêste ano é de 19.710. libras contra
18.585 gastas em 1944. A contribuição da British
Sugar Corporation e dos plantadores não foi al-

terada, sendo de meio pêni por tonelada de beter-

raba, segundo o "Weekly Statistical Sugar Trade
Journal".

* *

No número de 21 de junho findo, o "Weekly
Statistical Sugar Trade Journal" oublica uma de-

claração do Ministro da Alimentação da Inglaterra,

a propósito da sua visita aos Estados-Unidos e ao
Canadá, onde discutiu com os governos dêsses
dois países a atual crise de géneros alimentícios.

Na parte referente ao açúcar diz aquêle jornal:

"Em relação ao açúcar, os governos dos Esta-
dos-Unidos, Canadá e Inglaterra concordaram com
o princípio de que o consumo "per capita" deve
ser igual nos três países. E' êsse um ponto da
maior importância. Para que a Inglaterra poss.?

pôr em prática o acordo, deve reduzir os seus
estoques em cêrca de 300.000 toneladas. Não sabe-
mos, diz o Ministro, o que seria do mundo se êste

país não utilizasse com frugalidade os seus estoques
de alimentos. Éste ano devemos consumir um
pouco menos de açúcar que em 1944. Os Estados-
Unidos e o Canadá, onde o consumo excede em
muito o nosso, deverão fazer grandes cortes nas
suas rações para locá-las no mesmo nível da nossa.

Não obstante, as quantidades de açúcar que desti-

namos às áreas libertadas são consideràvelmente
inferiores ao que 'nelas se consumia antes da guer-
ra. Na base das estimativas dos suprimentos só-

bre que trabalhamos em Washington, poderemos
manter êste ano as nossas atuais rações domésti-
cas. Disse 'ainda o Ministro Llewellin que receava
não ser possível conceder êste ano a ração de meia
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libra por pessoa na época do Natal, acrescentando

que. se as estimativas dos suprimentos não forem

atingidas, a Inglaterra terá de fazer cortes nos

açúcares destinados aos industriais. Um funcio-

nário britânico esclareceu que as reduções a serem

feitas nas rações implicam numa diminuição de

100 a 150 calorias por dia".

MÉXICO

A economia açucareira mexicana nos últimos

cinco anos se vem caracterizando pela queda da

produção e aumento do consumo, em parte satis-

feito pelas importações. No ano con-ente a pro-

dução somou 377.000 toneladas e o consumo está

calculado em 450.000.

A União de Produtores de Açúcar aponta como
causas determinantes da crise: a) — abandono das

plantações; b) — falta de maquinaria agrícola;

c) preferência dos agricultores pelas culturas

de maior rendimento; d) — más condições clima-

téricas; e) — enfraquecimento agrológico das

zonas canavieiras; f) — dificuldades de trans-

porte.
Para enfrentar a situação, a União de Produ-

tores de Açúcar propôs a execução de um plano

trienal visando ampliar o número de usinas e

prevendo a construção de reprêsas de irrigação

c usinas hidro-elétricas. Como medidas de aplica-

ção imediata propôs a União as seguintes: a) —-

•

proibir a fabricação de álcoois diretamente extraí-

dos do melaço; b) — gravar a produção de álcool

com um mínimo de 30 centavos por 'litro; c) —
conceder um subsídio de 15 centavos por quilo

de açúcar produzido; d) — isentar de impostos

as emissões de títulos e obrigações para financia-

mento das instalações ou modernização das usinas

c engenhos: e) — utilizar as águas fluviais nos

períodos de sêca preferentemente para as zonas

canavieiras; b) — ampliar as zonas de cultivo

mediante favores espaciais do Estado.

O plano trienal se distribui da seguinte for-

ma: 1945 — Melhorar as plantações de modo a ele-

var a produção a 550 mil toneladas para atender

o consumo; 1946 — Tomar as providências neces-

sárias para cobrir o consumo de 1948 previsto para

600 mil toneladas; 1947 — Intensificar o plantio

c corrigir os possíveis desconcertos de execução das

medidas precedentes.

•

As notícias que a respeito do assunto publica

o número de agosto último de "Sugar" mostram
que há desacordo entre industriais e plantadores
no que concerne ao volume da produção dêste ano.
A União Nacional dos Produtores afirma que a

saíra dêste ano não irá além de 375.000 tonela-

das métricas e qu?, portanto, será necessário im-
portar grandes quantidades de açúcar. Da sua
parte, uma delegação da União de Produtores de
Cana afirmou ao Presidente Ávila Camacho que
a safra de 1945 atingirá a casa das 500 mil tone-
ladas e não haverá necessidade de importação,
acrescentando que as primeiras estimativas não
incluíram 100 mil toneladas, que habitualmente
sãb embarcados pera o exterior ou transformadas

em álcool ou xaropes. De Morelos, uma repre-
sentação dirigida ao Presidente da República con-
firma o ponto de vista dos plantadores. Nela se

diz que a escassez de açúcar que ali se observa
é puramente artificial, de vez que há milhares
de toneladas dêsse produto acumuladas nas cen-
trais Zacatepec e San Miguel. A Federação das
Câmaras de Comércio queixa-se, por sua vez, de
que os industriais elevaram o preço do açúcar e

declara que o sistema de monopólio oficial falhou
completamente. Os produtores alegam que não
houve aumento de" preço e que o consumo se vem
expandindo extraordinariamente. chegando a

445.000 toneladas em 1944. Dizem ainda que a

indústria e o govêrno vêm fazendo o possível no
sentido de elevar a produção. Acrescenta que
êste ano, apesar das dificuldades, espera-se que
o México possa importar 75 mil toneladas de açú-
car para atender às necessidades do maior consu-
mo interno. Em face da situação, o govêrno deli-

berou estabelecer quotas mensais para as indús-
trias que consumem açúcar, elevando também os

preços tanto dò açúcar mexicano como do impor-
tado.

UNIÃO SOVIÉTICA

"Diretrizes", do Rio de Janeiro, edição de 16

de outubro último, publica uma Correspondência
do Sr. José Luís Salado, provinda de Moscou, da
qual transcrevemos a seguir, o trecho final, que é

relativo à produção do açúcar na União Soviética:

"Outra notícia de interêsse que apareceu esta

semana na imprensa de Moscou refere-se ao iní-

cio da produção dêste ano nas fábricas de açúcar
da URSS. Entre estas, figuram fábricas de sete

regiões da Ucrânia, que era a república soviética

açucareira por excelência. Ali, os alemães come-
teram monstruosidades sem paralelo e tudo. na-
turalmente, ainda não' pôde ser reparado. Mas
o que falta na Ucrânia é compensado pelo que po-
de ser obtido na Ásia Central, cujas repúblicas
começaram a produzir açúcar depois de iniciada

a guerra. Gnandes fábricas de açúcar foram cons-
truídas nessa região, recentemente, e outras se

encontram em vias de conclusão. Da Ucrânia e

da Ásia Central a URSS já recebeu uns 16 mi-
lhões de quilos de açúcar da nova colheita. No
total, êste ano, funcionaram na URSS 175 fábri-

cas de açúcar. No ano passado, apenas 133 pro-
duziram. Alguns países do Báltico, como a Le-
tónia e a Lituânia, passarão a adoçar o rico e

aromático chá georgiano com o seu próprio açú-
car".

URUGUAI

As importações uruguaias de açúcar refinado do
Brasil em maio do corrente ano somaram
6.888.480 quilos no valor de 818.263 dólares ame-
ricanos .

*

Em sua edição de 16 de agosto último, o
matutino "El País", de Montevidéu, publicou o
seguinte comentário:
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"Até bem poucos dias não eram nada tra-

qúilizadoras as possibilidades de se normalizar o

nosso consumo de açúcar.

"Não só a sua cotação se vem elevando cada
vez mais e exageradamente nos centros produtores,
como também a sua obtenção se tem tornado di-

fícil para não dizer impossível.

"Os fatôres que atuam neste problema são
vários: o primeiro a surgir foi o desaparecimento
das Filipinas como grande produtor ao cair em
mãos nipônic3s; a reconstrução dos seus destro-

çados e mal cuidados canaviais e de várias usinas
levará muito tempo antes da indústria açucareira
filipina retomar o seu lugar.

"Os Estados-Unidos que se
'

abasteciam de açú-
car nas Filipinas viram-se forçados a comprá-
lo em Cuba, onde não obstante a intensificação das
culturas sobreveio forte sêca que as prejudicou
sensivelmente; outros produtores das Antilhas,
também alcançados pela sêca, forneceram o pro-
duto aos Estados-Unidos que foram, igualmente,
buscá-lo no Peru e no Brasil.

"Posteriormente os laboratórios norte-ameri-
canos descobriram a utilidade do álcool industrial

para a elaboração da borracha sintética, o que
levou os Estados-Unidos a contratarem, por vá-
rios anos, tôda a produção cubana de açúcar.

"A intensa sêca, que prejudicou imensamente
a fabricação de açúcar nas Antilhas, ao ponto de
vários países não lograrem produzir para aten-

der as próprias necessidades, determinou uma
procura excepcional à indústria peruana que. apro-
veitando o fato, elevou enormemente os preços
tanto assim que pretende colocar o açúcar refi-

nado F. O. B. Montevidéu à razão de 9,56 dó-
lares os 46 quilos e 7,65 dólares o cru para refi-

nar F. O. B. Montevidéu, sendo que as ofertas

se haviam iniciado, para as referidas moedas e

volumes, à razão de 7,55 e 4,65

.

"Para que se compreenda quão exageradas
* são essas cotações, basta dizer que Cuba vendeu
sua colheita aos Estados-Unidos à razão de 3,15

dólares os 46 quilos de açúcar cru para refinar,

e 4,46 dólares os 46 quilos de açúcar refinado.

Em face das dificuldades e dos elevados pre-

ços, nossas autoridades se interessaram pelo açú-

car do Brasil. Mas o Instituto do Açúcar e do
Álcool respondeu que não podia aceder às so-

licitações e que só depois de conhecer os resulta-

dos das colheitas do Nordeste estaria em condi-

ções de considerar o pedido uruguaio.

"No entanto, isso não é tudo. Porque ainda

devem ser levadas em conta as exigências urgen-

tes da Europa, cujas plantações de beterraba es-

tão em parte destruídas, situação tornada mais
grave por haverem muitas usinas sido arrasadas

pelos bombardeios.

"Por outro lado as compras de açúcar da
UNRRA e dos govêrnos da França, Holanda, Bél-

• gica, Polónia, etc. esgotam e encarecem os esto-

ques do produto.

"Visto Cuba haver vendido tôda sua produ-

ção aos Estados-Unidos, o Brasil não se conside-

ra em condições de comprometer a venda de açú-

car; a crise na fabricação dos demais produtores

antilhanos, que não conseguirão abastecer o Ve-
lho Mundo, enquanto êste não satisfizer as suas
necessidades e abastecer-se no seu princinal for-

necedor que é Java, qual a situação qut se nos
depara em matéria de abastecimento de açúcar?

"De acordo com dados obtidos em fontes au-
torizadas, até o fim do ano temos suprimentos
assegurados, contanto que não se verifiquem açam-
barcamentos ou retenções do produto por comer-
ciantes e particulares.

"Ainda de acordo com êsses dados, o Estado
para manter o preço de venda do açúcar ao con-

sumidor em 32 centésimos o quilo está sofrendo
grandes prejuízos. Afirma-se que uma compra
efetuada recentemente no Peru pela Comissão
Nacional de Subsistência teve que pagar pelo açú-
car refinado 338,69 pesos pela tonelada e que os
fretes, seguros, direitos, etc, elevaram êste custo
a '460,63 pesos. Como a tonelada é vendida aos
atacadistas por 302 pesos, a fim de que a popu>-
lação continue comprando o produto a 32 centési-
mos o quilo, o Estado enfrenta um prejuízo de 158,42
pesos por tonelada ou sejam 396.050 pesos no
conjunto da transação.

"Os prejuízos sofridos pelo Estado em 1944 nas
14.000 toneladas de açúcar cru adquiridas, à ra-

zão de 12,50 pesos por tonelada, somaram 176.260
pesos

.

"Os que pelo mesmo motivo terão que supor-
tar, para continuar oferecendo açúcar a 32 centé-
simos o quilo, são calculados pelos técnicos em
427.200 pesos no mínimo. Mas, como a cotação
do açúcar está em alta permanente e só é possível
conseguir o produto no Peru, êsse total está su-
jeito a sofrer novas elevações.

Cabe lembrar que enquanto, em agosto de
1944 se pagaram 3,65 dólares e 3,75 dólares por
46 quilos de açúcar cru peruano, em julho do cor-

rente ano foram pagos 6,00 e 6,10 dólares pela

"

mesma quantidade, correndo por conta do compra-
dor as despesas de fretes e seguro. Sempre de
acordo com as fontes de informações apontadas, o

açúcar cru já está custando sete dólares os 46

quilos, esperando-se que em outubro ou novem-
bro chegue a oito dólares.

"As perspectivas não são, pois, de forma al-

guma confortadoras, quer quanto às possibilida-

des de importação de açúcares refinados e crus,

quer quanto à circunstância do Estado conti-

nuar a suportar fortes prejuízos para defender o

preço

.

"A terminação da guerra talvez determine
certo alívio na situação uma vez que não será ne-
cessário produzir borracha sintética como antes;

em troca ampliará a procura européia.

"No entanto, os técnicos não acreditam que os

centros produtores sejam forçados a baixar os

preços, pelo menos enquanto tôdas as grandes in-

dústrias mundiais de açúcar não se hajam nor-

malizado, reparados os destroços das culturas e re-

construídas as instalações fabris. Acrescentam, tam-
bém, que quando isto se der, o aumento registra-

do nos níveis de vida não permitirá reduzir as
cotações até o ponto de fazê-las chegar às ci-

fras anteriores à guerra"

.
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O CONTROLE DO AÇÚCAR

Comparando as soluções dadas aos problemas
açucareiros nas duas grandes guerras mundiais, o

número de agosto último de "Sugar" insere o se-

guinte editorial:

"E' interessante e talvez instrutivo comparar
o manejo dos negócios açucareiros na presente guer-
ra com o método adotado no conflito mundial an-
terior pelos Estados-Unidos, faz um quarto de sé-

culo. Enquanto as condições da indústria eram
materialmente diferentes, em 1941, daquelas que
prevaleceram em 1917, a situação do comércio .açu-

careiro era semelhante, em muitos pontos, em am-
bos os períodos. Nos dois casos, a guerra na Euro-
pa prolongava-se por mais de dois anos e destruí-

ra grande parte da capacidade produtora do conti-

nente, antes que os Estados-Unidos entrassem na
luta. Na primeira guerra, as medidas de controle

foram adotadas depois que os Estados-Unidos se

tornaram beligerantes; agora, o go\êrno já exercia

pleno controle da produção, distribuição e preços
antes que o país entrasse na luta. Somente em agos-

to de 1917 o Congresso concordou em aprovar uma
lei sobre controle de alimentos, colocando nas mãos
do Presidente amplos poderes de regulação, nos
quais, todavia, não figurava -autorização para fixar

diretsmente os preços. Atualmente, o ponto de vis-

ta dominante é o de que tôdas as fases de trabalho
da indústria açucareira fiquem submetidas ao con-
trole de uma única pessoa. Foi êsse justamente o

problema que provocou discussões na guerra passa-
da no Congresso. O Senado em particular inclina-

va-se no sentido de que a direção da indústria fôs-

se entregue a uma comissão composta de vários
.membros. O Presidente Wilson, com o apoio da
maioria dos círculos industriais, insistia em que
um único administrador devia pôr em prática a lei.

0 apoio público que o Presidente Wilson afinal

recebeu e de que resultou a aceitação do seu ponto
de vista decorreu, em grande parte, da circunstância

de ser Herbert Hoover o candidato ao posto, sendo
a sua nomeação feita imediatamente depois de apro-

vada a lei.

A política de Hoover foi de coopei-ação e não
de coerção. Convocou em conferência os represen-
1 antes de todos os ramos dá indústria e conseguiu
convencê-los de que deviam voluntàriamente re-

duzir os seus preços. Por esse meio poupou aos
consumidores 100 milhões de dólares.

Hoover escolheu uma figura preeminente nos
negócios açucareiros, o Sr. George M. Rolph, para
dirigir a divisão de açúcar da sua organização. O
pessoal da divisão foi selecionado entre homens do-
tados de experiência nos vários ramos da indústria
açucareira e familiares com as operações normais
do comercio, os quais perturbavam essas operações
na menor escala possível. Aos consumidores fizc-

ram-se apelos para que limitassem o emprego do
açúcar. Regulamentos mais severos foram estabe-
lecidos, à medida que se tornavam necessários,
mas de um modo geral a política adotada foi a

que Hoover anunciou, nas palavras que se seguem,
ao tomar posse: "Não é nossa intenção aplicar me-

NOS ESTADOS-UNIDOS

didas punitivas. Pretendemos agir por coordenação
com os vários ramos do comércio, de modo a esta-
belecer providências construtivas, capazes de evitar
a especulação, a extorsão e outras práticas dano-
sas, e procuraremos também estabilizar os preços".

Enquanto a administração de alimentos chegou
demasiado tarde para influir sobre a produção açu-
careira de 1917-18, houve um aumento substancial
nas safras norte-americana e cubana nos dois anos
seguintes, pois os produtores foram informados em
tempo a respeito do que se esperava dêles e quais
os preços que receberiam. A terrível inflação e sub-
sequente dêbâcle de 1920 decorreram da incapaci-
dade do Presidente, que resultou no desmorona-
mento do equilibrado sistema de controle nos fins
de 1919, sem qualquer aviso prévio. Por essa épo-
ca, o Congresso aprova outra lei, prorrogando o
sistema, por mais um ano, lei que não chegou a ser
sancionada pelo Presidente.

Na segunda guerra mundial, foi a Administra-
ção do Petróleo o departamento governamental que
maior êxito obteve. Dirigido pelo Sr. Ickes, a sua
administração seguiu as linhas gerais que .Hoover
adotara no seu Departamento de Controle de géne-
ros alimentícios no conflito anterior. O Sr. Ickes
começou convocando os representantes da indús-
tria do petróleo para uma consulta, criando um
conselho consultivo composto dêsses líderes e cons-
truiu uma organização de alta eficiência, aprovei-
tando homens de experiência prática nos vários ra-

mos do comércio do petróleo. À semelhança do que
Hoover fizera com o açúcar, o Sr. Ickes seguiu uma
política de cooperação em vez de coerção. Em am-
bos os casos essa política produziu os melhores
resultados.

Durante a primeira guerra mundial, foi pre-
ciso baixar as quotas normais de consumo, ante a

necessidade de dividir os suprimentos disponíveis
com o grupo das nações aliadas e alguns países neu-
tros. Os consumidores particulares foram limitados,

por algum tempo, a quatro libras por mês e os in-

dustriais a pouco mais da metade dos seus supri-

mentos normais. A quota concedida a alguns fabri-

cantes de artigos açucarados foi apenas de cêrea de
50 por cento das suas compras de antes da guerra

.

Mas essa situação prolongou-se apenas por um curto
período. O encorajamento dado aos produtores nor-
te-americanos e cubanos resultou num aumento de
mais de 750 mil toneladas nas áreas que suprem o

mercado dos Estados-Unidos, isso de 1917 a 1920.

O consumo médio- individual nos Estados-Unidos
foi de 73,3 libras em 1918, elevando-se a 87.6 libras

em 1919, quando foram distribuídos aproximada-
mente 5 milhões de toneladas, valor bruto, o mais
alto até então registrado. As restrições que inci-

diam sobre o açúcar foram em grande parte aban-
donadas no curso de 1919 e os embarques para a

Europa continuaram a se fazer em alto nível.

De acordo com a orientação seguida pelas au-

toridades encarregadas do controle do açúcar, a

falta de uma política franca e compreensível e a

ausência de medidas oportunas para estimular a
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produção foram acompanhadas por uma queda de
produção naquelas mesmas áreas e uma escassez

crescente de suprimentos, a qual tudo indica, devêrá
continuar depois das hostilidades. Embora não se

possa afirmar que as medidas adotadas para o con-

trole do açúcar na primeira guerra tivessem o mes-
mo êxito no atual conflito, se fossem aplicadas nas
condições presentes, o que é certo é que um plano
idêntico foi aplicado com indiscutível sucesso a ou-

tra indústria de grande importância. Isso mostra
que a política de 1917 poderia ter melhores resul-

tados do que a orientação hesitante seguida agora.

Parece-nos tarde para emendar os erros cometidos,

todavia, a conduta do Secretário da Agricultura,
Anderson, nos primeiros dias de trabalho, e as suas
manifestações públicas, que pressagiam uma ação
mais ampla, podem ser interpretadas como indícios

de que no futuro teremos melhores dias. Isso, po-

rém, não se pode esperar antes de 1947, quando a

guerra já estará encerrada". •

MELAÇOS E CARVÃO VEGETAL

No seu número de setembro, "Sugar" resume
um artigo do técnico indiano S. N. Ghatak a

propósito do aproveitamento dos melaços no pre-

paro de briquetes de carvão vegetal. Na índia,

a produção do citado combustível deixa uma gran-

de quantidade de resíduos, sob a forma de peque-
nos pedaços e pó, para os quais não há possibili-

dade de colocação. Tentaram-se várias experiên-
cias com diversos materiais para reunir em bri-

quêtes êsses resíduos, verificando-se que o mela-

ço era o mais indicado para tal fim. Diversas

proporções foram experimentadas e as observa-

ções feitas dão a entender que com 30 por cento

de melaços se obtinham os melhores briquêtes, no
que concerne ao valor calorífico e conteúdo de
cinza. No entanto, por motivos práticos e de or-

dem comercial, foi selecionada a mistura de 40 por

cento de melaços sôbre o peso do carvão. Os bri-

quêtes com essa composição apresentavam um teor

de cinza de 7,60 por cento, um valor calorífico de
11,686 B. t. u., uma densidade de 0,7084 e um
teor de umidade de 4,88 por dento. Os resíduos

do carvão, depois de desintegrados, eram passa-

dos em peneira. Denois de moldadas sob uma
pressão de 1,5 toneladas, os briquêtes eram pos-

tas a secar em ar quente a 110° C. e em seguidas

passados em formas especiais a 300° C. Os bri-

quêtes de carvão vegetal e melaço prestam-se pa-

ra uso como combustível sólido em geradores de
gás ligados a veículos automáticos e assim podia
substituir a gasolina.

Elimine os problemas da
umidade nos armazéns!

O que Afirma um "Primeiro, usei o Sisalkraft de-
n

" baixo dos sacos. Os resultados

dos nossos Clientes: foram étimos. Depois passei a
usá-lo também como cobertura

dos lados dos montões de sacos, como medida de maior
proteção. O ano passado dispuz o papel em sentido longi-

tudinal, acomodando-o bem à volta das extremidades dos
sacos e usando entre 10 a 18 camadas para determinar
até que altura seria preciso empregá-lo. (Veja-se a gra-

vura supra).

Impede a Umidade e a "Experimentei usar lonas
r

, _ . para proteger os sacos
Formação dos Bolores: amontoados, mas os resul-

tados não foram satis-
fatórios. Dentro de pouco os sacos estavam úmidos e
bolorentos, coisaque nunca sucedeu quando usei o Sisalkraft.

O Açúcar a Salvo numa ,<N*t* re
§
iâo costeira, as

ii *j J A ortar
condições de armazenagem

Umidade de oQ%: do açúcar são muito difíceis

... O ar está carregado de
umidade ... a qual se mantém a cerca de 80%. Durante a
noite, a temperatura cai abaixo do nivel do orvalho, e o
ar deposita a umidade adicional no produto armazenado.
Felizmente, Sisalkraft veio resolver-nos este problema!"
SISALKRAFT tem um baixo custo inicial e pode ser

usado repetidas vezes. Reduz as despesas de mão de obra e

materiais. Suas propriedades protetoras eliminam de vez
os perigos da umidade superficial.

'Peça-nos hoje mesmo informações completas.

SisalkraJt tomou o seu

lugar no esJorço de guerra

das Nações Unidas, e tal-

vez não seja oblidoemtoda
ocasião. Isto se deve às

dijiculdades de transpor-

te, etc;mas estamosJazen-
do os maiores esjorços

para manter seu pais

devidamente abastecido.

the StsalKratt CO.
205 WEST WACKER DRIVE • CHICAGO, E.U.A.

LONDRES. INGLATERRA SYONEY. AUSTRÁLIA

DISTRIBUIDORES: CASA HILPERT S.A.

Av. Rio Branco, 26 - 15.° andar — Rio de Janeiro
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S.A. LES USINES DE MELLE
ÁLCOOL ANIDRO FERMENTAQAO
Processo de recuperação das leveduras

Fabricação direta do álcool absoluto

USINAS Capacidade de produção
por 24 horas

Litros

Amália
baixa Grande . .

Barcelos
Bom Jesus . .

Brasileiro
Catende
Cambai oa
Conceição . .

Oucaú . . . .

Junqueira . .

Laranjeiras
Maravilhas . .

Miranda
Paineiras
Pontal
Pumati
Queimado
Quissamã
Santa Cruz . .

Santa Luísa . .

Santa Maria . .

Santa Teresinha.
São José
Serra Grande . .

Tanguá
Timbó-Assn . . . .

Tiúma
Trapiche
Volta Grande . .

10
5.

20.
5.

15.
30 .

10.
15.
15.

20 .

15.
15.
10.
5.

10.
22
15.

15.
15.
5.

10.
30.
25.
12 .

15.
7

.

22
15.
5

.000

.000

.000

.000

.000

.000

.000

.000

.000

.000
,000
000
.000
.000
000

. 000

.000
000
000
000
000
000
000
000
000
000
000
000
000

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Distilaria Central Estado do Rio..
Distilaria Central Presidente Vargas.
Distilaria Central Ponte Nova.. ..

60 . 000
60.000
20.000

32 dislilariaa 553.000

ESTABILIDADE ABSOLUTA

FUNCIONAMENTO SIMPLES

ECONOMIA DE MATERIAL

ECONOMIA DE COMBUSTÍVEL

MELLE — BOINOT
Processos azeotrópieos de desidratação

USINAS Capacidade de produção
por 24 horas

Litros

r

Amália
,

Baixa Grande . .

Barcelos
Bom Jesus . .

Brasileiro
Cambaíba
Conceição
Cueafi . . .... .

Cupim
Pazenda Lídia . .

Laranjeiras
Leão (Utinga) . .

Maravilhas
Miranda
Outeiro
Paraíso (Tocos)

Piracicaba

.

Pontal.
Porto Feliz . .

Puniati . .

Pureza

.

Queimado . .

Quissamã . .

Bocadinho . .

Santa Bárbara
Santa Cruz. .

Santa Luísa . .

Santa Maria.
Sapucaia . . . .

São José .

.

Serra Grande.
Tanguá .

.

Timbó Assu . .

Tiúma
Trapiche . .

Vassununga . .

Vila Kaffard.

10
5

20
5

15
15
15
IS

20.
5

15.
10.
15.
10.
30.
15.

15.
10.

20.
22.
6.

15.
15 .

7.

8.

15.
5.

10.
6.

30.
15.
15 .

7

.

22

.

15.
5.

20..

.000

.000

. 000

.000

.000

.000

.000

. (10 0

.000

.000
ooo
000
000
000
000
000

000
000
000
000
000
000
000
000
000
000
000
000
000
000
000
000
000
000
000
000
000

INSTÍTUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Distilaria Central Presidente Vargas.
Distilaria Central da Bahia
Distilaria Central Ponte Nova.. ..

40 distilarias

00 . 000
12.000
20.000

595.000

NOTÁVEL AUMENTO DE RENDIMENTO
MAIOR CAPACIDADE DE PRODUÇÃO
TRABALHO SEGURO E QUASE AUTOMÁTICO
MELHOR QUALIDADE DO ÁLCOOL FABRI-
CADO

na fermentação de

:

açúcar, melaço, caldo de cana, mandioca e

cereais

.

Representante geral no BRASIL

:

ROBERTO DE ARAUJO
RIO DE JANEIRO

Av. Prefiidente Vargas, 14» — 9.° andar — salas 17/18 Tel. 23-3081
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CENSO CANAVIEIRO ARGENTINO

O Conselho Nacional de Estatística, da Argen-
tina, realizou em abril do corrente ano um censo

das plantações de cana do país. Depois de demora-
dos trabalhos de coleta, apuração e análise do ma-
terial colhido, foram divulgados os resultados

abaixo.
A quantidade de plantações de cana existentes

no dia 16 de abril de 1945 somava 22.355, o que
representa um aumento de 33,2 % sôbre o total

apurado no censo de 1937, que registrou um total

de 16.779 plantações.

O maior número de culturas corresponde à pro-
víncia de Tucuman, que em 1945 apresentou um to-

tal de 19.347 plantações, ou seja um aumento de
32,3 % sôbre as 14.618 plantações acusadas pelo

censo de 1937. Em ordem decrescente de aumentos
aparecem as províncias de Corrientes, Santa Fé e

Jujuy e o território nacional de Misiones. As pro-
víncias de Salta e as governações do Chaco e de
Formosa apresentaram redução entre o primeiro
e o segundo censo. O quadro abaixo é explícito a

respeito:

RESULTADOS GERAIS DO CENSO CANAVIEIRO DO ANO DE 1945, POR NÚMERO DE

PLANTAÇÕES, COMPARADOS COM OS DO ANO DE 1937

(Fornecedores independentes e usinas)

Províncias e Censo Censo Diferença % de aumento ou
Territórios 1945 1937

I

1945-1937

1

diminuição

22.355 16.779 + 5 576 33.2

' 19.347 14.618 + 4 729 32,3

34 30 + 4 13,3

Salta 9 13 4 — 30,7

Santa Fé 849 519 + 330 63,5

49 62 13 — 20,9

202 54 + 148 274,0

27 50 23 — 46,0

1.837 1.432 + 405 28,3

1 pi

O índice mais representativo da magnitude das

plantações de cana é o da quantidade de sulcos

reduzidos a 100 metros de comprimento cada um,
e que no censo de 1945 sobe a 12 . 188 . 015, ou sejam
mais 38,5 % que o do censo de 1937.

Como se pode observar no quadro seguinte,

o aumento se generalizou em todas as zonas ca-

navieiras com exceção do território nacional de
Formosa, que acusa um decréscimo absoluto de
2.494 suJcos equivalente a 55,4 % em relação aos
resultados de 1937. No que diz respeito ao terri-

tório nacional de Misiones, dificuldades de ordem
técnicas, relacionadas com a disposição das plan-
tações, falta de uniformidade na extensão dos
sulcos, etc, tornaram difícil uma apuração exa-
ta ou mesmo uma estimativa que oferecesse apro-
ximação estatisticamente aceitável.

de

" Brasil Açucareiro"
Do I

o ao XIII o volume
Preço CrS 5,00
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RESULTADOS GERAIS DO CENSO CANAVIEIRO DE 1945, POR NÚMERO DF SULCOS,
COMPARADOS COM OS DO ANO DE 1937

(Fornecedores indspendentes e usinas)

Províncias e Censo Censo Diferença % de aumento ou
Territórios 1945 1937 1945-1937 diminuição

12.188 015 8.799.605 _l_ 3.388 410 38,5

Tucuman 9.637 922 6.892.849 + 2.745 073 39,8

Jujuy . . 966 651 797 . 253 -f 169 398 21,2

Salta 611. 975 498.024 1 1 1 Q+ lio '22,9

Santa Fé 603 695 284.531 + 319 164 112,2

Chaco 318 611 288.784 + 29 927 10,4

Corrientes 46 355 33.684 $| 12 691 37,7

2 006 4.500 — 2 494 — 55,4

Misiones (1) . . . .

800 100 700 700,0

(1) A falta de uniformidade na distribuição das plantas nas culturas canavieiras deste territó-

rio não permite dar cifras por sulcos.

Quanto à superfície coberta com canaviais o quadro seguinte dá idéia detalhada da mesma e

permite fazer comparações "com a verificada no censo de 1937:

RESULTADOS GERAIS DO CENSO CANAVIEIRO, POR NÚMERO DE HECTARES COMPARADOS
COM OS DO ANO DE 1937

(Fornecedores independentes e usinas)

Províncias e Censo Censo Diferença % de aumento ou
Territórios . 1945 1937 . 1945-1937 diminuição

Totais 246.887,5 187.702,0 + 59.185,5 31,5

198.403,2 150.246,0 + 48.157,2 32,0

19.356,7 14.926,0 4.430,7 29,7

Salta ...... . 9.740,2 9.363,0 + 377,2 4,0

Santa Fé 12.094,6 5.646,0 6.448,6 114,2

5.315,3 5.346,0 30,7 — 0,6

918,3 753,0
. + 165,3 21,9

35,7 75,0 39,3 — 52,4

Misiones 1.007,5 • 1.345,0 337,5 — 25,1

16,0 2,0 + 14,0 700,0

Outro quadro muito ilustrativo é o referente à distribuição dos sulcos em terras próprias e arren-

dadas

.
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RESULTADOS GERAIS DO CENSO CANAVIEIRO DO ANO DE 1945 — QUANTIDADE TOTAF
DE PLANTAÇÕES E SULCOS CULTIVADOS C OM CANA SEGUNDO O REGIME DE TERRAS

Províncias e

Territórios

Quantidade total

de plantações
Em terra
própria

Quantidade de Sulcos

Em terra
arrendada

Totais 22 355 10.607 494 1.580 521 12 188.015

Tucuman . . . . . 19 347 8.465 905 1.172 017 9 637.922

34 .^uj 919 344 47 307 966.651

Salta -9^ 601 881 10 094 611.975

Santa Fé 849 261 337 342 358 603.695

49 318 473 138 318.611

Comentes 202 38 420 7 935 46.355

Formosa 27 1 334 672 2.006

1 837 (D (D O)

Catarmarca . . . . 800 800

Total

(1) A falta de uniformidade na distribuição das plantas
não permite dados por sulcos.

nas culturas de cana deste território

VITAMINAS NA CANA E NO CALDO

Diferentes variedades de cana de açúcar, in-
cluindo canas maduras e imaturas, foram eolecio-
nadas em Cuba e na" Luisiana,. examinando-se os
respectivos conteúdos de tiamina, riboflavina, áci-

do pantoténico, niacin e biotin. As experiências,

foram realizadas por William R. Jackson, cujo tra-

balho foi resumido por "The Internacional Su-
gar Journal". Os conteúdos de vitamina, nas ca-

nas maduras de Cuba e no caldo eram os seguin-

tes, por libra de açúcar:

Cana Caldo

Média
1 7í
!

Máxima
Miligr.

i

Média
1

|
Máxima

Miligr.

1

Tiamina .... 2,05
1

|
17,95 0,50

1

1

1,1

Riboflavina .... 1,10 5,70 0,215
1

0,4

A. pantoténico 6,00 38,60 4.40 | 9,9

Niacin ... 5,30 52,25
1

2,00
1

3.3

Biotin 0,20 0,70

!

0,08

1

0,1

As cifras correspondentes para as canas de
Luisiana foram mais baixas para tiamina, fiboflavi-

na e biotin, e mais altas para o ácido pantoténico,
sendo idênticas para niacin. A cana madura é uma

boa fonte, como se vê, de tiamina e riboflavina,

rica cm ácido pantoténico e uma boa fonte de
niacin.
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NA ESCOLHA DO SEU EQUIPAMENTO PARA TRANSMISSÃO DE FORÇA

HÁ UMA...
..MARCA A DISTINGUIR

Q
:
j

.
. FORNECEDORA DE CONFIANÇA \

.
. QUALIDADE A PREFERIR

.
. SÔMA DE EXPERIÊNCIA A DISPÔR

• Para todos aqueles que necessitam

de aparelhagens para Transmissão
de Força apresentamos esta série

completa de equipamento, projetados,

construídos e garantidos pela LlNK-

BELT, que simplifica a sua escolha,

assegura uma correta aplicação do

tipo mais apropriado para cada caso

particular, garantindo ao mesmo tempo

o seu funcionamento mais económico

e eficiente.

Colocamos à sua inteira disposição

todas ás vantagens que nossa longa

experiência assegura. Queira consul-

tar, sem compromissos, o nosso Depar-

tamento Técnico

Link-Belt Company

CORRENTES E RODEIES OE
(ERRO, ACO EfC.

MANCAIS ESFÉRICOS ( DE
ROLAMENTOS

CAIXAS PARA MANCAIS
de rolamento e esféricos

poio rodos os tipos

CHUMACEIRAS
de «Metal Potente.

ACOPLAMENTOS
rígidos, elásticos,

compressão
e de

EQUIPAMENTOS PARA TRANS-

MISSÃO OE (ORCA
Eixos, anéis, chapos-base,

groxeiros. embreagens,
polias, engrenagens et(.

ENGRENAGENS REDUTORAS
e paro aumento de velo-

cidade • sem fin - engre-

nagens cónicas, transmis-

sões helicoidais e sem fim

de refrigerocõo a ar.

DISPOSITIVOS DE MUDANÇA
DE VELOCIDADES

Actonomentos P. I.V. t de

rolamentos

ACIONAMENTOS POR CORREIAS

EM «V.

VI

Engenheiros - Fabricantes - Exportadores

fundada tm 1857

RY

REPRESENTANTES EXCLUSIVOS

CIA. IMPORTADORA DE MAQUINAS
RIO DE JANEIRO NEW YORK SÃO PAULO

Rua Visconde Inhaúma, 65 - 3 andar Rua Jose Bonifácio, 93 - 7-° andar
Caixa Postal 1 979 — Tel. 2 3 - 5 8 8 5 Sal.» 7 e 8 — C. Postal 41 -A — Tel. 3-5608
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PERSPECTIVAS AÇUCAREIRAS PARA 1946 \s

Êste trabalho, definindo a orientação da polí-

tica açucareira cubana, foi escrito especialmente

para o "Anuário Azucarero de Cuba — 1945", do
qual o traduzimos para ilustração dos leitores de
"Brasil Açucareiro' .

"As perspectivas açucore:ras paia o próximo
ano de 1946 são complexas, pois apresentam uma
multiplicidade de aspectos no que se refere a Cuba.

Em primeiro lugar, ao começar o mês de julho,

quado são escritas estas linhss, já está na ordem
do dia a venda da safra ao Governo dos Estados-
Unidos, em virtude de insistentes petições do mes-
mo. A nação vizinha manifestou ter pressa no
ajuste da negociação a fim de assegurar, sem dú-
vida, o fornecimento a fim de assegurar, sem dú-
centro fornecedor no mundo atualmente. A êste
interêsse de contar, em bases seguras, com a maior
quantidade possível de açúcar que possa entregar,
Cuba se une, possivelmente, ao de procurar obter o

preço mais vantajoso. A escassez de açúcar e o
aumento constante da procura são dois fatôres que.
combinados, fazem sentir sua influência em relação
a um possível aumento do preço, tendência acen-
tuada pela alta constante dos artigos de consumo,
com possibilidades de inflação nos salários, custo da
vida e custos de produção.

Os produtores e o Govêrno cubano se opõem
à venda da safra de 1946. Estão dispostos a con-
tinuar prestando aos Eslados-Unidos e, por inter-
médio dêstes, a todos os países aue necessitam de
açúcar, a maior cooperação possível, tanto porque
a guerra ainda não terminou no Pacífico e os es-
tragos da mesma na Europa tardarão em ser re-
parados, quanto porque interessa a Cuba manter
sua posição, legitimamente conquistada não sem
grandes esforços e sacrifícios, de principal país for-

necedor do mundo, na paz e na guerra.
Os produtores cubanos não estão inclinados,

porém, a precipitar as negociações para a venda da
safra de 1940 no momento. A adoção de semelhante
política ou linha de ação não se deve a nenhum pro-
pósito de aproveitar a procura para fazer pressão
sobre o comprador e tratar de obter um preço me-
lhor, ainda que tal proceder seja comercialmente
lícito em tempos normais. Os produtores cubanos
não se sentem animados a apressar a venda apenas
em virtude de um elementar sentido de previsão.
Tudo muda bruscamente de um dia para outro e
aventurar-se a aceitar compromissos sobre a venda
total da safra com mais de seis de antecipação à

data em que esta começará a se elaborar, é aven-
turar-se por um caminho incerto no qual podem
surgir repentinos e imprevistos perigos. A rela-

tiva ansiedade dos Estados-Unidos se justifica de
certo modo. mas o procedimento retilíneo de Cuba,
tanto na primeira guerra mundial como na última,
lhes garante que não encontrarão dificuldades em

(1) Presidente do Instituto Cubano de Esta-
bilização do Açúcar

.

José Manuel Casanova (1)

suas negociações com a indústria açucareira cubana
Nossa indústria soube colocar — na primeira e na
segunda guerra mundiais — acima dos interêsses
meramente materiais e imediatos, considerações de
ordem mais elevada e proeminente, como prova in-
dubitável de que Cuba aprecia a responsabilidade
da sua função económica mundial de fonte de
abastecimento açucareiro para grande número de
países. E' de esperar que a disparidade de critérios
assinalada entre americanos e cubanos, a respeito
da antecipação ou não das negociações para a venda
da safra, se resolverá stisfatòriamente, da mesma
forma em que o foram outras diferenças de critério
em negociações anteriores. Quando estas linhas fo-
rem lidas pelo público a questão estará soluciona-
da de forma satisfatória para ambas as partes.
Tal é a nossa firme esperança.

O problema que indicamos, de antecipar ou
não as negociações para a venda da safra de 1946,
não tem conexão com o assunto do preço e dos
custos de produção unicamente. Acha-se ligado
intimamente com outro particular de muito maidr
interêsse para a indústria açucareira cubana — o
de obter garantias para a produção açucareira de
Cuba no mercado dos Estados-Unidos e no mercado
mundial. A escassez circunstancial de açúcar tende
a estimular o fomento e a ampliação da indústria
açucareira err. numerosos países. Òs Estados-Uni-
dos, nosso principal mercado, que absorvem a maior
parte das nossas safras em tempos normais, e ob-
teve, pràticamente totalidade das mesmas durante
todo o período da guerra, figuram à frente dos paí-
ses que estão estimulando a produção açucareira;
com a particularidade de que os nossos poderosos vi-
zinhos não somente se esforçam por fabricar mais
açúcar no território continental, como também, no
presente momento, multiplicam esforços para que se
produza mais açúcar, onde quer que possível. Es-
ta é uma realidade que não podemos desconhecer

.

A indústria açucareira cubana reconhece que há
um fundo de razão circunstancial nesta política

de estimular a produção açucareira em tôda a par-
te; mas como êste fato circunstancial criará inte-

rêsses duradouros, constitui um perigo para o pro-
dutor cubano, motivo pelo qual ninguém poderá
negar o direito que lhe assiste de obter garantias
e seguranças para o futuro. A dura e definitiva
lição que Cuba recebeu nesta matéria, na década
imediatamente posterior à primeira guerra mundial,
está ainda bem presente na memória não só dos
usineiros cubanos como também de todo o povo
de Cuba, e não poderá ser esquecida jamais. Se
os erros e as injustiças que então foram cometidas
em prejuízo de Cuba não levassem agora os pro-
dutores cubanos a realizar os maiores esforços pos-
síveis para evitar a repetição dos mesmos, haveria
fundadas razões para afirmar que o povo cubano é
o mais imprevidente da terra. Não é possível pre-

dizer, evidentemente, no momento em que estas li-

nhas são escritas, o resultado das gestões e dos es-
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A CULTURA DA CANA E' A CRIADORA DA
MAIOR RIQUEZA

No livro "El Azucar Peruana", há um capítulo

sôbre a importância da cultura canavieira no Peru,
que a seguir transcrevemos como ilustração da eco-

nomia açucareira dêsse país:

"Do estudo do lugar ocupado pela cana de açu
car na agricultura peruana depreende-se um fato

muito interessante e significativo, isto é, que ape-
sar da cana de açúcar ocupar somente menos de
4 % da superfície cultivada do país, o valor da
produção canavieira é proporcionalmente muito
maior, já que nos anos de maior crise chegou sem-
pre a 12 % do valor total da produção agrícola na-
cional e nos anos de preços favoráveis, como o

passado, essa proporção subiu ao dôbro ou seja

a uma quarta parte do total, fazendo figurar o açú-
car em primeiro lugar entre os produtos agrícolas.

A explicação dêsse fato se baseia em que a
cana de açúcar é uma cultura que se caracteriza por
sua elevada densidade económica, entendendo-se
como tal o elevado valor da produção de cada hec-
tare cultivado. Efetivamente, como se verá adiante,
com o apoio de cifras, não existe nem existiu ja-

mais em nosso país nenhuma cultura que supere
a da cana de açúcar neste particular, com exceção
da cultura de hortaliças, que, pela sua natureza se

efetua em áreas muito reduzidas, cujo valor total

é, também, relativamente pequeno; e da de algu-
mas culturas frutícolas, como a das laranjas, que
também não se realiza em grande escala. De modo
que, entre as culturas que ocupam no país milha-
res de hectares, e que por êsse fato são as de
maior importância, nenhuma pode competir nem su-
perar a da cana de açúcar.

Para provar semelhante afirmação basta apre-
sentar, como se faz a seguir, as cifras relativas ao
valor do produto obtido por hectare em cada uma
das principais culturas do país. Como a cana de
açúcar se •jultiva pràticamente em sua totalidade
na região da Costa e como nesta região a agricul-

tura tem uma densidade económica muito superior
à da Serra, devido às suas condições naturais (ex-
ceto o caso excepcional da campina de Arequipa),
a comparação, para ser justa, deve fazer-se com as

outras culturas da Costa, que possam competir
com a do açúcar e substituí-la de sorte que no qua-
dro seguinte são considerados somente os rendi-
mentos obtidos na Costa.

Assim, a vantagem a favor da cana de açú-
car é muito menor do que se se considerassem os

rendimentos de todo o país, que são muito mais
baixos em razão do nível agrícola da Serra.

DENSIDADE ECONÓMICA DAS PRINCIPAIS CULTURAS DA COSTA

Cultura Rendimento por
hectare

Preço
unitário

Valor total

Cana de açúcar .... 180 qq.

Algodão, fibra .... '3,5 qq.

Algodão, semente . . . 16 qq.

Arroz branco 16 fang;

Arroz "colorado" . . . 16 fang.

Linho, fibra 150 quilos

Linho, estopa 2.
11

. . . 225 quilos

Batatas ....... 80 sacos

Milho 16 sacos

9 sacos

S/. 14,00

100,00

5,00

55,00

38,00

6,00

1.85

16,00

16.00

42,00

S/. 2.520,00

950,00

80,00 1.030,00

880,00

608.00

900,00

416,00 1.316,00

1 .280.00

256,00

378,00

forços que os produtores de açúcar e o Governo de
Cuba realizam para salvaguardar os interesses da
principal fonte de receita e de vida do povo cubano
nos anos mais próximos. O que, porém, se pode
;ifirmar sem temor de incorrer em erros de predi-

ção é que, da nossa parte, realizaremos quanto seja

humanamente possível para colocar a nossa produ-

ção açucareira a coberto de erros e injustiças, como
os que nos arrastaram à mais terrível crise económi-
ca, social c política da nossa história, ao terminar a

década de 1920 e iniciar a de 1930. A principal
perspectiva para o ano de 1946, neste sentido, é a

de uma pugnaz luta nossa para velar pelos interês-

ses vitais da indústria açucareira cubana"

.
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Os preços anotados para o açúcar e para o

algodão são os preços líquidos recebidos pelos pro-

dutores no pórto peruano, de acordo com as cota-

ções do ano passado, sem incluir os impostos de ex-

portação. Na verdade, para apreciar o volume to-

tal de riqueza criada por estas culturas, haveria

que acrescentar o montante dos impostos de expor-

tação, que o Fisco recebe e que integram o preço

total pago pelo comprador, pois se trata de um
valor que entra no país; é a parte do valor do açú-

car exportado percebida pelo Fisco. Dessa forma,

o valor da produção de açúcar por hectare sobe para

S/. 2.820 e o do algodão para S/. 1.150, expres-

sando estes totais a verdadeira densidade económi-

ca das duas referidas culturas. Cabe advertir que
o rendimento do açúcar acima considerado é o ren-

dimento por hectare-ano, que se obtém dividindo a

produção anual pela superfície cultivada e não pela

colhida, que é menor devido ao fato do período ve-

getativo da cana exceder de 12 meses.
Do quadro anterior se depreende, com a elo-

quência dos números, a enorme superioridade em
que se encontra a cana relativamente às demais
culturas, pois a que se segue em densidade econó-

mica, a do linho, somente alcança a metade da ci-

fra correspondente ao açúcar e a do algodão che-

ga apenas a 40 % . Para as demais culturas, a di-

ferença é muitíssimo maior, com exceção da batata,

que é de menor importância económica, por ser

muito pequena a superfície cultivada na Costa . Em
troca, na Serra, onde é cultivada em grande escala,

o rendimento da cultura da batata é em média
a térça parte do da Cosa e o preço local menor, de
sorte que a diferença com a cana seria enorme.

A elevada densidade económica da cana ds
açúcar é decorrência de três fatôres, a saber: o

grande' volume obtido por hectare, característica

da planta; as condições favoráveis que a Costa ofe-

rece à cultura canavieira; e o preço .obtido pelo
produto. Cada um dêsses fatôres é muito impor-
tante: em virtude do primeiro, a cana de açúcar
é a planta que produz maior quantidade de ali-

mentos por hectare (medida em calorias) entre to-

das as cultivadas; em consequência do segundo, os

rendimentos obtidos na Costa figuram entre os mais
altos do mundo; em relação ao terceiro, deve-o o
açúcar à circunstância de ser um alimento prati-

camente cem por cento puro e assimilável.

Do ponto de vista do interêsse geral do país, a

elevada densidade económica do cultivo da cana
tem uma extrema importância. Realmente é prin-
cípio fundamental da economia agrícola que o in-

terêsse nacional se baesia na produção que alcance
o valor máximo por hectare, porque êsse valor se
distribui entre os diversos fatôres que contribuem
para criá-lo, a saber: a terra, representada pelo pro-
prietário; o trabalho, representado por todos os que
o executam, seja manual seja intelectual; e o capi-
tal, sob a forma de dinheiro ou de mercadorias.
Quanto mais elevado o valor criado, maior a soma
de benefícios recebidos pela economia da Nação
tomada em conjunto.

Em um trabalho sôbre a "Importância do algo-

dão na Economia Nacional", publicado em 1937, e

que merece particular atenção precisnmente por
ser dedicado a outra cultura, dizia-se o seguinte:
Êste conceito nacional da economia deve ser leva-

do muito em conta quando se trata de apreciar a

importância e conveniência dos distintos setôres
da produção agrícola; e é diferente do que se limita

ao ponto de vista privado do produtor-empresário,
certamente muito respeitável, mas que ao tomar em
consideração unicamente a rentabilidade de uma
cultura, ou seja o lucro que lhe possa dar, conside-
ra apenas um dos fatôres da produção (a emprêsa)
e não todos. Como as forças produtoras de um país

estão constituídas pelo conjunto dêsses fatôres, é

evidente que o que lhe interessa é o valor total e

não somente a utilidade do produtor. De passa-
gem diremos que essa consideração se aplica de mo-
do especial à cultura da cana de açúcar, a qual, não
obstante a presente crise que vem dando prejuízos
aos produtores, continua sendo a que cria maior
quantidade de riqueza por hectare. A substituição

desta cultura por outra de maior rentabilidade au-
menta as utilidades dos produtores, mas diminui
a quantidade de riqueza que põe em circulação,

sob a forma de pagamento de salários e de capitais

empregados"

.

Tais conceitos foram formulados no momento
cm que o açúcar saía da mais dura crise da sua
história, provocada pela catástrofe baixa de preços
que alcançara seu ponto mais baixo nos três anos
anteriores (1934, 1935, 1936). Mas ainda nessas con-
dições o açúcar continuava sendo a cultura de mais
elevada densidade económica, como provam as ci-

fras seguintes, tiradas do mesmo trabalho, e que se

referem ao ano de 1936:

Cultura Rendimento Preço Valor total

Cana de açúcar .... 167 qq. S/. 3,53 S/. 590.00

Algodão, fibra .... 11 qq. 52,00 .

"

572.00

Algodão, semente . . . 1C.5 pp. 2,00 33,00 605,00

Batatas 80 sacos 7,00 560,00

16 fang. 20,00 320,00

Milho 16 fang. 10,00 160,00
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Cabe acrescentar que as anteriores considera-
ções adquirem maior significação quando se trata

de um país como o nosso, no qual a terra cultivada
é escassa em relação à população, pois soma menos
de 1/4 de hectare por habi+ante contra mais de 1

nos Estados-Unidos e 2 na Argentina. Em tais

condições, é imperativo que a produção agrícola se

oriente para aquelas culturas que obtenham a maior
soma de riqueza possível por hectare, para apro-
veitar ao máximo o fator de limitação da produ-
ção, no caso a terra. Há que concluir, pois, que a
cana de açúcar é cultura particularmente conve-
niente para o país e que a sua substituição por
outra, em área que hoje ocupa, determinaria uma
diminuição da quantidade de riqueza criada com
prejuízo para tôda a economia nacional, com tanto
maior razão quanto as culturas que seguem na
ordem de densidade económica (algodão e linho)
não são apropriadas para a zona açucareira.

Para o país tem sido uma circunstância afor-
tunada poder' cultivar uma planta de tais caracte-
rísticas, que lhe permitiu valorizar consideràvel-
mente sua agricultura, em lugar de outras cultu-
ras que teriam dado um nível económico muito
mais baixo, não somente à oroduoão como à vida
de tôda a região, ao distribuir menor soma de re-

ceitas entre a sua população. A isso acresce que,
nas épocas .em que a referida cultura desfrutou de
preços vantajosos, como ocorreu no presente século,

durante a guerra passada e a atu.ah seus lucros per-

mitiram uma apreciável capitalização que constitui

fator importante de enriquerimeno e de propulsão
para as atividades económicas do pais.

EXPANSÃO DA INDÚSTRIA AÇUCAREIRA
MEXICANA

Uma notícia da cidade do México, publicada
no número de setembro último de "Sugar", in-

forma que o Ministério da Economia, cumprindo or-
dens do Presidente Avila Camacho, está realizan-

do um estudo com o objetivo de aumentar a pro-
dução de açúcar do país e evitar as dispendiosas
importações do produto. Os Ministérios da Agri-
cultura e da Economia estão colaborando nas pes-
quisas, que estão sendo dirigidas pelo Engenheiro
Gustavo P. Serrano, Ministro da Economia. Uma
das preocupações do govêrno consiste em melho-
rar as facilidades de transporte, de água e de dre-
nagem. Procura-se atender em primeiro lugar
às centrais localizadas em Salona, em Sinaloa e
em Xicotencatl e Rio em Taumalipas. A produ-
ção da central de El Mante será êste ano segundo se

anuncia, de 35.753 toneladas métricas de açúcar e

1.952. 010 litros de álcool, isto é, uma produção
inferior à do ano passado. A queda de produ-
ção é atribuída à sêca, geada e temporais. A re-
ferida central ainda refinou 10 mil toneladas de
açúcar importado.

PRODUTOS
DE PETRÓLEO SHELL

As máquinas das Usinas de

flcúcar dependem, para

seu bom funcionamento,

da sua lubrificação com

óleos de qualidade

e aplicação correia

dos lubrificantes.

Com tantos anos de

experiência e pesquisas

científicas, SHELL dispõe

. de todos os recursos para

ajudar a V. S. na solução

dos seus problemas, e

convida-o a consultar o

Departamento de Servi-

ços Técnicos SHELL

^

ANGLO MEXICAN PETROLEUM CO. LTD.
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MECANIZAÇÃO DA LAVOURA DE CANA
A imprensa publicou há pouco o seguinte tele-

grama:

WASHINGTON, (S. I. H ) — Apesar da vitória

c da normalização da vida em muitos setôres, nota-

damente no abastecimento de géneros alimentícios,

o açúcar continua racionado nos Estados-Unidos.

Todavia, a inconveniência de uma aguda escassez

de açúcar resultou em muitas inovações que irão

beneficiar a produção de açúcar, não somente nos
Estados-Unidos, como, também, em todos os países

produtores de açúcar.

O relato das inovações trazidas pela necessidade

é feito por George F. Dudik, no número de setem-

bro "Domestic Commerce", publicação do Depar-
tamento de Comércio dos Estados-Unidos.

Os Estados-Unidos importam três quartos de

seus suprimentos totais de açúcar. O quarto res-

tante é produzido em oito Estados do Sul e em
17 do norte e do oeste.

A cana de açúcar é cultivada no sul. sendo que
os Estados de Luisiana e Flórida vêm à frente

dos Estados produtores. No norte e no nesta o açú-

cas é obtido da beterraba.

Com a guerra, os fazendeiros viram ser quase
impossível continuar o trabalho necessário para o

cuidado dos canaviais até a época das colheitas.

Era mais fácil fazer outras semeaduras, que ofe-

reciam lucro igual ou maior e requeriam menos
trabalho e menos transporte.

Foi aí que a perícia técnica norte-americana
entrou em cena, a fim de estudar os meios pelos

quais os Estados-Unidos pudessem manter e con-

seguir sua quota de açúcar.
Hoje, se visitarmos um grande canavial, não

mais veremos provàvelmente um homem, lenta e

laboriosamente, a arrancar as plantas daninhas

que crescem entre as raízes da cana. Ao invés disso,

veremos um hábil trabalhador empunhando um
lança-chamas, como os que foram utilizados na
guerra, para eliminar as plantas daninhas.

Até há pouco tempo, a colheita da cana era fei-

ta inteiramente a mão, o que constituía um traba-

lho lento e laborioso. Não havia mão de obra su-

ficiente para tal trabalho. Os prisioneiros de guer-

ra europeus foram enviados para os campos: tra-

balhadores vieram do México e das índias Ociden-
tais, mas os fazendeiros ainda sofriam com a falta

de auxílio suficiente.

Os técnicos começaram, nesse ínterim, a aper-

feiçoar um método de segadora mecânica de cana.

Essa máquina corta a cana com facilidade e são
precisos apenas dois homens para manejá-la.

Em novembro, quando se dará a colheita da
cana em Luisiana, metade do trabalho será certa-

mente feito com a ajuda de máquinas.
Carregadores mecânicos, segundo foi revelado

recentemente, são capazes de fazer o trabalho de
sete homens em transferir a cana para os cami-
nhões até a usina de moagem Outra máquina a

ser usada no outono próximo é uma espécie de
guindaste, que facilitará grandemente as operagões
de transferência da cana cortada para os veículos

de transporte.

Pesquisas feitas na cultura da beterraba resul-
taram em grandes melhoramentos; muitas varie-
dades de sementes foram selecionadas e melhorados
os meios aperfeiçoados para reduzir a quantidade
ile trabalho necessário no plantio e na colheita.

Ésses melhoramentos, forçados pela guerra, in-
dicam que a mecanização da produção de açúcar
está já bem adiantada.

,

"A vantagem precípua da maior parte dos me-
lhoramentos introduzidos com o emprêgo de máqui-
nas é a redução do custo da produção" — decla-
rou George Dudit, que relatou os melhoramentos
verificados na indústria canavieira. — "Se as ou-
tras nações, nos anos próximos, mecanizarem a pro-
dução açucareira, ao longo das linhas já estabe-
lecidas nos Estados-Unidos. não mais teremos dú-
vida de que haverá um aumento substancial na
produção de açúcar, a baixo custo".

Os fabricantes inglêses de máquinas estão ago-
ra voltando as suas atividades para a produção de
equipamentos destinados a atender às necessidades
civis. Uma dificuldade, porém, é que ainda exis-
tem algumas prioridades, uma das quais favorece
a indústria açucareira. O número de agosto findo
de "Sugar", que dá essa informação, acrescenta
que uma importante firma de Glasgow declarou >

que, a pedido do govêrno, está dedicando maior in-

teresse ao fabrico de máquinas' para a indústria do
açúcar. As firmas produtoras de máquinas para
usinas de açúcar, de acordo com uma licença de
importação concedida pelo govêrr.o, podem agora
atender aos pedidos que lhes são dirigidos do Peru,
Brasil. índia, Guatemala e outros países produ-
tores. De conformidade com os rcordos firmados
entre a Inglaterra e os Estados-Unidos, a indús-
tria britânica de máquinas não pode interferir nos
mercados que se abasteciam com os norie-america-
nos. A indústria de máquinas continua a experi-
mentar certas dificuldades, porquanto s produção
de guerra não estava encerrada e também pelo
fato de não dispor de trabalhadores especializa-

dos, muitos dos quais se encontram engajados nas
forças armadas.

Prof. Afonso Várzea

A venda nas Livrarias
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PARA TODOS OS TRABALHOS DE REPARAÇÃO
PELA SOLDAGEM AO ARCO
Esta é a forma fácil e económica de manter
máquinas e peças trabalhando por mais tempo.
Agora V. S. pode renovar, pela soldagem ao
arco, as peças gastas ou quebradas, fazendo
com que durem duas ou três vêzes mais do que
as peças novas.

Os eléctrodos para soldar P&H asseguram os
melhores resultados nesta esoécie de serviço. A
linha é completa, oferecendo- lhe uma grande
variedade de eléctrodos para sua escolha, em
todos os tipos e espécies, para trabalho rápido
e fácil de reparação, bem como para a fabrica-
ção de novos produtos. Qualquer que seja o
seu problema de soldagem, valerá a pena obter
do distribuidor local informações completas so-

bre os eléctrodos P&H.

UM SERVIÇO COMPLETO DE SOLDA AO ARCO
Maquinas de solda Transformadores de

f i.
P

.. n<« Pesiciortadere; para

sara corrente solda para corrente
tietiiirns

J|)||)a[

continua alternada

MÁQUINAS DE SOLDAR AO ARCO P&H

P&H oferece uma linha completa de
máquinas modernas para todas as
espécies de soldagem ao arco. O
seu desenho simplificado torna-as
de manejo mais fácil. Mostramos
aqui o modêlo F&H WA-200, que
tem uma amplitude de rogime de
soldagem de 30 a 285 amperes.

Escritórios Gerais:

Milwaukee, 14, Wisconsin, E. U. A. — End. telegr.: "Harnco"

Estabelecida em 1884

B. HORIZONTE - Ruo Murias, 10 DISTRIBUIDORES NO BRASIL: RECIFE - Rua Bom Jesus, 220

Telefone, 2-6877- Caixa Postal, 337 Telefone, 9436- Caixa Postal, 89

P. ALEGRE- Rua Marq. Pombal, 437 § Sk ^A/rHIllP 11*41 A SE B i tf^Jd SALVADOR - R. Nilo Peçonha, 125

Telefone, 2965 - Caixa Postal, 575 **• *"* ° WW ta IVir^ll* " ' " ™ Telefone, 8243 - Caixa Postal, 571

CURITIBA -R. Mar. Floriano Peixoto, R IO - Rua Beneditinos, 1 a 7 - Tel. 23-1680 e 23-1689 - Caixa, 455 BELÉM - Rua Ó de Almeida, 70

1077 - Fone, 1996 - Cax. Postal, 117 S. PAULO - Rua Flor. de Abreu, 470-472 - Tel. 3-2170 - Caixa, 108-A Telefone, 2290-Caixo Postal, 417
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A CANA ENTREGUE A USINA DEVE SER BEM
DESPONTADA '

Em todos os países onde se cultiva a cana de

açúcar tem sido reconhecido, desde os tempos mais
remotos, que os gomos da parte superior da cana

não são maduros e por conseguinte não são aptos

para a fabricação de açúcar. Os químicos que
têm a curiosidade de separar a analisar êstes go-

mos, observam que contêm muito pouco açúcar

cristalizável em mistura com uma proporção pre-

dominante de outras substâncias que se forem in-

troduzidas na fábrica (pela moagem dêstes go-

mos imaturos), têm a propriedade de dificultar

a obtenção do açúcar da cana e de diminuir os

rendimentos

.

Em seu Livro "Cultivation of Sugar Cane", o

Dr. William C. Stubbs, eminente autoridade no as-

sunto cita que "é bem sabido que a parte supe-

rior da cana é completamente imatura e se a mes-
ma é introduzida na fábrica é muito melasagê-

nica".
Estudos exatos demonstraram que se uma usi-

na mói a cana sem que se tire os gomos não ma-
duros, o rendimento fica notavelmente diminuído

a tal ponto que se pode chegar a obter rendimen-
tos supreendentemente baixos por este motivo.

Descobriu-se, também, que em muitos casos

a quantidade de açúcar obtido da cana bem des-

pontada é definitivamente maior do que a produ-

zida pela mesma cana mal despontada, apeáar do
maior pêso desta última.

Quando a cana tem sofrido os efeitos da gea-

da, mais diminuída ainda fica a proporção de açú-

car que contêm os gomos imaturos e alguns go-

mos superiores, que antes podiam classificar-se co-

mo maduros também sofrem um forte descenso no
seu teor em açúcar.

.Perante êstes fatos, é hábito, em todos os

países, na colheita da cana, cortar e descartar

estes gomos não maduros e inaptos para a fabri-

cação, em uma operação que se chama "despon-
te" c se considera que esta operação é tão neces-

sária como a de tirar as folhas, as bainhas e as

raízes da cana na "pelada" . Em todos os contratos

de colheita de cana por empresários e nos de com-
pra da cana para sua industrialização nas fábri-

cas, nos países açucareiros do mundo, se impõe esta

obrigação como também na Argentina o Contrato
Único especifica que a cana deve ser "bem pelada,

limpa e despontada no último gomo maduro."
(Laudo Alvear, Art. 60-B, inciso c.) Ainda assim

os contratos especificam que quando a cana so-

freu a geada "será cortada, além de tôda a parte

cstrageda, entregando-se somente a parte sã."

(Laudo Alvear, Art. 60-B, inciso d.)

Entretanto, em geral, a cana entregue às usi-

nas, em todos os países, é sempre convenientemente
despontada, havendo exceções que têm sido mencio-
nadas por vários autores. Por exemplo, G. L.
Spencer, em seu livro "Manual de Fabricantes de

• Azúcar de Cana y Químicos Azucareros" diz: "De-

William E. Cross

vido à escassez de trabalhadores em Cuba, as ca-
nas, às vêzes, são cortadas com demasiada olha-
dura, proporcionando-se assim maior ganho para
o. operário e mais cana para agricultor, p-nrém,
diminuindo o ganho do fabricante que obtém menos
caldo nas moendas e se vê obrigado a moer as par-
tes mais pobres do colmo". E o Diretor da "Fa-
jardo Sugar Company", de Pôrto Rico, opina que
o agricultor permanece indiferente e descuidado
.com respeito às modalidades da entrega da cana,
não despontando as partes da cana capazes de. di-
minuir o conteúdo de açúcar, quando o preço de
compra da cana é fixado na base de seu pêso uni-
camente, com absoluta abstração do rendimento
que produz na fabricação.

Outros autores fazem notar que enquanto as
canas roxas oferecem facilidade de determinar
qual é o último gomo maduro, (pois que os gomos
não maduros são de côr verde ou rosa pálido), com
a cana de variedades verdes não existe diferença
apreciável de côr entre os gomos maduros e os
não maduros, -razão pela qual o mau desponte se
produz mais frequentemente com estas variedades
e que também neste caso é mais difícil de desco-
brir à simples vista.

Em Tucuman, uma boa parte da cana que sc

tem moído nesta colheita, tem que ser classifica-

da como insuficientemente despontada e, tal como
ocorre em outros países êste fato tem ocasionado
uma apreciável diminuição nos rendimentos de açú-
car obtidos. Origina também um atraso no ritmo
da colheita no que se refere ao número de hec-
tares colhidos por dia, pois, sendo a capacidade
da usina determinada pela quantidade de cana
moída diàriamente, ao moer a cana sem tirar os

gomos não maduros, o número de hectares de ca-

na necessários para a moagem diária é diminuído.
Desta forma muitos plantadores não poderão ter-

minar sua colheita até uma data avançada por-

que, nas zonas atingidas pela geada, pelo menos,
uma certa proporção da cana azedará antes de po-
rtar ser colhida. Dêste modo, o ganho do agri-

cultor ou do cortador ap insistir em entregar a ca-

na mal despontada, se perderá com excessos ao não
poder colhêr tôda a cana antes da época de sua
decomposição.

E' interessante notar ainda que a cana mal
despontada não se -conserva depois de cortada tão

bem como a cana bem despontada, no caso de
existir possibilidade de se produzir demoras en-

tre o corte e a moagem, de irregularidades no
transporte, como acontece atualmente em nossa

Província, sendo necessário assim que a cana seja

sempre bem despontada.
Muitas vêzes se produzem discussões sôbre se

uma remessa de cana está bem despontada ou não.

Não obstante, esta questão é fácil de resolver, ti-

rando-se de alguns colmos uns dois ou três gomos e

analisando-se o conjunto dêstes despontes. Se a
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PRODUÇÃO E MOVIMENTO DE ÁLCOOL NO MUNDO
Em 11 de outubro último, "Tribuna Popular"

publica o seguinte telegrama:

"HAVANA, CUBA (Prensa Continental) —
Um dos acontecimentos mais importantes, trans-

cendentes mesmo, da realidade cubana, é a re-

cente constituição do Comité Conjunto da Con-
federação de Trabalhadores de Cuba e do Agru-
pamento Nacional de Distiladores de Álcool (In-

dustriais), organismo que dirigirá a grande mobi-
lização de todos os setores do país em defesa do
carburante nacional, em face da agressão que es-

tão levando a efeito as grandes empresas monopo-
listas norte-americanas, como a Sinclair e a Stan-

dard Oil.

O "Comité Conjunto Pró-Carburante Nacio-

nal", integrado por trabalhadores e industriais do
álcool cubanos, iniciará imediatamente uma inten-
sa mobilização para obter que se institua o empre-

go obrigatório do citado combustível, o que re-

dundará na eficiente defesa da indústria que em-
prega mais de vinte mil operários e um positivo

passo no sentido do progresso na economia na-

cional.

Diante da defesa da economia cubana que ago-

ra se inicia, os magnatas das empresas petrolíferas

estrangeiras estão mobilizando seus recursos para

fazer fracassar os esforços em favor do combus-
tível nacional. Não obstante, todos os setores ope-

rários e industriais do país se preparam para tra-

var uma grande batalha a fim de afastar a amea-
ça das emprêsas monopolistas estrangeiras que
utilizam seus "testas-de-ferro" na oposição ao car-

burante nacional.

No momento, os trabalhadores e industriais

recomendaram o uso obrigatório do carburante na-

cional até que o Congresso da República legisle so-

bre êsse assunto vital para a economia cubana".

pureza do caldo dos mesmos fôr inferior a 68 %,
trata-se de gomos que não devem ser recebidos
na fábrica, isto é, que a cana da qual se tirou os
referidos gomos estava mal despontada.

Recomendamos a todos os interessados que
efetuem esta prova com frequência, com a finali-

dade de determinar se a cana pelada está devida-
mente despontada ou não. Nós outros temos feito

a prova em apreço com numerosas amostras êste
ano, observando que na maioria dos casos a cana
estava mal despontada.

N. da R. — Estação Experimental de Tucuman,
Argentina. Circular n. 133, de 4 de agosto de 1945.

"MEMORIA SOBRE 0 PREÇO DO AÇÚCAR'

D. JOSE' JOAQUIM DA CUNHA
AZEREDO COUTINHO

Introdução de Sérgio Buorque de

Holanda

REEDIÇÃO DO INSTITUTO DO
AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

2.° Vol. da "Serie Históri a"

A SAIR

DFriFF m /ERRA GRANDE MACEIÓ

USIHÀ SERPA GRANDE S/A
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COLOIDES E

Na fabricação do açúcar, um dos problemas

de grande significação é o que se relaciona com
a eliminação dos colóides e outras substâncias que
impurificam o caldo de cana.

Como sabemos, o caldo de cana encerra, nor-

malmente, grande proporção de impurezas as quais,

â medida que o concentramos, vão aumentando
relativamente, e que se não forem satisfatoriamen-

te eliminadas, influirão desfavoràvelmehte na qua-

lidade e rendimento do produto final.

A purificação do caldo de cana compreende
duas operações fundamentais que denominamos
"defecação" e "filtração".

A primeira consiste na insolubilização e pre-

cipitação ou floculação. das impurezas solúveis ou
em suspensão coloidal no caldo; a segunda, na sepa-

ração das impurezas, assim insolubilizadas ou pre-

cipitadas, do líquido açucarado.
A defecação é obtida pela adição ao caldo, de

um ligeiro excesso de hidróxido de cálcio o qual,

favorecido pela ação do calor, neutraliza os ácidos

vegetais, precipita a albumina, saponifica os gra-

xos e resinas, decompõe as amidas, aglutina as

gomas e pectinas, e, ulteriormente, pela ação do
gás sulfuroso (SÓs), o qual neutraliza o excesso

de alcalinidade, forma sais insolúveis com os sais

de cálcio solúveis e decompõe alguns princípios

corantes etc.

E' condição ideal para os fabricantes de açú-
car a eliminação, tão completa quanto 1 possível, de
tais substâncias a fim de obter produto de alta

pureza.
Os clássicos e tradicionais processos de puri-

ficação, ainda que grandemente auxiliados pelos
modernos meios mecânicos, oferecem um limite de
purificação, infelizmente não plenamente satisfa-

tório, o que se explica pelo fato de tais impure-
zas ocorrerem em proporções e naturezas diver-

sas, segundo a variedade de cana e mesmo dentro
de uma variedade, e aqui, em função do solo de
origem..

Aquêles processos, compreendem ações mecâ-
nicas, físicas e químicas, pois se passam sôbre
colo ides e cuja separação se prende a fenómenos
He adsorção os quais nos dão ensejo às seguintes
considerações gerais:

COLÓIDES

Como define Graham, são substâncias pouco
difusíveis tendo o aspecto de cola ou gelatina e

que não cristalizam, cm oposição às cristalizáveis

OU cristalóides.

Entretanto, como sabemos, os colóides não
são propriamente substâncias e sim estado físico

suscetível de ser apresentado por variadas subs-
tâncias.

Caracterizam -se as soluções coloidais pelo seu
estado físico que é heterogéneo em contraposição
àa verdadeiras soluções e em que por meios diver-
sos te pode constatar a presença de superfícies de

ADSORÇÃO
Jaci Botelho

separação entre o corpo dissolvido e o dissolvente.

A possibilidade da constatação destas super-
fícies de separação, constituindo a heterogeneidade
da solução coloidal, caracteriza sua propriedade
fundamental. A substância subdividida, constitui

a fase dispersa dentro do meio dispersivo ou fase

contínua. Esta dispersão proporciona grande au-
mento de superfície, o que determina muitas das
propriedades dos colóides.

A magnitude de divisibilidade é peculiar ?. ca
dà substância e subordinada à sua constituição
química, e, desta forma, pode-se determinar, apro-
ximadamente, o limite para a constituição do es-

tado coloidal. Entretanto, não há caracterização
perfeita entre soluções coloidais e soluções com
dispersão molecular, assim como, entre aquelas e

as suspensões grosseiras ou emulsões.
Frequentemente delimitam-se as partículas co-

loidais tomando-se como referência mínima, para
estas, a dimensão proporcionada à visão pelo mi-
croscópio ordinário.

Esta dimensão, podemos considerar como a cor-
respondente ao diâmetro de cêrea de 0,1 u
(0,1 u = 1 micron ou 1 décimo de milésimo de
"milímetro) a que chamamos microns.

As partículas abaixo destas dimensões for-

mam as que se apresentam no estado coloidal, são
visíveis ao ultramicroscópid e por isso denomi-
nadas ultramicrons, medem cêrea de 0,001 u
(0,001 u = a 1 milésimo de micron ou 1 milimi-
cron) como limite inferior.

Assim se chaga às dimensões moleculares co-
muns, conquanto existam moléculas de substâncias
orgânicas bastante maiores, para as quais a disper-
são molecular entra já nas raias das características

coloidais.
,

As partículas inferiores a 0,1 uu são denomi-
nadas amicrons e invisíveis ao ullramicroscópio.
Esta dimensão é a que corresponde à dimensão da
molécula da água a qual equivale a uma unidade

Angstrom (A) ou seja. a unidade de comprimen-
to de onda (1 Agstrom — a 0,1 de uu ou
1 x 10 — s

)

.

Ressalvando o caráter não absoluto destas de-
limitações, podemos considerar o estado coloidal

como correspondente ao grau de dispersão que
se encontra na zona dos ultramicrons.

As substâncias em estado coloidal ou seja dis-

persas em meio de^ estado físico diferente, apresen-
tam importantes fenómenos elétricos. E' assim
que, cada partícula da substância dispersa adqui-
re uma carga elétrica e de sinal contrário em re-

lação à fase líquida ou contínua, e cuja diferença
de potencial se chama potencial elclrocinético.

Segundo a concepção de Pauli (Klin. Wocli.
1924 n. 1), cada colóide é constituído de partículas
neutras e de uma porção ionógena ? que os ions

desta porção se dispõem ao redor das partículas
neutras, agrupàndo-se os ions de um mesmo sinal

para .comunicar-lhes sua própria carga, ao passo

que os de sinal contrária permanecem na ia™ H-
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quida ou contínua em x*edor do complexo prece-

dente .

Desta forma, considera a porção ionógena co-

mo um produto da hidrólise da substância em es-

tado coloidal, qual rodeiam os ions positivos, as

partículas que adquirem carga positiva, ao passo

que os negativos constituem a camada neutrali-

zante perimicelar.
Segundo a carga de suas partículas os colói-

des se classificam em eletropositivos e eletrone-

gativos os quais se reconhecem pelo sentido da
conversão ou cataforesis, no campo elétrico.

A presença de eletrólitos nas soluções coloi-

dais podem operar profundas modificações nas par-
tículas daquelas, as quais podem alterar a sua
carga elétrica, floculando-as.

Esta floculação obedece à lei elétrica das car-

gas opostas e neste caso constitui a regra de Hardy
a qual diz — cada colóide é precipitado ou flocula-

do pelo ion de carga oposta.

A maior ou menor carga elétrica do ion atrai

mais ou menos enèrgicamente e está subordinada
à sua valência. Esta propriedade constitui a no-
tável lei ou regra de Schultz: a ação precipitante

é proporcional à valência.

A atividade iônica, neste caso, consiste na ces-

são de suas cargas elétricas às partículas dispersas

com a consequente anulação da carga de sinal con-
trário, cargas estas que contribuem para mantê-
las em suspensão e distintas entre si.

Os ions oferecem características particulares

com relação à avidez com que subtraem as partí-

culas ao meio dispersivo e esta atuação, mais ou
menos enérgica, está subordinada à ordem dos têr-

mos de uma série progressiva a qual constitui uma
das chamadas séries liótropas ou séries de Hof-
fmeister.

Apesar da extrema pequenez das partículas

coloidais, estas, em relação as moléculas simples,

constituem, às vêzes colossais edifícios atómicos.
E, conforme se tem comprovado, o pêso mole-
cular chega a atingir números consideráveis. Uma
das modalidades de sua determinação é o método
de Lecomte du Nouy, o qual se funda na medida
da tensão superficial estática, número de Avoga-
dro e processo especial de análise. De Caro en-
controu o número 3,2 x 10* para determinada
proteína

.

Svedberg, usando o método de ultracentrifu-

gação, de sua autoria, encontrou o número 34.500,

o qual é considerado o pêso molecular médio da
proteína mais simples e confirmado por muitos
autores

.

Ponto iso-elétrico: — Relativamente à consti-

tuição química dos colóides, examinemos o que con-
cerne aos aminoácidos: Êstes compostos são carac-
terizados pela existência, em sua molécula, de dois

agrupamentos atómicos de caráter ácido e alcalino,

com diferentes índices de dissociação. Manifestam
caráter ácido ou alcalino segundo o ambiente se-

ja ácido ou alcalino, funcionando no primeiro caso
como cation e no segundo como anion.

O limite de equilíbrio da dissociação com sa-

turação recíproca de suas cargas negativas e posi-

sitivas é chamado ponto iso-elétrico.

Êste ponto de saturação depende do caráter

ácido ou básico predominante nelas e constitui uma
característica fundamental de todas as proteínas.

Pela adição de ácidos ou de bases, até aungir
aquêle ponto, a proteína flocula, perdendo sua pro-

priedade dispersiva, adquirindo o mínimo de vis-

cosidade e o máximo de instabilidade.

E' evidente, pois, que o ponto iso-elétrico se

refere, em última análise, à capacidade dissociati-

va dos diferentes agrupamentos atómicos obtidos
pela interferência da mistura de sais ou de pro-
teínas dissolvidas.

O processo aplicado por Soerensen, chamado
processo direto, na determinação do ponto iso-elé-

trico, consiste na junção de sais tampões ou mis-
tura de sais e solução de proteínas, até o ponto
em que não haja modificação sensível do pH pre-
existente na mistura, e êste é o ponto iso-elétrico

da proteína.
Os agrupamentos característicos e fundamen-

tais das proteínas são a carboxila e a amina, como
vemos no amido do ácido aspártico, para citar

uma das proteínas do caldo de cana, e que é tam-
bém muito abundante no reino vegetal. Sua fór-

mula é a seguinte:

COOH — CH — NH2 — CH2 — CO — NH S

e também o ácido aspártico ou aminosucínico que
encerra na fórmula dois agrupamentos carboxílicos
contra^ um amínico e neste caso predomina o ca-

ráter ácido, como vemos:

COOH — CH — NH2 — CH5 — COOH

Relativamente às gomas e pectinas, também
originárias do reino vegetal, representam verda-
deiros hidratos de carbono e constituem as subs-
tâncias que cimentam as células. Por hidrólise se

decompõem em pentoses, galatose, ácido galatu-
rônico e que segundo os trabalhos de Erlich e de
Norman devem ser consideradas como polímeros do
ácido urônico. A suscetibilidade de se incharem
em presença da água é devida à existência dos gru-
pos hidrófilos COOH e OH. Além da existência,

em sua fórmula, de um éster do ácido fosfórico,

encerra, como composição mineral, sais de cálcio,

potássio e de magnésio.
Determina-se o ponto iso-elétrico destas subs-

tâncias pelo mesmo processo usado no caso das
proteínias

.

A adição de electrólitos de carga oposta, acar-
reta a floculação dos coloides, os quais podem ser
adsorvidos pelos adsorventes apropriados. Proprie-
dade esta que apreciaremos sob o título de

ADSORÇÃO

Como sabemos, em sua forma mais simples a

adsorção é um fenómeno físico em que entra em
jogo a energia de superfície.

Uma das características das soluções, tanto no
estado iônico, molecular ou coloidal, é a faculdade
de adquirirem concentração imperfeitamente uni-

forme em tôda a sua massa líquida, havendo maior
concentração nas camadas que separam o líqui-

do, de outros corpos de estado físico diferente
(fases), como acontece na camada superficial em
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contato com os gases ou com o ar, dos líquidos

com superfície livre, ou nas camadas que tocam as

paredes do recipiente.

Segundo o teorema de Gibbs, as substâncias

que, ao serem dissolvidas, diminuem a tensão su-

perficial do dissolvente, tendem a concentrar-se

precisamente nas superfícies limitantes, ao passo

que as que elevam esta tensão apresentam um mí-

nimo de concentração em suas superfícies limi-

tantes.

O fenómeno da adsorção apresenta as seguin-

tes características:

Reversibilidade: — E' a faculdade pela qual

se estabelece um verdadeiro equilíbrio entre a

quantidade adsorvida e a quantidade de substân-
cia ainda livre. (Se se põe cm contato com água,

o carvão que tenha adsorvido uma substância co-

rante, o carvão volve a cedê-la, até um limite onde
haja equilíbrio de concentração nas duas fases)

.

Capacidade adsortiva: — A adsorção se dife-

rencia das reações químicas comuns por não seguir
a lei das proporções definidas, tendo características

próprias e uma destas é que, com o aumento pro-
gressivo da concentração do adsorvido, não aumen-
ta em proporção igual a quantidade adsorvida.
Verifica-se que se adsorve mais, relativamente, em
concentrações menores do que nas mais elevadas.
A adsorção verificada èm duas soluções distintas

e uma delas sendo duplamente concentrada, a ad-
sorção nesta última não é o dôbro e sim, menos,
isto é, correspondente a uma quantidade multipli-
cada, não por 2, mas por uma certa raiz de 2.

O desenvolvimento matemático da teoria da
adsorção deve-se a Freundlieh e cuja fórmula é
assim representada:

= a. C l/n,

m

na qual:
x é a quantidade de material adsorvido pela su-

perfície m e portanto extraído de C representan-
do a concentração final;

a e n são duas constantes, variáveis para cada
adsorvente e adsorvido;

a temperatura se supõe constante, denominan-
do-se por isso, aquela fórmula, a isoterma da adsor-
ção: o valor de n está compreendido, geralmente
entre 2 e 10, pelo qual l/n oscila entre 0,5 e 0,1.

Rapidez de reação: — Para alcançar o estado
de equilíbrio ou seja para que o adsorvente fixe
o máximo da quantidade que pode admitir ile so-
lução de substância adsorvida, requer corto espa-
ço de tempo, geralmente mínimo (cêrca de meia
a uma hora basta)

.

«J
Coeficiente térmico negativo: — A proporcio-

nalidade entre a temperatura e a intensidade do
proqesso de adsorção é negativa (a adsorção se vai
fazendo cada vez menor ao se aumentar a tem-
peratura) .

Especialidade: — E' o caso em que há certa

eletividade para determinados colóides, pela qual
há fixação de certas substâncias e fixação menor
ou, mesmo, nula de outras.

Entretanto, devemos acentuar que, segundo
muitos autores a adsorção não é puramente um
processo físico,, porém intervém nele forças quí-
micas (valências acessórias ou residuais) facultan-
do a admissão de hipóteses de combinações mole-
culares ou orientações particulares da matéria ad-
sorvida.

Umas vêzes se fala de adsorção química na
qual se subentende eletividade química entre ad-
sorvido e adsorvente.

Por outro lado, refere-se a adsorção especifi-

ca quando se observa afinidades especiais, e, no
caso das adsorções eletivas, muitas vêzes entram
em jôgo afinidades químicas verdadeiras e próprias

e outras vêzes intervêm forças elétricas.

Do exposto, conclui-se que muitos dos pro-
cessos de adsorção são declaradamente eletivos e
pode-se aplicar a êles, de uma maneira peculiar,

a explicação que se admite atualmente: Que um
fenómeno de pura adsorção mecânica é procedid'o

de uma consolidação secundária. Pauli, resumindo
conceitos, diz que, a adsorção é sempre devida a

reações químicas entre adsorvente e adsorvido.
(No caso do carvão vegetal que adsorve certas subs-

tâncias, deparamo-nos com a formação de compos-
tos insolúveis e de produtos de oxidação incom-
pleta da celulose, os quais sé encontram na super-

fície das partículas do carvão)

.

Rememorando estas considerações, visamos
simplesmente atualizar certos conceitos sobre êste

assunto o qual, tão fértil na diversidade de seu

aspecto quanto atraente em sua significação e que,

de forma assaz exuberante, se manifesta na in-

dústria açucareira.

Jan Andries Moerbeeck — Motivos
porque a Companhia das índias Ociden-
tais deve tentar tirar ao Rei da Espanha a

terra do Brasil. Amsterdam. 1624.

Lista de tudo que o Brasil pode pro-
duzir anualmente. 1625.

Tradução do Rev. P.* Fr. Agostinho
Keijzers e José Honório Rodrigues. Pre-
fácio, notas e bibliografia de José Honório
Rodrigues .

À venda nas Livrarias Cr$ 5.00
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NOTAS A LITERATURA BRASILEIRA SOBRE O
AÇÚCAR NO SÉCULO XIX

i

Dos fins do século XVIII para o século

XIX pouco há que distinguir. O mesmo espí-

rito renovador que se injetara na alma nacio-

nal não sofrera solução de continuidade. Pelo

contrario, as alterações políticas por que passa

o Brasil com a transmigração da família real

espertam os sentidos e animam as resoluções

mais ousadas. Naturalmente sujeito à acei-

tação do mercado internacional, veremos que
logo no início do século certas zonas sofrem

abalos graves. Mas a partir da transferên-

cia da Côrte, a recuperação dos senhores en-

dividados e dos engenhos decaídos é rápida.

A crise não fôra longa. (1)

.

Os autores económicos do fim do século

dezoito continuam neste a esclarecer os la-

vradores e agricultores brasileiros. Os ad-

ministradores de espírito mais audacioso,

como Rodrigo de Sousa Coutinho, continuam
também a estimular a reforma agrícola. Os
meios de produção começam a ser inteiramen-
te renovados.

Assim como a literatura económica su-

gerida pelos adiantamentos dos países mais
progressistas favorece a reforma dos meios de

(
produção brasileira, assim também êstes vão
influir na literatura dêste século, tornando-a
muito mais do que a do século dezoito uma
literatura reformista.

A tentativa de recuperação económica in-

flui no aparecimento de novos trabalhos de
correção e introdução de novos processos que
impeçam a derrota do açúcar. Não é senão
uma literatura quase sem letras, pobre e min-
guada, na forma de que se veste, mas rica de
sugestões, rica de estímulos, rica no tentar
prevenir e acautelar os danos e opressões que
o açúcar vinha padecendo.

Embora não tivéssemos conseguido ven-
cer senão durante poucos anos a concorrên-
cia estrangeira e, assim, impedido de todo a
decadência que desde fins do século XVII

(1) L. F. Tollenare. Notas dominicaes, Rev.
do Inst. Arqueológico e Geográfico Pernambucano,
n. 61, 1904, p. 399.

BRASIL AÇUCAREIRO

José Honório Rodrigues

ameaçava a nossa estrutura económica, con-

seguíamos, pelo ensino e por algumas boas
medidas administrativas, renovar os proces-

sos e preparar o terreno para uma melhor
competência no mercado mundial.

• As medidas administrativas continuam
neste século a mesma política económica de
amparo à agricultura. Assim, em 15 de mar-
ço de 1800, no Edital acêrca da avaria do
açúcar (2) procuravam-se fixar as responsa-
bilidades sôbre as faltas e avarias achadas
nos géneros importados por mar nas Alfân-
degas do Reino, com o fim de evitar que di-

versificasse o açúcar na qualidade e quanti-
dade. O objetivo claro dêsse edital era o
de obrigar os fabricantes e negociantes a

apresentar um tipo uniforme, universalmen-
te aceito, e impedir os velhos processos por-
tuguêses de ganhar à custa de diferenças nos

* pesos declarados.

A melhoria do preço observada nos fins

do século dezoito fizera multiplicar o número
de engenhos. Numa economia instável como
a nossa, a corrida ao açúcar poderia provocar
prejuízos de consequências incalculáveis,
caso não obstasse o govêrno a proliferação
de novas fábricas.

Já num documento paulista de 27 de ju-
nho de 1801, se mostra que em Pôrto Feliz a
elevação do preço animou os Senhores de En-
genho a aumentarem suas fábricas, ou a eri-

girem novas, quando, "repentinamente, pela
falta de comércio, ocasionada pela guerra,

(3) deu este género em notável baixa, apa-
nhando a uma grande parte de fabricantes de
açúcar empenhados. "Os credores que só
olham para a sua conveniência, flagelam os
devedores com ruina notável das fabricas, pa-
decendo muito esta nova vila de Porto Fe-
liz (4), que principiava a florescer na cultu-

(2) Antônio Delgado da Silva, Legislação
portuguesa, 1791-1801, Tipogr. Maigrense, 1828.
p. 612.

(3) O documento se refere à guerra de Na-
poleão (1807-1814), sofrendo o comércio com o
bloqueio continental.

(4) Como vila fôra instalada em 1797, embo-
ra datasse, como freguesia, de 1728.
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ra desta estimável planta, única que pode fa-

cilitar aos fieis vassalos de Vossa Alteza Real

nestes sertões, pela grande analogia da terra

para a produção deste vegetal" (5). Pedia en-

tão a Câmara que o privilégio concedido por

portária de 26 de abril de 1760 aos Senhores

de Engenho do Rio de Janeiro — de não po-

derem ser executados — fôsse estendido aos

moradores de São Paulo.

O govêrno não estava realmente interes-

sado em favorecer os que se tinham seduzido

pela melhoria passageira do preço do açúcar.

Estava, isso sim, realmente preocupado em
evitar a multiplicação ocasionada pelo preço

elevado. Pelo Alvará de 13 de maio de 1802,

(6) reconhecia os danos e prejuízos que re-

sultavam ao Estado da ilimitada liberdade

dos Senhores de Engenho de construir novas
fábricas, não obstante a Provisão de 3 de no-

vembro de 1681 haver disposto em uma lé-

gua a distância que deveria separar um de

outro.

Êsse Alvará tentando obstar a clandes-

tina e prejudicial multiplicação de engenhos
determinava que da data de sua publicação

em diante não se instalasse engenho novo,

sem preceder a licença do Governador da Ca-
pitania, em cujo distrito se quisesse construí-

lo. Estabelecia ainda que o Governador não
a concederia sem ouvir os confinantes, e sem
prévias informações e exames, que qualifi-

cassem o direito de cada um daqueles que a

pedisse

.

A emulação e o espírito de aventura, es-

timulados pela situação momentâneamente
favorável, levaram muitos à emprêsa açuca-
reira . Vimos, pela Representação dos Se-
nhores de Engenho, que já em 1801 a conjun-
tura açucareira era tão desfavorável que as

novas zonas de produção se viam na contin-

gência de pedir ao govêrno a concessão do
privilégio de não execução de penhoras. Os
apelos foram tantos, que decidiu o govêrno
proibir o aparecimento de novos engenhos e

novas áreas de fabricação.

Atendido êsse aspecto é que se decidiu

a Metrópole a favorecer aos já empenhados. .

Não fôra somente a vila de Pôrto Feliz que
representara ao Govêrno, mas também as de

(5) Representação da Camara de Porto Fe-
liz, sobre as execuções nos engenhos de assucar.
Documentos interessantes para a histaria e costu-

mes de S. Paulo, vol. 44, 1915, p. 253-255, ou Revista
do Instituto Histórico de S. Paulo, vol. V.

(6) Antônio Delgado da Silva, ob. cii, 1791-

1801, 1828, p. 73-74.

Sorocaba, São Carlos e Parnaíbà, suplicando

a graça do privilégio concedido, em 1760, ao

Rio de Janeiro, de não execução dos enge-
nhos, sendo os credores obrigados a pagar-

se pelos rendimentos.
O Alvará acêrca das execuções nos

engenhos de açúcar data de 6 de julho de

1807, (7) cinco anos após a medida que im-
pedira a multiplicação dos engenhos. Como
nas velhas zonas açucareiras desde havia
muito se providenciara sôbre as dívidas im-
pedindo a execução da penhora, agora era ne-

cessário atender somente às novas regiões

produtoras de São Paulo. O govêrno, neste

Alvará, decidira estabelecer certas restri-

ções, a fim de evitar abusos freqúêntes. En-
tre os perniciosos efeitos da má fé e detestá-

vel astúcia dos devedores, deliberados em
fraudar os capitalistas, capitula-se o de pro-

curarem constituir-se devedores de muitos e

diferentes credores, com o fim de ser consi-

derada separadamente a quantia de cada uma
das dívidas e não chegar a mesma a exceder
a metade do valor do seu engenho.

A lei anterior impedia a arrematação da
propriedade, desde que não excedesse a dívi-

da mais da metade do valor do engenho. Im-
pedia, também, que o exeqúênte juntasse vá-
rias dívidas de outros credores, a fim de ex-

ceder a metade do valor do engenho. Torna-
va agõra a nova lei, para efeito de execução,
'as obrigações conjuntas. Desde que um cre-

dor mostrasse que o devedor tinha mais dí-

vidas e que somadas estas excediam a metade
do valor, do engenho, podia arrematá-lo e de
seu produto pagar os outros credores. Para
beneficiar os devedores de boa fé, permitia-

lhes também oferecer à venda alguma pro-

priedade rústica ou urbana, cujo justo valor

excedesse a metade da dívida.

A situação açucareira na capitania de São
Paulo, ainda assim, não era satisfatória.

Além daquele apêlo já citado, dirigira-se a

Câmara de Pôrto Feliz, em 2 de abril de 1803,

ao Rei, a fim de protestar contra a imposição

de 40 réis em cada arroba de açúcar. O im-
posto fôra lançado pelo Governador Antônio
Manuel de Melo Castro Mendonça, com a de-

nominação de contribuição literária. Pedia a

Câmara que se isentasse o açúcar de tal taxa,

subsistindo a mesma apenas para os outros

(7) Antônio Delgado da Silva, ob. cit., p. 44ti.

Nos Documentos interessantes, v. 44, 1915, p. 247-

248, publica-se o Alvará de 21 de janeiro de 1809

sôbre a mesma matéria.
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géneros cuja cultura não fôsse dispendiosa.

Achou o Conselho Ultramarino que se devia

fazer cessar tal tributo, "por ser evidente-

mente contrário ao progresso da cultura da-

quele género, em um país que dificultosa-

mente pode fazer chegar os seus efeitos aos

mercados das terras aonde hão de ser consu-

midos, em têrmos de suportar a concorrência

com o de outros muitos que, para apresentá-

los nos mesmos mercados, não são obrigados

a tantas despesas de transporte".

Em 17 de outubro de 1807, atendia o Rei

ao apêlo tão necessitado. (8)

.

A legislação portuguêsa reflete a insta-

bilidade da nossa economia. Várias medidas

administrativas procuram corrigir, alguns

anos depois, os erros provocados por normas

anteriores.

Com a transmigração operam-se mudan-

ças na legislação económica. Em 1.° de abril

de 1808 revoga-se a proibição anterior da

instalação no Brasil de qualquer género de

manufatura. Pelo Alvará de 12 de outubro

de 1808 cria-se o Banco do Brasil, com um
capital de 1200 contos. ,(9) Não se podem
negar as vantagens de tais medidas. Promo-
via-se a riqueza nacional pela liberdade in-

dustrial e pela formação de um instituto de

crédito. O passo era enorme. No século

dezoito, por iniciativa de Rodrigo de Sousa
Coutinho, tornou-se o próprio Govêrno um
instituto de crédito: emprestava, descontava

letras, emitia bilhetes ou títulos. Natural-

mente, não poderia ser livre e circular fàcil-

mente um crédito identificado com o próprio

govêrno. Os abusos e falcatruas seriam pre-

judiciais ao próprio giro comercial. Quan-
tas vêzes a concessão ou negação de crédito

não estaria sujeita às amizades e favores do
credor ? Já agora era uma instituição ban-
cária, modelada segundo o sistema universal.

Outras medidas favoreciam o comércio
dêste século. (10) Em 3 de fevereiro de 1810,

rcconhecendo-se que o comércio marítimo
foi sempre o que mais concorreu para firmar
a riqueza do Reino, e o que melhor promo-

(8) Arquivo do Conselho Ultramarino. Con-
sultas das capitanias de Minas e São Paulo, Goiás
e Mato Grosso (1754-1807). Manuscrito do Inst.

Ilist. e Geog. Brasileiro, vol. 35, p. 564-566.

(9) Antônio Delgado da Silva, ob. cit.

p. 484-485 e p. 610.

(10) Sóbre a legislação dessa época, vide So-
ciedade Nacional de Agricultura, Legislação agríco-
la do Brasil, 1808- 1 l.ííl). Rio de Janeiro. 1910-1911,
3 vols.

veu o aumento da agricultura, decidiu-se

criar a Mesa do Despacho Marítimo, com a

finalidade de abreviar o despacho e aliviar

af despesas. (11) Em 1815 era elevado o Es-

tado do Brasil à dignidade de Reino. (12)

Estava prestes a independência política. A
dependência económica e social continuaria,

não em relação a Portugal, mas em relação à

Inglaterra.
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O AÇÚCAR NOS PRIMÓRDIOS DO BRASIL COLONIAL
Basílio dc Magalhães

XI

AS "GEÓRGICAS BRASILEIRAS"

Tomou-se de amores a Academia Brasi-

leira de Letras pelos discípulos de Santo Iná-

cio de Loiola que prestaram serviços .à nossa

pátria, e o maior número das suas ainda pou-

cas publicações é constituído de obras jesuí-

ticas. A todas elas, sem dúvida, foi bem apli-

cada a benfazeja pecúnia do livreiro Fran-

cisco Alves.

Embora as "Geórgicas Brasileiras", es-

critas em latim e de lavra inaciana, hajam
aparecido originalmente em fins do século

XVIII, o que mais nelas nos interessa é obra

talvez do século XVII ou do alvorecer da

centúria seguinte. Vamos comentá-las ràpi-

damente aqui, não só por encerrarem elas o

primeiro poemeto de um' patrício nosso ins-

pirado pela saccharum officinarum, como pe-

las observações que encerram sôbre a origem
da nossa indústria canavieira. •

A editio-princeps teve o frontispício se-

guinte: Josephi Rordigucs de Mello lusitani

portuensis DE RUSTICIS BRASILIAE RE-
BUS libri IV. Accedit Prudentii Amaralii
brasiliensis DE SACCHARI OPIFICIO CAR-
MEN — Romae MDCCLXXXI. Ex-Typogra-
phia Fratrum Puccinelliorum. Prope Tem-
plum S. Marie in Vallicella. Publica auctori-

tate".

A edição devida ao nosso mais alto cená-

culo literário apareceu com o seguinte títu-

lo: — "Prudêncio do Amaral e José Rodri-
gues de Melo — GEÓRGICAS BRASILEI-
RAS (CANTOS SÔBRE COISAS RÚSTICAS
DO BRASIL) (1787) — Versão em l&gua-
gem de João Gualberto Ferreira dos Santos
Reis — Biografias e notas de Regina Pirajá
da Silva — Publicações da Academia Brasi-
leira, Rio de Janeiro, 1941".

Na vernaculização feita por João Gual-
berto Ferreira dos Santos Reis e inserta no
vol. III de suas "Poesias" (Bahia, 1830), res-

peitou êle o frontispício da editio-princeps,

assim trasladando o mesmo à nossa língua :

— "José Rodrigues de Melo natural do Por-
to CANTOS SÔBRE AS COUSAS RÚSTI-

CAS DO BRASIL IV livros — Acrescentados

do CANTO SÔBRE A FABRICAÇÃO DO
AÇÚCAR de Prudêncio do Amaral brasilei-

ro". E' certo que o poemeto do jesuíta baia-

no surge com a denominação de "A indústria

dc açúcar" no prefácio de José Rodrigues de

Melo e depois com o batismo definitivo "Da
lavoira do açúcar" (págs. 173 e 175-197 da ed.

da Academia Brasileira)

.

Se nos é grato louvar a casa de Machado
de Assis pelo inestimável serviço prestado à

nossa cultura com a reedição do trabalho (já

desde muito completamente esgotado), de

João Gualberto Ferreira dos Santos Reis, —
não podemos, contudo, deixar de dizer que, se

ela andou bem, ao dar à obra conjunta dos

dois poetas inacianos o título pluralizado, de

"Geórgicas brasileiras", mais simples e ex-

pressivo (sobretudo para quem possui cul-

tura literária) do que o de "Cantosr sôbre ás

coisas rústicas do Brasil", não nos parece te-

nha procedido com acêrto, pondo o nome do
loiolista lusitano abaixo do do-nosso patrício.

Sendo a produção métrica do portuense mais
copiosa e até certo ponto mais valiosa do que
a do seu. colega de roupeta, filho da Bahia, só

um civismo acendrado, de par com a alta con-

ta em que ainda temos a nossa indústria ca-

navieira, poderiam ter compelido o Sr. Afrâ-
nio Peixoto a ajudar a cometer a injustiça a

que aludimos. E convém ainda notar que a

composição poética de Prudêncio do Amaral,
vinda a lume pela primeira vez e isoladamen-
te em Pésaro, muito lucrou, quanto à sua pos-

terior divulgação, em ter sido anexada aos
poemetos de José Rodrigues de Melo.

No frontispício da edição da Academia
Brasileira não figura o nome do autor de
"Fruta do mato": mas, além de ter apareci-

do com as iniciais de seu nome a' "Nota pre-

liminar" (págs. V-XI).de apresentação da ti-

ragem de 1941, não podia ter sido senão êle

quem teve a feliz lembrança do plural do su-

gestivo título, assim como da colocação do
nome do poeta baiano acima do do vate lusoí.

Bem pouco é o que se sabe com relação

à vida e aos feitos dos referidos épicos inacia-

nos, o primeiro dos quais se encontrava em
nossas plagas, a exercer o seu sagrado minis-
tério, quando foi atingido pelo decreto pom-
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balino de 3 de setembro de 1759, que expul-

sou do Brasil todos quantos vestiam a roupeta

da Companhia de Jesus.

Prudêncio do Amaral, nascido na então

vila da Cachoeira (Bahia), em 1675, veio a

morrer em sua capitania natal, a 25 ou 27 de

março de 1715, trucidado por índios bravos,

quando em missão de catequese. O seu poe-

meto, lucubrado, portanto, quase ao mesmo
tempo que a obra de Antonil (aparecida em
1711), talvez haja inspirado os de José Rodri-

gues de Melo. Êste, ou outrem da mesma
congregação religiosa, pode ter tido a idéia

da primeira publicação do "De sacchari opi-

ficio carmen", decerto a devida em 1780, à

Tipografia Amantina, de Pésaro (Itália), em
opúsculo de 27 págs. in-4.°, ornado com 1 es-

tampa. Antes da tradução feita por João

Gualberto Ferreira dos Santos Reis, o poe-

meto de Prudêncio do Amaral teve três re-

publicações no original latino: em 1781, como
apêndice aos carmes "De rusticis Brasiliae

rebus" de José Rodrigues de Melo; em 1798,

edição de Lisboa, devida ao benemérito e

sábio Frei José Mariano da Conceição Velo-

so; e em 1829, às págs. 577-592 do vol. II' da
"Flora brasiliensis" de Martius, que confessa

haver-se aproveitado da edição velosiana.

Parece que alguém copiou em Roma o

poemeto latino do Padre Prudêncio do Ama-
ral, mudando o título para "Descriptio épica

molis sacchari", apógrafo existente na Biblio-

teca Nacional de Lisboa (códice 3786). Ao
mesmo se refere, em suas "Épocas de Portu-

gal económico", o erudito João Lúcio de Aze-
vedo, que julga possível a identidade dos dois

trabalhos

.

O sobredito jesuíta baiano deixou ainda

um poema sacro (incompleto), ao qual deu
assento, em seu sumário da "Biblioteca lusi-

tana", Bento José de Sousa Farinha. A gra-

lha tipográfica, de que êste foi culpado, repe-

tiu-a o nosso Sacramento Blake, à pág. 85 do
vol. VII do seu "Dicionário bibliográfico bra-

sileiro": "Stimulus amandi Dei parum".

É de esperar que em um dos próximos to-

mos .da "História da Companhia de Jesus no
Brasil" o insigne Padre Serafim Leite cor-

rija e esclareça. o n.° 12 do apêndice A, "Scri-

ptores Provinciae Brasiliensis", transcrito às

págs. 533-537 do vol. I da sua obra monu-
mental. Prudêncio do Amaral não era flu-

minense, nem expirou no Colégio da Compa-
nhia, sito às margens da baía de Guanabara.
Além disso, o rol de trabalhadores intelec-

tuais da Sociedade de Jesus, patrícios nossos,

acima referido, apenas atribui ao padre Pru-
dêncio do Amaral uma obra em letras de im-
prensa, e que é a relação dos diocesanos do
Brasil, da qual trataremos logo adiante; pois

dá como inéditos, não só o "De sacchari opi-

ficio", que qualifica de "carmen epicum", mas
igualmente um "elegiacum librum, non dum
tamen absolutum", intitulado "De arte aman-
di Mariam". Se elegíaco é o canto tristonho,

destinado a mover a compaixão, não compre-
endemos mereça tal qualificativo uma com-
posição poética, destinada a ensinar o melhor
meio de amar a mãe de Deus. Seja como
fòr, parece que a notícia, colhida em docu-
mento do arquivo jesuítico de Roma, retifica

o título anteriormente atribuído a essa pro-

dução do loiolista baiano por Bento José de
Sousa Farinha e repetido por Blake. Com
efeito, à pág. 263 do tomo I da "Biblioteca da
Companhia de Jesus" (1890), de Sommervó-
gel, já se encontra a preferível forma "De
arte amandi Deiparam". Deiparam corres-
ponde perfeitamente à Mariam, da notícia dos
"Scnptores Provinciae Brasiliensis", e der-
risca o absurdo Dei parum.

A distinta biógrafa de Prudêncio do
Amaral, D. Regina Pirajá- da Silva, ajuíza
como a "obra de mais vulto" do dito padre o
"Catálogo dos bispos que teve o Brasil até
1676, em que a capital da cidade da Bahia foi

elevada a metropolitana, e dos arcebispos que
nela têm havido, com as notícias que de uns
e outros pôde descobrir o Ilm.° e Revm. 0 Sr.
D. Sebastião Monteiro da Vide, quinto arce-
bispo da Bahia". Entre êsse trabalho, que
apenas argúi paciência de pesquisador, e o
tão desenvolvido, quanto minucioso e inspi-
rado cântico ao "suave açúcar", ao "rival do
mel hibleu", não pode haver espírito que he-
site em dar a êste o lugar culminante.

O poemeto do jesuíta baiano, entoado à
indústria do açúcar na pátria brasileira, cons-
titui até ao presente uma produção intelec-
tual ímpar e inestimável, devendo ser consi-
derada, com plena justiça, a sua obra-prima.

O "Catálogo" acima referido, e que foi

inserto às págs. 1-32 das "Constituições pri-
meiras do arcebispado da Bahia" (Lisboa,
1719), de D. Sebastião Monteiro da Vide,
saiu também nas edições posteriores, na de
Coimbra, 1720; na segunda de Lisboa, 1765;
e na de São Paulo, 1853, única tiragem bi a-

sileira, e hoje sumamente rara, do interes-
sante trabalho de organização e disciplina
eclesiásticas.
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Vejamos, agora, o pouco que sc sabe a

respeito da vida e das obras do outro inacia-

no, associado a Prudêncio do Amaral nas

"Geórgicas brasileiras".

José Rodrigues de Melo nasceu no Pôrto

cm 1704 e faleceu na cidade do Salvador em
1817. ao que se presume. Em virtude do de-

creto pombalino de 3 de setembro de 1759, foi

expulso de nossa pátria, onde então se en-

contrava no exercício de seu elevado minis-

tério, com todos os outros seus companheiros

dc roupeta. Deslumbraram-no as belezas

naturais da nossa privilegiada terra, e nesta

conhecera a bem-aventurada fartura que aos

seus habitantes proporcionavam tantas pre-

ciosas espécies vegetais, indígenas e exóticas,

assim como tantos nédios rebanhos de gados

de procedência do Velho-Mundo. Eis por

que motivo não só enalteceu mètricamente as

nossas opulências económicas, como ainda. —
revogado, em 1814 por Pio VII o breve em
forma de bula- de Clemente XIV, "Dominus
ac redemptor noster", de 1773. pelo qual fôra

extinta no orbe a Companhia de Jesus, —
apressou-se o loiolista portuense a retornar

ao Brasil, onde passou os últimos três anos

de sua existência objetiva.

E' lícito supor houvesse êle obtido na Ba-
hia, antes da referida expulsão, o manuscrito

do belo cântico latino, erguido por Prudêncio

do Amaral à lavoura do açúcar. Muito pro-

vavelmente lhe despertou o mesmo a idéia de

composições congéneres, lucubradas por êle

quando ainda aqui, ou mais tarde, quando no
forçado exílio. Talvez tenha sido iniciativa

sua a edição pesarense do "De sacchari opi-

ficio carmen", aparecida em 1780. E, logo

depois de haver sido esta dada a lume, apro-

vtitou-a êle no conjunto das suas produções
métricas, dado à publicidade com o título :

"Josephi Rodrigues de Mello, lusitani portu-

ensis, DE RUSTICIS BRASILIAE REBUS
carminum libri IV. Accedit Prudentii Ama-
ralii, brasiliensis, DE SACCrÍARI OPIFICIO
carmÍen

M (Roma, 1781)

.

Pequeno folheto da. edição pesarense do
cântico de Prudêncio do Amaral ao açúcar
cairia indubitàvclmente no olvido, se não
fóra o gesto do seu colega de roupeta. E, as-

sim, graças a José Rodrigues de Melo. a agri-

cultura brasileira do século XVIII, alcando-
rada cm hexâmetros não inferiox*es aos do
grande mantuano, pôde ser de novo divul-

gada em Portugal, onde em fins da dita cen-

túria dirigia a famosa Oficina Calcográfica

Tipoplástica e Literária do Arco-do-Cego o

nosso egrégio Frei José Mariano da Concei-

ção Veloso, cuja republicação da obra con-

junta dos padres Melo e Amaral (Lisboa,

. 1798) ainda teve a fortuna de ser reproduzi-

da no vol. II (1829) da "Flora brasiliensis"

do devotado amigo de nossa terra, qual foi o

ínclito cientista bávaro Carlos Frederico Fi-

lipe von Martius.

E' sobremodo digna de encómios a obra

do loiolista lusitano, relativa ao Brasil (a pri-

meira parte não nos interessa, pois é um
"Canto genetlíaco" ao Marquês de Louriçal").

O seu primeiro poemeto, em dois cantos, co-

gita "Da cultura da brasílica raiz", isto é, a

manchoca. Essa produção métrica é, sem
dúvida, a primeira inspirada pela maior ri-

queza da nossa rizicultura (note-se que mui-
ta gente boa, ignorante do grego, chama de
rizicultura à que concerne ao arroz, quando
esta é orizicultura). O segundo intitula-se

"Da cultura da erva nicotiana", isto é, o ta-

baco, em um canto. E o terceiro, epigrafa-

do "Da criação de bois no Brasil", também
num canto único. Muito interessante o ver-
dadeiro quadro de costumes que, como expli-

cação da sua "Poesia sôbre a criação dos ga-
dos no Brasil" (págs. 373-390 .da ed. da Acad.
Bras.), traçou da nossa pecuária o jesuíta

portuense

.

Em remate: — o padre José Rodrigues
de Melo foi o primeiro espírito culto que
hauriu inspiração de nossa maravilhosa na-
tureza e entoou imperecíveis loas à nossa di-

viciosa agro-pecuária

.

E' curioso acrescentarmos que outra enor-
me riqueza do nosso país, o café, vindo da
Guiana-Francesa para cá em 1727, também
mereceu um hino altiloquente em latim, e

que lhe foi erguido em 1927 por um egresso
da Companhia de Jesus, o erúdito Sr. Pad-
berg-Drenkpol

.

Merece também aqui um singelo preito
• à sua memória e ao seu nobre esforço o ver-

nacularizador das "Geórgicas brasileiras". E
D. Regina Pirajá da Silva bem fêz em consa-
grar-lhe o capítulo final (págs. XXI-XLIX)
das suas excelentes "Biografias", insertas na
edição da Academia Brasileira.

João Gualberto Ferreira dos Santos Reis

nasceu em Santo-Amaro-da-Purificação (Ba-

hia), a 12 de julho de 1787, e faleceu na cida-

de do Salvador em 1861. O advogado Ma-
nuel Ferreira dos Santos Reis deixou três fi-

lhos, todos dotados de talento invulgar, dois
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dos quais, por motivo do exaltado nacionalis-

mo a que os levou a campanha da nossa se-

paração política de Portugal, não quiseram

usar o cognome de "Reis" e passaram a cha-

mar-se Antônio Ferreira dos Santos Capi-

runga e Ladislau dos Santos Titara, que foi

um dos poucos épicos da independência do
Brasil.

Abalisado professor de latim e correto

manejador do verso livre, — como dêle ajui-

zou, com sobeja razão, o velho e competente
Melo Morais, — João Gualberto Ferreira dos

Santos Reis expirou "ignorado e pobre". E'

necessário relembrar-lhe os versos em que se

queixou dos parcos recursos que lhe forne-

cia a carreira magisterial para poder entre-

gar-se a um mais eficiente culto das musas,
— pois naquele tempo, como ainda agora, os

formadores espirituais do escol da nossa na-

cionalidade mal recebiam dos cofres públicos

o cum-quibus indispensável para não morre-
rem de fome. Ei-los :

"E muito mais, porque ligado sempre
Aos duros cepos da pobreza honrada,

Sem outro arrimo ter, a custo as suprem
Do magistério os honorários ténues ?

As musas querem; mas querer que vale,

Se a fortuna acintosa as musas corre ?"

Pois êsse benemérito patrício nosso, fur-

tando a seu ganha-pão de cada dia muitas ho-

ras de aturado trabalho, deixou duas tradu-

ções (não falando em alguns outros escritos

de menor tomo), que bastam a perpetuar-lhe

o nome em nossas letras: — uma foi a da

"Eneida" de Virgílio, publicada na cidade do

Salvador em 1845 e 1864, e valorizada, no fi-

nal de cada um dos volumes, por um "Dicio-

nário mitológico, histórico e geográfico de

todos os nomes próprios"; e a outra foi a que,

com a epígrafe "A Geórgica Brasileira", apa-

receu no vol. III (Bahia, 1830) de suas "Poe-

sias"

Trasladando a português, integralmente,

o "De rusticis Brasiliae rebús", deu-lhe a de-

nominação de "Geórgica Brasileira" (não no

frontispício, onde a versão literal é "Cantos

sôbre as cousas rústicas do Brasil"), tanto na

dedicatória a D. Pedro I, quanto na expli-

cação "Ao leitor". E alterou a colocação dos

carmes, passando para antes dos de José Ro-

drigues de Melo, e apenas depois do "Canto

genetlíaco" da autoria dêste, o poemeto de

Prudêncio do Amaral consagrado à indústria

açucareira, o qual aparecera no fim, como

apêndice que era, da edição romana de 1781.

Essa ordem foi conservada na publica-

ção devida à Academia Brasileira de Letras,

a qual tão somente pôs no plural o título poé -

tico acima referido.

Mas é ainda preciso ouvir-se, a respeito

de tudo isso, a opinião de D. Regina Pirajá

da Silva, que' assim sensatamente ponderou,
em nota à pág. 129: — "Ufano de haver en-

cetado a luz da vida nesse paraíso terreal que
é o Brasil, recebe o ilustre tradutor, como
ditoso acaso, encontrar o poema do açúcar, e

se sente feliz em poder anexá-lo à obra de
José Rodrigues de Melo, coordenando a pre-

sente Geórgica Brasileira. Isto nos faz pen-
sar que Gualberto não conheceu a edição
princeps de 1781, onde pela primeira vez apa T

receram juntas as duas obras, e, é provável,
tenha se servido, para sua tradução, de algu-

ma cópia manuscrita. Deu também aos can-
tos uma ordem diferente da que se encontra
no original latino, colocando o poeta patrício

em primeiro lugar".

Seja como fôr, dois intelectuais baianos,

ambos conversados das musas, um vestindo a
roupeta da Companhia de Jesus e outro o po-
bre indumento de mestre-escola mal remune-
rado, insculpiram perpètuamente seus nomes
nas letras pátrias, tributando alcandorada
homenagem à nossa grande riqueza canavi-
eiro: o Padre Prudêncio do Amaral e o con-
digno tradutor de seu formoso carme, João
Gualberto Ferreira dos Santos Reis.

"A economia dirigida na

indústria açucareira

"

Dr. 0. W. Willcox
(Tradução de Teodoro Cabral)

Preço Cr$ 12,00

Pelo Correio Cr$ 13,00

À venda nas livrarias e no I. A. A.
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OS FAZENDEIROS DE CAMPOS, NO SÉCULO PASSADO

XIII

DR. MANUEL RODRIGUES TEIXOTO

Foi sem dúvida o mais ilustrado fazen-

deiro de Campos. Quando em 1847 foi ven-

dido pelo Visconde de Asseca o seu morgado,

que constava de muitas fazendas e que fôra

instituído na antiga capitania da Paraíba do

Sul, pelo General Salvador Correia de Sá e

Benevides, foi adquirido pelos Barões da La-

goa Dourada e Abadia e genros dêste, Do-
mingos Pereira Pinto e Dr. Joaquim Ma-
nhães Barreto.

Na partilha das terras do morgado, cou-

be a êste último a fazenda do Cupim, onde
existia uma fábrica de açúcar que foi refor-

mada.
Falecendo o Dr. Joaquim Manhães Bar-

reto, que era casado com D. Antônia Gusmão
de Miranda e que deixara dois filhos, Cel.

Manuel Manhães Barreto e Maria Isabel de
Miranda, que esposou o Dr. Manuel Rodri-

gues Peixoto, a sua viúva, filho e genro re-

solveram substituir a antiga fábrica por um
Engenho Central.

Assim surgiu em Campos o Engenho Cen-
tral do Cupim, que inaugurado em 8 de ju-

lho de 1881, foi o primeiro iluminado a ele-

tricidade. Mais tarde passou a ser proprie-

dade do Dr. Manuel Rodrigues Peixoto e de

seu filho Dr. Vlademiro Peixoto, que envol-

vidos nas malhas da grande crise da indús-

tria açucareira, que atingiu o município de
Campos, foram obrigados a vendê-lo, sendo
adquirente a "Société de Sucreries Brésilien-

nes", que fêz radical reforma na Usina e Dis-

tilaria . O limite da produção do açúcar é

de 146.049 sacos. A maquinaria foi impor-
tada da Casa Mariolle Frères, e colocada pe-
los seus mecânicos Theodulo Brochelton e

Billion.

Era um estabelecimento modelar e de
fabricação aperfeiçoada.

Temos dado notícia da aparelhagem de
que dispunham outros Engenhos Centrais,

para se aquilatar a evolução da indústria açu-
careira até nossos dias.

BRASIL AÇUCAREIRO

Alberto Lamego

Insistimos no nosso propósito, servindo-
nos de guia o citado almanaque.

A produção do vapor era feita por 3 cal-

deiras semitubulares, totalizando 300 metros
de superfície de aquecimento, sendo duas
aquecidas por fornos de Godillot e a terceira

por outro de Billion, queimando todo o ba-
gaço saído das moendas.

Um cavalo alimentar (burrinho) aspira-

va e injetava os produtos da condensação do
vapor, utilizado com adição d'água.

Para moagem, fôra assentada uma má-
quina horizontal a alta pressão, de 25 cava-
los, transmissão dupla, bomba monta-caldo c

moendas de 1100 x 700, com condutores de
cana e de bagaço.

Para defecação, existiam 4 defecadorcs a

serpentina, da capacidade de 40 hectolitros

cada um, aquecidos a vapor direto.

A clarificação era executada por 2 clari-

ficadores ou eliminadores de 20 hectolitros.

Um tríplice-efeito diferencial, realizando,

inteiramente, 296 metros de superfície de
aquecimento, era empregado para evapora-
ção.

O cozimento era ultimado por duas cal-

deiras, operando no vácuo, de capacidade de
45 hectolitros cada uma. Possuía cristaliza-

dores metálicos para todos os jatos.

Um malaxeur mecânico, tirado pela má-
quina das turbinas, amassava a massa cris-

talizada.

O açúcar era fabricado cm seis turbinas

à açáo direta de 500 de diâmetro.

O secador era do sistema Billion.

Além da máquina das moendas, do ali-

mentador, do tríplice-efeito que era de 18 ca-

valos, das duas dos aparelhos a vácuo, de 10

cavalos, cada uma, e da que movia as turbi-

nas, havia outra de 8 cavalos, assentada à

margem do rio Ururaí, para o fornecimento

c'."água ao Engenho.

A pesagem das canas era efetuada em
uma balança com capacidade para pesar

12.000 quilos.

As canas dos proprietários eram trans-

portadas em carros de bois c por via férrea,
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sistema Decauville, na extensão de 6 quiló-

metros .

O seu interior era disposto em 3 planos,

sendo o primeiro ocupado pelas máquinas a

vapor, o segundo pela evaporação, cozimen-
to etc. e o último pela defecação.

A iluminação de todos os compartimen-
tos fazia-se com luz elétrica, com aparêlho

de Gramme, para 500 velas.

Em edifício separado funcionava a dis-

tilaria, montada com alambique contínuo,

construído nas oficinas de Mariolle Frères.

*

* *

O Dr. Manuel Rodrigues Peixoto fale-

ceu em 29 de setembro de 1919 e sua es-

posa em 26 de janeiro de 1872.

Exerceu diversos cargos de eleição e no-

meação no Império e na República. Foi che-

fe do Partido Liberal, 1.° Prefeito do Municí-

pio de Campos e deputado federal, agindo
sempre com grande brilho.

Relator na Câmara dos Deputados, de di-

versas comissões, sempre defendeu os inte-

resses da lavoura.

Quando se deu uma nova orientação ao

Ministério da Agricultura, lhe foi confiada

uma das principais diretorias daquele depar-

tamento da Administração Federal onde "em-
prestou as luzes do seu fecundo talento e de
sua longa experiência".

Dedicando-se de corpo e alma à indústria

do açúcar, estudou corri afinco êsse ramo da

riqueza de Campos e quiçá do Brasil, em di-

versas "Memórias" que gozaram do benefí-

cio da impressão.

Entre estas mencionaremos :

A Lavoura de Campos e a baixa do açú-

car — Campos — 1874.

Colonização — Rio de Janeiro — 1886

(Série de artigos publicados no "Monitor

Campista" e "Gazeta de Notícias", nos quais

condenava a imigração asiática)

.

523

Crise do açúcar e transformação do tra-

balho — Rio — 1885

.

Estudos sobre a indústria açucareira, sua

origem e meios de abreviá-la.

Notícia sôbre Campos c sua lavoura.

Empréstimos por letras hipotecárias.

Indústria açucareira.

A crise do açúcar — Conferência reali-

zada na Sociedade Nacional de Agricultura.

Orçamento do Ministério da Agricultu-

ra — Discurso pronunciado na sessão de 9 de

maio de 1884.

Interpelação ao Ministro da Agricultura

— Discurso pronunciado na sessão de 22 de

março de 1888.

-FAZENDEIROS,!
—

USINEIROSÍ
COMPREM direfamenle da produtora

ÁCIDO SULFÚRICO
ÁCIDO CLORÍDRICO

e

ÓLEO DE RÍCINO
OFEREÇAM diretamente à consumidora

A SUA PRODUÇÃO
DE OLEO FUSEL

Dirijam-se à

CIA. QUÍMICA RHODIA BRASILEIRA

Caixa Postal 1529

S. PAULO
a

AGENCIAS :

S. Paulo — Rua Benjamim Constant, 55

Rio — Rua Buenos Aires, 100-100 A
Recife — Rua Ja Assembléia, 1

Pôrto Alegre - Rua Chaves Barcelos, 167
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O AÇÚCAR ATRAVÉS DO PERIÓDICO "O AUXILIADOR

DA INDUSTRIA NACIONAL"

XV

No triénio do 1856 a 1858 acentuou-se

de modo assustador o enfraquecimento do po-

der sacarino da cana caiana, que era a pre-

ferida pela lavoura do país. Transplantada de

há muito tempo para as terras brasileiras, aí

mantida sem os cuidados que requer uma téc-

nica científica, pois era entregue a escravos

incultos e desidiosos, a espécie degenerou-se.

A primeira Província atingida foi Santa Ca-

tarina, seguindo-se o Município de Campos.
Caía a produção açucareira dos engenhos e

os lavradores alarmavam-se. Reconhecida a

cr. usa do mal nada indicava que escapassem

as plantações da Bahia e Pernambuco. Não
tinha dado resultado o alvitre sugerido pela

Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional

de que se reformasse completamente a plan-

tação brasileira, importando-se para isso no-

vas mudas da Guiana Francesa, onde o vege-

tal estava em plena força de produção sacari-

na . Fracassara tão sensata sugestão por não
haver o govêrno querido avaliar a magnitude
do problema.

De fato ordens foram dadas ao nosso Con-
sulado em Caiena para que nos fossem en-

viadas as desejadas mudas, mas estas tendo
transbordo no pôrto de Belém, (não havia en-

tão uma linha de barcos entre o Rio e Caie-

na), ali ficavam longos dias a espera de trans-

porte e iam perdendo o seu poder germina-
tivo. Assim, quase que improdutivos che-

gavam ao Rio. Com êstes elementos, certo,

não se faria a transformação dos nossos ca-

naviais.

Era esta a situação da nossa indústria

açucareira, quando a Sociedade Auxiliadora
i

' cebeu da ilha da Madeira, enviadas por
J<-'sé Bartolomeu Correia, sementes de uma
pianta do género holeus, conhecida pelo nome
de Cana de Itnphée.

Dizia Correia na carta de oferecimento
das sementes que se tratava de uma cana do-
ce, nova, e que se semeando o pêso de qua-
tro onças das ditas sementes em um alqueire
de terreno ou vinte e cinco varas de vinte e

Jerônimo dc Viveiros.

cinco palmos quadrados, produziam (no lap-

so de três a quatro meses) dc duzentos a du-

zentos-e-quarenta almudes de caldo, do qual

se extraía excelente açúcar.

Era simplesmente maravilhoso, naquele

momento de sérias apreensões para a lavou-

ra de cana da nação, aparecer uma nova es-

pécie que substituiria com extraordinárias

vantagens a caiana degenerada.
Interessada no assunto, a Auxiliadora no-

meou uma Comissão, composta de Vilanova
Machado, Augusto Colin e Pereira de Sá, para

estudá-lo.

Trabalho consciencioso foi o relatório

apresentado por esta Comissão.
Depois de mostrar não ser a Imphée uma

espécie nova do género arundo saccharifera

ou saccharum e sim uma das espécies do gé-

nero holeus, passa o relatório a provar haver
sido ilaqueada a boa fé do informante.

Ouçamos a Comissão nesta parte :

"Dizendo o Sr. Bartolomeu Correia que
um alqueire de terra produz no fim de três

cu quatro meses, 200 ou 240 almudes de cal-

do, segue-se que aquela área plantada de Im-
phée dará na pior hipótese, 24,929 arrobas de
açúcar

.

Chegamos a esta conclusão por meio dês-

te raciocínio: Para favorecer as experiências

feitas por aquêle Senhor, tomemos o mínimo
de produção, isto é 200 almudes, que na ilha

da Madeira são equivalentes a 3,544 metros
cúbicos, pois cada almude desta ilha é igual

a 17,72 litros e supondo-se que se trata cio

mais pobre caldo de matéria sacarina, temos :

Densidade do caldo 1,033 ou 1 metro cúbi-

co com o pêso de 1,033 kg. Os 3.544 metros
cúbicos do caldo de cana Imphée pesarão
3.660,952 kg, os quais dão 249,29 arrobas.
Dêste pêso do caldo tomemos a décima parte
para o açúcar nêle contido, o que é um cál-

culo baixo e encontraremos 24,929 arrobas de
açúcar.

Não é possível que 6,25 braças quadra-
das de terra, mesmo das mais pingues e fa-

vorecidas peias mais benignas condições cli-

matológicas, possam produzir quase 25 arro-
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bas de açúcar e isto repetido três ou quatro

vêzes ao ano.

Ou houve engano de dimensões na área

a que o Sr. Correia chama alqueire ou a sua

boa fé foi ilaqueada".

Dissuadidos de que a Imphée resolvesse

o problema, voltaram os homens daqueles

tempos à solução antiga, isto é, à importação

de novas mudas da cana caiana.

Recomeçou-se a propaganda, que desta

vez se tornou intensa. Afinal o Ministério

decidiu-se a intervir no caso. O número de

abril de 1858 do "O Auxiliador da Indústria

Nacional" publicava com o título A expedi-

ção às ilhas Maurícia e Bourbon, a seguinte

notícia :

"O público está informado de que o go-

vêrno imperial tendo notícia do estado de de-

generação em que ia progressivamente cain-

do a cana de Otaiti, conhecida com o nome de

caiana, enviou um agente a essas duas ilhas,

que tendo sofrido o mesmo mal, haviam man-
dado buscar mudas de diversas espécies às

ilhas do Pacífico, a Java e a Ásia". "O fim
principal da expedição era, portanto, buscar
novas plantas para substituir a espécie de-

generada cultivada no país".

"A expedição acaba de chegar a êste por-

to com 40 dias de viagem, e mais de 60 a con-

tar do embarque dos objetos. Tendo de fre-

tar-se um navio, e desejando-se trazer para o

país a maior quantidade possível de cana, es-

tas vieram como lastro do navio, estratifica-

das em areia. Êste meio era aconselhado
pela experiência, e por assim dizer, forçado
pela necessidade de importar o maior núme-
ro possível de plantas de cana".

"A demora da viagem fêz arruinar a

maior parte das plantas, e, para salvar o res-

to, foi indispensável plantá-las imediata-

mente. O govêrno determinou que isto se

fizesse na chácara da rua da Lapa n.° 88 e no
Jardim Botânico".

"Concebe-se bem que esta deliberação

salvará o que mais importa salvar no interês-

se da agricultura e de uma das principais in-

dústrias do país, tornando-se seguro o obje-

to da expedição porque a cana sendo um ve-

getal que se pode cortar no fim de 6 ou 7

meses, a distribuição se poderá fazer no fim
dêsse tempo sem risco de perder o que tanto

custou a adquirir. Vieram talvez 20.000 pés

dê cana; basta que se salvem 600 a 800 para

fornecer muitas mil mudas".
"As canas importadas são des três espé-

cies :

Cana Penang (verde)
;

Cana Roxa

;

Cana Diard (côr de rosa)".

"A primeira espécie é análoga à da caia-

na e produz excelente açúcar; a cana Diard,

de Java, dá também bom açúcar, porém é

pouco fértil; a cana roxa produz açúcar de

qualidade inferior, porém é tão fértil que em
ambas as ilhas preferem geralmente a sua

cultura à das duas primeiras espécies".

"A respeito da cultura da cana e da fa-

bricação, do açúcar o agente, o Sr. Herman
Herbst, informou-se minuciosamente, e logo

que tiver coordenado as suas notas, "O Au-
xiliador" comunicará aos seus leitores essas

interessantes informações, das quais os nos-

sos lavradores e fabricantes de açúcar colhe-

rão sem dúvida muita utilidade".

Um ano depois, em ofício dirigido ao

Presidente da Província do Rio de Janeiro,

informava o Secretário da Sociedade haver

sido feita, em maio de 59, a última distribui-

ção das referidas mudas. E ajuntava : "Se

a Sociedade se deixar guiar pelos resultados

que apresentaram as canas no fim de um ano

de cultivo, só tem de que se lisonjear por ter

feito a proposta de que acima falei; e oxalá

os agricultores, por quem se fizeram as dis-

tribuições, aproveitem e tirem resultados

correspondentes aos sacrifícios que para isso

fêz o govêrno".

Linhas abaixo, lê-se no citado ofício esta

importante advertência: "Plantada como
vem sendo feita nas Antilhas e no Brasil, a

cana Otaiti, como qualquer outra, degenera
num período de 50 a 60 anos". "A continua-

rem, pois, os agricultores com o mesmo sis-

tema que até aqui-, a cana roxa, a penang, a

diard, e qualquer outra que porventura se

mande vir, terão o mesmo destino que a cri-

oula e a otaiti, provavelmente em menor pe-

ríodo" .

"Cumpre, portanto, concentrar esforços o

despendê-los com prudência e perseverança,

para remover a ruína certa que.de futuro e

rie presente ameaça a indústria do açúcar".

"As medidas a propor são complexas; de-

pendem de tempo e não poderão talvez ser

todas realizadas simultaneamente".
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Estudando tais medidas, achava a Socie-

dade, pela pena do seu Secretário, que a de

mais fácil praticabilidade era a da publica-

ção de Manuais práticos da cultura da cana e

fabrico do açúcar.

E informava :

"No intuito de derramar os conhecimen-

tos sóbre agricultura, tão necessário? aos fa-

zendeiros, a Sociedade encarregou aó redator

do seu periódico, o ilustrado Dr. Faererico

César Burlamaqui, de redigir manuais agrí-

colas adequados às circunstâncias da nossa

agricultura e ao grau de instrução do comum
dos nossos lavradores. No número dêsses ma-
nuais está um sôbre a cana, o qual foi redigi-

do de acordo com as melhores obras sôbre a

matéria"

.

De fato, não dèmorou em sair à luz da

publicidade o primeiro Manual, que versava

sôbre os agentes fertilizadores e compunha-
se de 252 páginas.

No prefácio dizia o seu autor :

"O têrmo Manual, aplicado a um livro sô-

bre indústria, não significa — livro portátil

— livro que se pode trazer comodamente na
mão; quer dizer livro que devem trazer sem-
pre em mão aquêles que exercem a indústria

de que trata êsse livro. Um tal livro deve,

portanto, para produzir tôda a utilidade de-

sejável, ser um verdadeiro e completo tra-

tado sôbre o assunto, escrito em estilo claro

e conciso".

E aSsim foram os Manuais que a presti-

mosa Sociedade publicou. Num ponto, po-
rém, e êste era o principal, a "Auxiliadora"
enganava-se.

Era supor que as mudas de canas, impor-
tadas das ilhas Maurícia e Bourbon, tinham
resolvido o problema.

Sem solução, continuou êle a desafiar a
energia dos govêrnos e a paciência dos lavra-
dores por mais um decénio.

ASSOCIAÇÃO DOS FORNECEDORES E LAVRA-
DORES DE CANA DE SERTÃOZINHO

~~
Transcorreu festiva a 26 de agosto do corrente

ano a cerimónia da posse da primeira diretoria da
Associação dos Fornecedores e Lavradores de Cana
de Sertãozinho, em São Paulo.

Ao ato, estiveram presentes autoridades muni-
cipais, representantes das autoridades estaduais, os
Srs. Cassiano Maciel, da Comissão Executiva do

I. A. A. e Aureliano Dias, Procurador Regional em
São Paulo, além de numerosos elementos ligados
à agricultura e à indústria naquele município pau-
lista.

Discursou o Sr. Aureliano Dias, que acentuou
os benefícios do Estatuto da Lavoura Canavieira,
proporcionando maior confiança aos fornecedores
e lavradores, que procuram agora congregar-se e

formar uma classe coesa e forte. E acrescentou:
"Dois anos decorreram; temos agora cinco órgãos
da classe dos lavradores de cana; outras Associa-
ções estão por vir e cresce vertiginosamente o nú-
mero dos agricultores que entregam matéria pri-

ma às Usinas para o fabrico de açúcar. E no cor-

rente mês, vale referir, quatro Distilarias autóno-
mas, que vão fabricar açúcar, apresentaram ao Ins-

tituto a considerável parcela de uma centena de
novos fornecedores!

Sem dúvida alguma, tudo consequência da cria-

ção do Estatuto da Lavoura Canavieira, lei oportu-
na e sábia, que regula as atividades da lavoura da
cana e suas relações com a indústria do açúcar.

Lei básica, fundamental, da reforma agrária ini-

ciada no Brasil no governo, sem nenhum favor ilus-

tre, do Presidente Vargas.
Lei vigorosa e rígida, mas equânime e justa,

compondo o tradicional litígio entre fornecedores
c recebedores, em bem elaborados dispositivos que
urge sejam estendidos a outras lavouras.

O fundo agrícola, instituído no título quinto,
artigo 91, do Estatuto da Lavoura Canavieira, repre-

senta uma dias maiores conquistas do Estado Moder-
no, ou seja a intervenção do Estado para garantir
a terra ao homem que a cultiva, garantia de que
necessita não só o lavrador -da cana, mas também
todos aqueles que mourejam na agricultura, prin-
cipalmente os que trabalham em terra alheia".

Após o discurso do Procurador do I. A. A.,

ainda usaram da palavra outros oradores, encer-
rando-se, pouco depois, a solenidade.

Tecnologia da Fabricação

do Álcool

Dr. Baeta Neves

PREÇO Cr$ 50,00

PELO CORREIO Cr$ 51,00

\ venda no Instituto <lo Açúcar
f

e tio Álcool
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Soc FxpansáoIndustrial SulAmericana l—
Rua da Candelária, 9

9° andar — Salas: 902/4

RIO DE JANEIRO - BRASIL

CAPITAL Cr$ 2.000.000,00

Telegramas:
" R I O S E I S A "

Fones: 23-6241 e 43-1609

ASSOCIADOS À

JHE fYRRIEN MACHl'NERY QO.

Filadélfia U. S. A.

REPRESENTANTES E DISTRIBUIDORES NO BRASIL, DE
A. B. FARQUAR CO.
New York, U. S. A.

ASHWORTH & PARKER LTD.
Reverside Works, Bury, England
CAMPBELL & MCKEE CO. LTD.
Canadá
COOPER BESSEMER CORP., the
Grove City, Pa. U. S. A.
COOPUS ENGINEERING CORP.
Worcester, Mass., U. S. A.
FACTORY SALES Sc ENOINEERING, INC.
New Orleans, U. S. A.
FAWCETT-PRESTON & CO. LTD.
Dock Road, Bromberough, Cheshire, England
FOSTER INTERNATIONAL CORP.
New York, U. S. A.

GULF STATES SULPHUR CO., INC.
Gretna Pa. TI. S. A.

H. R. SHEPPARD
Hanover, Pa., U. S. A.

HOWE SCALE CO , the
*

Rutland, Vermont, U. S. A.
JOHN KING & CO. (LEEDS) LTD.
London, Leeds, Glasgow, England

.

LESTER-PHOENIX, INC.
Cleveland, Ohio, U. S. A.
MONOPtTMPS LIMITED
London, England.
NASH ENGINEERINC CO.
South Norwalk, Conn., U. S. A. ,

NEW YORK BELTING & PACKING CO

.

(UNITED STATES RUBBER EXPORT CO. LTD.)
New York, U. S. A.

ORELAND EQUIPMENT COMPANY
Oreland, Penn. U. S. A.
SIGMUND PUMPS (GREAT BRITAIN) LTD.
Team Valley, Cateshead, England.
THE FURNIVAL STEEL CO.,
Sheffield, England
UNION CHAIN & MFG. CO., The
Sandusky. Ohio U. S. A.
UNION IRON WORKS.
Erie, Penn., U. S. A.
UNION STANDARD EQUIPMENT COMPANY
New York, U. S. A.
WELDON TOOL COMPANY, The
Cleveland, Ohio, U. S. A.
WESTERN STATES MACHINE CO., The
Hamilton, Ohio, U. S. A.

CONSULTAS e INFORMAÇÕES

Prensas hidráulicas, equipamento agrícola, trans-
portadores, locomoveis.
Máquinas a vapor verticais e grupos terino-elétricos.

Agentes de compras no Canadá.

Motores Diesel estacionários e marítimos e grupos
eletrogenos até 2000 HP.
Turbinas a vapor, queimadores de 61eo, soprado-
res, ventiladores, filtros de ar.

Engenheiros consultores, material par» Usinas

.

Moendas e equipamento para Usinas "de Açúcar.

Trilhos, material ferroviário

.

Enxofre.

Motores Diesel, estacionários e marítimos, grupos
eletrogenos até 50 HP.
Balanças de todos os tipos.

Especialidades para minas usinas de minério

.

Máquinas para moldagem de plásticos e ligas me-
tálicas .

Bombas.

Bombas de vácuo rotativas.

Gaxetas, papelões, hidráulicos, especialidades de

borracha

.

Material p/Usinas químicas, (recondicionado) .

Bombas centrífugas, instalações hidráulicas, equi-

pamento contra fogo

.

Aços em geral.

Correntes e esteiras transportadoras.

Caldeiras a vapor para todos os tipos

.

Máquinas para fábricas de chocolate e bombons
(recondicionadas)

.

Ferramentas

.

Centrífugas ,fROBERTS" para Usinas de Açúcar.

DETALHADAS com

SEIS A
Soe. Expansão Industrial Sul Americana Ltda.

RUA DA CANDELÁRIA, 9 — 9.° andar — Salas 902 - 4 TELEFONES: 23- 6241 e 43 - 1609 — RIO DE JANEIRO

Agente em São Paulo :

COMÉRCIO BRASILEIRO DE MÁQUINAS "COMBRAL" LTDA.
Rua Florêncio de Abreu, 364 — São Paulo End Teleg. Combrali — Tel. 3 - 5600
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FOLKLORE DO AÇÚCAR
Joaquim Ribeiro

O fabularia — Características das fábulas: o fundo moral c o ZOQ-

tnorfismo — O (abularia das regiões canavieiras Os bichos na poesia re-

gional — O meio da cachaça e a fábula do "porco embriagado".

XXV

Outro aspecto bem interessante do íol-

klore é o que diz respeito ao fabulário.

Todos os povos têm as suas tabulas.

E' um género, de nítidas raízes popula-

res, que, através dos tempos, tem resistido a

todos os desgastes.

Apesar de suas origens remotas, as fá-

bulas mantêm duas características fundamen-

tais.

De um lado, é uma forma poética de mo-

ralismo. Tôda fábula tem sempre indis-

cutível conteúdo moral. Não há peça dêsse

género que não tenha, no seu significado, uma
moralidade clara ou subentendida.

Êsse caráter ético dá ao fabulário extra-

ordinária fôrça de conservação. Os princí-

pios morais tanto quanto os princípios e dog-

mas religiosos possuem essa curiosa virtude

de resistirem à
#
ação predatória do tempo.

As fábulas usufruem, portanto, dêsse

prestígio tradicional, que o seu conteúdo

ético lhes transmite.

E' uma característica que nunca falta às

fábulas de todo mundo.
Outro elemento fundamental, de regra,

constante na maioria das fábulas, é o que cha-

mamos "zoomorfismo".
Os personagens do fabulário quase sem-

pre são animais.

Os bichos são aproveitados, nas suas ca-

racterísticas instintivas, para parodiar as fra-

quezas, os vícios e os crimes dos homens.
Essa feição zoomórfica nunca falta nas

fábulas eminentemente populares, embora,
por vêzes, não apareça em algumas peças li-

terárias dêsse sugestivo género.
A bicharia servia não só para dar um sa-

bor mais pitoresco à composição como, so-

bretudo, para encobrir alusões aos poderosos,

sujeitos às críticas contidas nas fábulas.

Com êsse sentido moralizador e com essa

feição zoomórfica, o fabulário brasileiro ape-

nas reflete a feição de suas origens cultu-

rais.

Os diversos elos de nosso tradicionalis-

mo assim o confirmam.
O elo greco-romano, que vem de Esopo,

não tem outra fisionomia.

O mesmo se observa com o liame arábico,

através das fábulas de Pilpay e de Lokman.
Igualmente se observa, de modo espar-

so, com a tradição hebraica da Bíblia.

E, mais distante ainda, essas característi-

cas fundamentais estão presentes no Pantcha-
tantra, que marca o elo ariano vetusto e re-

moto.

Não há disparidade nos elementos típi-

cos das fábulas ameríndias, como as do ci-

clo do jaboti, registrado por Couto de Maga-
lhães em "O selvagem", e das fábulas negro-
africanas, como as registradas por Heli Cha-
teiam em "Folk-tales of Angola".

Por aí se vê que essas características

apontadas não são apenas recursos literários

dos fabulistas de alto coturno como La Fon-
taine em França, Johnson na Inglaterra, Les-
sing na Alemanha, Pignotti na Itália ou Kri-
lov na Rússia.

Ao contrário, nas fábulas eminentemen-
te populares, tradicionais, anónimas, todos

êsses elementos surgem como traços essen-

ciais.

Não é possível contestação. A fábula é

por excelência uma composição, ao mesmo
tempo ética e com feição zoomórfica.

Em geral são composições concisas, mas
o tamanho positivamente não é uma condi-

ção fundamental. A brevidade é antes qua-
lidade literária do que propriamente popu-
lar.

O fabulário brasileiro, perfeitamente

identificado com as origens étnicas de nosso

tradicionalismo, mantém essa feição já dis-

criminada. Haja vista, por exemplo, as que
foram recolhidas por Sílvio Romero nos

"Contos populares do Brasil".

Por vêzes a identidade é profunda entre

o documento popular e a fonte literária. A
fábula "A raposa e a cegonha", registrada
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por Sílvio Romero, mereceu o seguinte co-

mentária de João Ribeiro :

"E' curioso notar a semelhança que há
entre esta versão da fábula e a do primeiro

Esopo português, que foi impresso, de Ma-
nuel Mendez da Vidigueira, em 1684 (ex-

cluo, já se vê, o Isopete manuscrito da Hof-

bibliotek de Viena, achado e impresso por J.

Leite de Vasconcelos, 1906".

(Autores contemporâneos, p. 65/66)

.

O que nos interessa, entretanto, é inda-

gar se nas regiões canavieiras encontramos
fábulas, que revelem algo do meio regional.

Já sabemos quais os elementos da fábula

e é fácil, pois, verificar, nos textos popula-

res, se há exemplos sugestivos.

Uma observação, fàcilmente visível, é o

zoomorfismo na poésia popular.

.Pereira da "Costa no "Folklore pernam-
bucano" cita uma quadra bem curiosa em
que os personagens do "engenho de açúcar"

aparecem zoomorfizados :

Macaco é senhor de engenho
E guariba lavrador

O rato é quem bate o mel
E o morcego é purgador.

(Obra citada, pág. 629)

.

Documentos análogos encontram-se far-

tamente na poesia popalar. Entretanto, na-
da disso tem valor de fábula. O zoomorfismo
não é elemento suficiente para caracterizá-la.

Falta o conteúdo moral.

Ora, sem êsse elemento, a fábula não
escá formada.

» Vejamos, agora, se existe, em nosso po-
pulário, alguma fábula típica das regiões ca-

navieiras.

Nesse meio, o vício mais fácil e mais cen-

surável é a embriaguez. Onde há cana, há.

cachaça e onde há cachaça há "pau-d'agua"

.

E' claro, pois, que a fábula típica da re-

gião canavieira deve verberar, antes de tudo,

o vício da embriaguez.
Justamente êsse é o tema da fábula "O

porco embriagado", do folklore nordestino.

Encontramo-la no livro "Violeiros do Norte",

de Leonardo Mota. Diz êste folklorista que
apurou ser tal composição da autoria do can-
tador Firmino Teixeira Amaral, mas a ouviu
dos lábios do cego José Tenório, morador no

Morro do Moinho (Ceará). E' uma peça algo

longa, mas nem por isso perde a feição de fá

bula. Além do título "O porco embriagado",

é também conhecida por "A festa dos bi-

chos".

O conteúdo ético é condenar o vício da
cachaça. Quanto ao zoomorfismo, além da

bicharia vulgar, aparecem o leão, a girafa, o

elefante, o camelo, etc.

TEXTO

Quando bode era doutor

E cachorro advogado,
Andava tudo direito,

O mundo bem governado,
A justiça muito reta :

Ninguém vivia enganado !

O leão sempre foi rei

Casado com uma leoa

Jacaré seu secretário

Onça era uma grande pessoa,

Mestre sapo professor

Na beira de uma lagoa.

Coelho chefe do mato,
Peru era viajante,

O galo por ser tenor
Regia um café-cantante,

Macaco bicho do rei

E urso rapaz amante.

O porco era vagabundo
Passava o dia a beber,
Por isso dêle ninguém
Amigo queria ser,

De tôda festa que havia
Porco queria saber.

Um dia, mestre coelho
Fêz uma festa no mato,
Foi cachorro e jacaré,

Gente de mais aparato,

Finalmente todo bicho :

Menos porco e mestre gato.

Rato tocava na flauta,

Piriquito no rabecão,

Caitetu no contrabaixo
Cururu no violão,

Mucuim no clarinete

E tatu no bombardão.

O pinto ia com os pratos,

O carneiro com o tambor,
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Mosquito numa rabeca

Era quase professor,

Mestre rapo, como chefe,

Ia feito regedor.

Quando o porco soube disso,

Ficou muito injuriado,

Disse ao gato: "Vamos lá,

que eu garanto, por meu lado,

ou nós entramos na festa

ou o baile está terminado".

O gato disse: "Eu não vou
porque acabo apanhando".
O porco lhe respondeu:

"Você bem que está mostrando
Ser um gato sem coragem,

pois fique, que eu vou andando".

O porco, chegando lá,

Queria o baile invadir,

Jacaré veio e falou,

Mandou o porco sair. .

.

Como não obedeceu
Foi preciso onça .intervir.

O urso logo zangou-se,

Por a sua namorada,
Que era uma anta bonita

E estava ali bem trajada,

Por um porco vagabundo.
Ser assim desrespeitada.

(

Botaram porco prá rua

Mas êle tornou a entrar. .

.

Aí, já era demais,

Impossível se aturar :

Coelho puxou revólver

Para no porco atirar.

O porco sacou da faca

para matar ou morrer
f

Cotia teve um ataque,

Paca queria correr,

Galinha caiu sem fala,

Durinha, sem se mexer.

Raposa quase que morre,

Mucura quebrou o braço,

Lagartixa foi pisada,

Quase ficou em pedaço,

A cabra apanhou de pau,

Se não corre, era bagaço.

Barata correu prum canto
Não quis a vida perder.

Preguiça estava num pau
Disse: "Foi bom não descer".

Canguru disse: "Ó diabo,

Quem não trata de correr. .

."

Girafa, como era grande?

Estava tudo apreciando,

Quando viu na sua costa

Arara estava trepando . .

.

Ema disse: "Eu vou me embora",
Coruja saiu voando.

Borboleta, há muito tempo
Já tinha se escapulido.

Mosca fêz sua viagem,
Levou pium, seu marido.
Garça disse: "Vocês briguem,
mas, não me suje o vestido. .

."

Aranha estava tremendo
E lesma morta de rir.

Macaco olhou para um galho,

tratou logo de subir

Dizendo: - "Porco não trepa,

Aqui nunca pode vir".

Catraia gritava tanto •

que gritava à luz da lua,

Minhoca não acertava
Para que lado era a rua,

Curica ficou sem pena,

Siricora quase nua.

Finalmente, a muito custo,

Botaram porco prá fora . .

.

Já tinha dado e apanhado
Por isso disse : "E' ágora,

Antes que chegue a polícia,

vou tratando de ir-me embora".

Com pouco veio o Elefante

Que era, então, o delegado,

com camelo, seu colega,

oficial reformado,

E logo atrás o cavalo

No seu papel de soldado.

Coelho aí contou tudo
Quanto tinha acontecido.

Além disso, como ruim
O porco era conhecido,

De forma que o elefante

Dou tudo por resolvido.
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Levou a queixa ao Leão,
Tal qual haviam lhe dado.
Aí foi expressa a ordem
De porco ser procurado,
Mas por onde andava êle

Era o caso ignorado.

Andaram por mais de um mês,
Sem saber-lhe o paradeiro,
Até que, um dia, o acharam
bêbado, num atoleiro,

Querendo dar no Mucuim
Por não ser seu companheiro

Formou o leão um "júri"

Para o porco ser julgado,

Foi quando êste conheceu
Que o caldo estava entornado

;

A prova é que a seu favor
Nem porca tinha votado.

Todos queriam que porco
Sofresse pena ruim . .

.

Depois de tudo apurado
A contenda teve fim
Lavrou-se logo a sentença
Que foi dêste jeito assim :

"Com justiça de rei,

sua majestade, o leão,

manda fazer avisado
que o porco, por valentão,

foi prêso e está condenado
a trinta anos de prisão".

(Obra citada, págs 101/108).

Essas sextilhas, embora prolixas têm a

estrutura típica de uma fábula: o porco, por

ser beberrão e desordeiro, acaba prêso e con-

denado .

O fabulista roceiro revela certa agudeza.

A própria escolha da figura do porco para

simbolizar o bêbado não deixa de ser feliz.

Há mesmo certos detalhes bem sugestivos,

como a passagem em que, no meio da briga
dos bichos, a garça está preocupada com o
"vestido" ou ainda quando pinta a "lesma
morta de rir", sem dúvida, imagem pitoresca
e deveras sugestiva.

O tema da "festa dos bichos" é populari-

zado em inúmeros folklores. O próprio Síl-

vio Romero registra um dêsses tipos de con-
tos populares.

Por sua vez, na tradição, o porco é ani-

mal desprezível e já na Bíblia está êsse opró-
bio reconhecido.

Sem embargo dessas ligações com o pas-

sado, a fábula parece ter sido elaborada na
zona canavieira do Nordeste.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: Sílvio

Romero, Contos populares do Brasil; João Ribei-

ro, Autores contemporâneos; Pereira da Costa.

Folklore pernambucano; Leonardo Mota, Violei-

ros do Norte; Couto de Magalhães, O selvagem;
Hçli Chatelain, Folk-tales of Angola; Pantchatan-
tra; Tables de Lokman; Gui-Mon, La Fontaine et

tous les fabulistes; Leon Levrault, La fable (Evo»
lution du genre)
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PEQUENA CONTRIBUIÇÃO AO FOLCLORE DA CANA
y Raimundo Estrela

Trazendo uma modesta e pequena contribuição

ao folclore da cana de açúcar, pretendemos salien-

tar aspectos interessantes da indústria e do con-

sumo da aguardente no médio São Francisco, onde

uma lavoura canavieira relativamente bastane mo-
vimentada vai aos poucos se expandindo à custa da

popularidade que ali desfrutam a plebéia rapadu-

ra e a popularíssima januária, ambas abundante-
mente apetecidas das populações ribeirinhas.

Como se sabe, é vastíssima a sinonímia da

aguardente. Em tôda a parte a gíria se encarrega

de inventar um novo têrmo, mais um nome bi-

zarro para batizar a cachaça. E, ao que parece, como
acinte ou em sinal de protesto ' contra os higienis-

tas que combatem os males do alcoolismo, criaram
êstes dois sinónimos a mais: "juízo" e "vergo-

nha". . . Na zona são-francisçana conhecem-se mui-
tas denominações geralmente usuais em outras ter-

ras, porém, existe uma originada na zona. portan-

to regional, que já se está tornando conhecida fora

e que já vem sendo mencionada em alguns glos-

sários nacionais: januária.

O município de Januária, ao norte do Estado

de Minas Gerais, um dos mais importantes do vale

do São Francisco, foi talvez a primeiro, ou dos pri-

meiros, a cultivar a cana de açúcar, lavoura esta

que se adaptou muito bem a seus terrenos fera-

císsimos. A prova disso está nos produtos indus-

triais encontrados no comércio, sempre reputados
como de primeira qualidade, seja a saborosa rapa-

dura do Salgado, que foi objeto de um artigo que
escrevemos em número anterior desta revista, seja

a cachaça januária — fabricada a preceito, com ca-

racterísticas especiais, inconfundíveis. A afamada
aguardente herdou o nome da sua cidade e intro-

duziu no vocabulário mais um sinónimo seu, con-
quistou o mercado, dada a preferência que lhe de-

ram os bebedores e é um dos géneros de exporta-

ção do grande Vale. Com aquela tonalidade amare-
lada, aquêle cheiro característico e aquêle sabor
"sui generis" que lhe confere a madeira da umbu-
rana usada na sua fabricação, dizem os seus apre-
ciadores que não existe outra igual, está acima de
tôdas. Afirmou-nos pessoa que residiu durante al-

gum tempo nas margens do São Francisco que nun-
ca mais esqueceu o odor e o gôsto da januária, em-
bora afastado de lá há muitos anos. O seu pres-
tígio é incontestável, ao contrário da cachaça feita

no Icatu, antiga localidade situada entre Barra e
Xique-Xique, que caiu no descrédito, ficou desvalo-
rizada, é cachaça ruim. "Isto é lá januária. . . é Ica-
tu da braba!", afirma logo um remeiro com perfei-
to conhecimento do assunto. Ninguém melhor do
que êle sabe fazer a distinção. Também soube res-
saltar êsse caráter depreciativo da aguardente do
Icatu o poeta do povo que compôs aquêles versos tão
conhecidos, alusivos às cidades e povoações são-
tranciscanas, mencionados em livros e romances
regionais, e até em obras de psicologia social, co-
mo "Aculturação Negra no Brasil" de Artur Ra-
mos .

Juazeiro da lordeza
Casa Nova da carestia
Sento Sé da nobreza

• Remanso da valentia
Pilão Arcado da desgraça
Xique-Xique dos Bundão
Icatu cachaça ruim
Barra só dá barão.
Morpará casa de palha
Bom Jardim da rica flor

Urubu da Santa Cruz
Triste do povo da Lapa
Se não fôsse o Bom Jesus.
Carinhanha é bonitinha
Malhada também é
Passa Manga e Morrinho
Paga imposto em Jacaré.
Januária carreira inteira

Corrente meia carreira
Santa Rita bate o prego
Suja mole na Barreira.
São Francisco da arrelia

São Romão dos feiticeiros

Extrema dos Cabeludo
Pirapora da poeira.

Jsstes versos têm sofrido modificações e alguns
nomes de povoados não se conservam mais. Trans-
crevemo-los para frizar que o folclorista mordaz
só encontrou como elemento representativo do Ica-
tu, a cachaça ruim, não se tendo, porém, referido
à de boa qualidade preparada em Januária. Mas
há outras de tipo inferior e que não são do Ica-
tu. . .

Principal centro produtor e exportador da me-
lhor aguardente do São Francisco, a cidade de Ja-
nuária é comercialmente bem desenvolvida. Várias
firmas se encarregam da distribuição do produto;
daí a concorrência séria que existe entre elas, pelo
que lançam mão da propaganda, apregoando as vir-
tudes do tipo que vendem, quando, na realidade,
nenhuma diferença patente se nota. O Sr. Clau-
dionor Carneiro, por exemplo, um dos distribui-
dores da januária, tem feito uma propaganda in-

teligente, de sorte que a sua "Claudionor" parece
ser mais conhecida. Corram o Brasil inteiro as
paródias que compôs ou mandou compor enaltecen-
do as qualidades da sua cachaça. Vejamos as tais

paródias das marchas carnavalescas "Aurora" o
"No passo do Canguru", respectivamente:

Se você fôsse fraquinha
ô ô ô Ô cachaça. . .

Não seria da capinha
Ô ô ô ô cachaça . .

.

Cachaça só é boa
Quando é Claudionor
()u em caso contrário
Preparada com rigor

BKASII. AÇUCAREIRO NOVEMBRO, 1945 — Páff. 76



'533

Evite confusões
Não beba imitações
Pois cia é a tal. .

.

Eu nesse passo vou beber Claudionor ô ô o . . .

Õ Ô Ô Õ. . . devagar. . .

Lá no meu clube só se bebe dessa marca
Das dez às três sem parar...

Parece uísque
Coquetcl
Bom conhaque
Espumante
Vinho fino

E até fortificante

Na minha casa
Tôda a gente bebe dela
Bebe o pobre e o granfino
Bebe o moço e o menino.

O caboclo do São Francisco, como acontect.

com todo o trabalhador rural brasileiro, não sabe
dançar seus batuques, seus sambas, suas rodas de
São Gonçalo, não sabe organizar suas "funções",
seus "brinquedos", seus festejos em louvor dos
Santos de sua devoção, sem o animador auxílio da
cachaça, a bebida do pobre. Mas concluir-se daí,

como o têm feito observadores apressados, que o

nosso ruríccla vive constantemente embriagado, é

bebedor invetei*ado, constitui uma afirmação fal-

sa, sem nenhum fundamento. Excetuando-se aque-
les que se entregam inteiramente ao vício da em-
briaguez e que por isso se imbecilizam, tornam

-

se delinquentes avolumando o grosso contingente
de desajustados sociais e transformando-se em alvo
preferido das chacotas dos seus semelhantes, afo-

ra essa minoria, felizmente que se vê mais nas ci-

dades e vilas, a maior parte dos nossos sertanejos
bebe nas horas de folga do trabalho, nos dias de
festa, nos dias de branco, ou para matar o bicho,

abrir o buraco ou por outro pretexto qualquer, até
para evitar e combater as moléstias, sem, contudo,
cncharcar-se na lama do vício. Esta é que é a ver-
dade. O Sr. Cavalcanti Proença, autor do livro

interessante e bem documentado "Ribeira do São
Francisco", diz que um fato singular chamou a sua
atenção em Januária. E' que, sendo a cidade pro-
dutora da melhor cachaça da região, lá não viu
bêbados. Observação curiosa para quem imagi-
nava de modo contrário.

Muito corrente no grande Vale é o uso da
aguardente para fins terapêuticos. Terapêutica
profilática e curativa. Zona palúdica, para evitar

o paludismo, usam a cachaça com um vegetal amar-
go em maceração, como casca de quina, ramos de
losna ou de arruda. A propósito, convém lem-
brar aqui um episódio interessante narrado por
Teodoro Sampaio em sua notável obra sôbre o

São Fi-ancisco. Num encontro que teve com o Ba-
ião de Cotegipe, a comissão de estudos da bacia

são-franciscana, da qual fazia parte Teodoro Sam-
paio, o grande estadista do Império deu o seguinte

conselho: "Meninos, façam como eu e como todos

os que vivem naquela terra em que nasci; tragam
sempre à cabeceira a sua garrafinha de aguardente
e, pelo amanhecer, não ponham pé em terra, sem
primeiro tomarem o seu gole; aquilo é um tiro às

maleitas... As velhas, continuava o velho Barão

em tom pilhérico e familiar, costumavam oferecer-
no-la com um leve ressábio de quina, por preven-
tivo, diziam elas, quando as águas do rio davam dc
descer; mas preferia-a sempre, como cótou certo
que vosmecês todos a preferirão. . . pura; tomem. . .

tomem seu copito pela manhã e me digam depois
se a receita do velho serviu ou não para alguma
coisa. .

."

Teodoro Sampaio não disse se aceitaram ou
não os conselho do velho Barão c se a sua receita
serviu para alguma coisa ... O certo é que, ainda
hoje, ignorando as causas das moléstias, muita
gente adota a receita preventiva contra a malá-
ria e outras doenças.

4.° CAMPEONATO DE CORTADORES DE
CANA DE PIRACICABA

Obteve grande êxito, êste ano, o 4.° Campeona-
to de Cortadores de Cana da região açucareira dc
Piracicaba, realizado a 30 de setembro e que c

um certame destinado a estimular a habilidade
profissional, com a instituição de prémios cm di-

nheiro e conquista de um troféu.

A competição contou com representações das
usinas Piracicaba, Santa Bárbara, Tamoio, Raf-
fard, Pôrto Feliz, Costa Pinto, São Francisco do
Quilombo e Monte Alegre, tendo acorrido ao local

dos cortes cêrea de cinco mil pessoas, além das
torcidas uniformizadas das fábricas concorrentes,

que, com dísticos, bandeiras e bandas de música,
animando seus favoritos, deram uma nota de acen-
tuado pitoresco ao espetáculo.

As festividades tiveram início com uma missa
campal, seguindo-se a competição, que teve como
vencedores, nas respectivas categorias, os seguintes
operários: Virgílio Prévides, Angelina Kuppi, José
da Silva, Lucila Minetto, João Batista Franco, Ma-
ria Zem e Cesário Carletti.

O prémio "Perfeição" foi conferido a Rosa
Spanlucci e João Batista Franso, A classificação

final por usina coube à Usina Monte Alegre, se-

guindo-se a Usina Tamoio e Santa Bárbara. Cer-
ca de 14 mil cruzeiros foram distribuídos em pré-

mios, de acordo com o critério de pontos conquis-

tados, tendo o I. A. A. contribuído com metade da-

quela importância.
Com a vitória conquistada, ficou a equipe de

cortadores da Usina Monte Alegre detentora de-

finitiva da "Taça Adriano Morganti".
Finda a competição, foi servido um churrasco,

no pátio da Usina Monte Alegre, a cêrea de três

mil pessoas.
Realizaram -se ainda à tarde do mesmo dia ou-

tras provas desportivas, como partidas de fute-

mcl, volibol, cabo de guerra, etc, com grande ani-

mação e cordialidade. O casal Lino Morganti ofe-

receu um almoço às autoridades e industriais pre-

sentes.

Em meio ao entusiasmo da assistência, o Sr.

Lino Morganti anunciou o resultado final do co-

tejo, congratulando-se com os vencedores e agra-

decendo às usinas representadas e ao I. A. A. o

apoio e colaboração dados ao certame.

O Sr. Nilo Leão, Delegado Regional do I. A. A.,

também discursou, procedendo depois à entrega
dos prémios, e encerrando os festejos do "Dia do
Cortador de Cana".
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DR. MIGUEL ARRAIS
Teve lugar, em 24 de setembro último, no Gran-

de Hotel, no Recife, o almoço que os plantadores e

fornecedores de cana e os industriais de açúcar

em Pernambuco ofereceram ao Sr. Miguel Arrais,

Delegado do Instituto do Açúcar e do Álcool na-

quele Estado e que ora está exercendo o cargo de

Assistente da Presidência desta autarquia.

Oferecendo a homenagem discursou o Sr. Gil

Maranhão, Diretor-Gerente da Cooperativa dos Usi-

neiros, que pronunciou o seguinte discurso:

"Meus Senhores, Dr. Miguel Arrais: Entre os

que mais de perto acompanharam a vossa atuação

à frente da Delegacia Regional do Instituto do Açú-
car e do Álcool em Pernambuco, aqui estamos reu-

nidos muitos dos vossos amigos e admiradores a

fim de prestar-vos esta homenagem quase íntima

da família açucareira pernambucana a que tão cedo

e tão moço vos ligastes ao iniciar vossa carreira no
quadro dos funcionários do Instituto.

Esta reunião equivale, um pouco ampliada, a

uma daquelas sessões semanais do Conselho da Co-
operativa dos Usineiros, a que comparecíeis para o

trato dos negócios dependentes de solução comum,
e em que. apesar da aspereza dos problemas, não
faltava o intercurso amável de idéias. a permuta
de impressões sobre tantos aspectos menos mate-
riais da vida.

A mesa agora é mais larga; é maior o número
de convivas, mas persiste o espírito fraternal das
reuniões anteriores, agora intensificado pela imi-

nência da separação.
Um grande banquete, uma homenagem ruido-

sa seria chocante para o vosso feitio. Mas não
podíamos deixar de vos prestar o preito de que
nos consideramos devedores, nem calar o que a

consciência nos estava ditando.
Não somos nós os julgadores do vosso mereci-

mento funcional, pois, acima do nosso juízo, está

o da própria entidade a que servis, — o Instituto

do Açúcar e do Álcool, que por todos os seus che-
fes é unânime em vos considerar um funcionário
padrão: bem o sei. pois, eu próprio o ouvi, muitas
vezes. O que nos cabe dizer a propósito é que,
apesar da vossa simplicidade, da vossa modéstia,
do vosso silêncio, características de uma personali-
dade bem definida d 2 sertanejo que se fêz Doutor
sem abafar a voz da terra nem a voz do sangue;
o que nos cabe proclamar a vosso respeito, é que
surpreendemos, aqui e ali, numa ! ou noutra oca-
sião, que uma alma palpitava nobre, serena, rígida

dentro de um corpo como que fechado, por for-

tes rezas, contra tôdas as tentações da vaidade e

do personalismo.
À frente da Delegacia, sempre atento a tôdas

as solicitações, quando não as podíeis atender fa-

voravelmente, nunca vos furtáveis a encaminhá-
las, ao pressentíreis a possibilidade de uma solu-
ção favorável da sede do Instituto. E muitas vêzes
evitando ilusões, sem animar as partes com falsas
promessas, tomáveis a iniciativa de informar e ex-
plicar favoravelmente, quando justas vos pareciam
suas pretensões, ou. a encaminhar as razões apre-
sentadas, quando os dados para um juízo bem for-

mado, se encontravam fora de vosso alcance. E
o fazíeis com uma discreção, a ponto de ignorarem
os interessados vosso pensamento e suporem as so-
luções satisfatórias exclusivamente do Instituto, e
em nada pertencerem ao Delegado ou à Delega-
cia.

Foi naturalmente essa identificação com a enti-

dade a que servis, êsse congénito impessoalismo.
ao lado do vosso dinamismo silencioso, da vossa
linha imperturbável de conduta, que vos creden
ciou para ocupar o cargo sobremodo elevado de As.
sistente Técnico da Presidência do Instituto, para
cujo exercício os atributos de discreção e de cará-
ter, o tirocínio e a confiança, se colocam no mesmo
plano e se completam.

Ides, entretanto, assumir novas funções sem
perder as prerrogativas do cargo de Delegado Re-
gional e, nessa circunstância, queremos não só en-
xergar um pensamento mais demorado do Dr. Bar-
bosa Lima Sobrinho, vosso chefe e nosso amigo, para
os problemas açucareiros de Pernambuco, como nu-
trir a esperança de que, tão bem informado como
vos encontrais sôbre as nossas necessidades pre-
mentes, ireis ser um colaborador eficiente na satis-

fação de nossas justas aspirações.

Temos a impressão de que, por vosso intermé-
dio, ficaremos mais próximos do Instituto e que
vossa atuação ser-nos-á sempre benéfica, pois vos-
sa influência no estudo dos nossos casos não será
meramente informativa como até agora, porém de
natureza opinativa e, em muitos setores, decisória.

Entre as tarefas permanentes atribuídas ao vos-

so novo cargo está a distribuição de açúcar, o pro-
blema mais grave e mais difícil do atual momento
da política açucareira, na previsão de um deficit

de mais de dois milhões de sacos de açúcar de usi-

na, entre a produção estimada e as solicitações de
consumo. Distribuir o que está faltando, eis uma
dura tarefa. E, ao partirdes para realizá-la. ireis,

naturalmente bem lembrado de que, daquele deficit,

cinquenta por cento cabem a Pernambuco.
A política de equilíbrio estatístico encontra-

sc de há muito superada em nossa economia. Foi

para realizar o dumping- do açúcar de Pernambuco
e Alagoas que surgiu a defesa açucareira, e se le-

vantou o majestoso edifício administrativo do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool. Suportando o sacrifí-

cio de exportar a preços irrisórios, o norte foi o
ponto de apoio em que o Instituto se firmou para
elevar os preços ao nível justo, saneando o merca-
do e salvando a indústria açucareira em todo o país.

Em seguida, coube, novamente ao norte, com auxílio

de Campos, manter a quota de sacrifício para o su-
primento do privilégiado consumidor carioca, a qual,

embora atenuada, continua exiçrindo de Pernam-
buco cinco milhões de cruzeiros por ano, e da arre-

cadação do Instituto, cêrea de nove milhões anuais
que poderiam ser empregados num maior estimulo
à produção. Afora essa sangria anual, o Instituto é

solicitado por empreèndimentos industriais, na am-
pliação do seu parque alcooleiro, ou para a monta-
gem de pequenas usinas em lugares onde o capital

privado pode afluir pressurosamente sem amparo
oficial, sob o mero estímulo dos preços altamente
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compensadores, ou em locais em que somente usi-

nas de grande rendimento industrial podem olhar
para o futuro com alguma tranquilidade.

Enquanto isso, por falta de recurso suficiente,

nós de Pernambuco, que tanto excesso de produ-
ção já tivemos, nos sentimos impossibilitados de
atingir ss quotas autorizadas, que deviam consti-

tuir agora, em face da solicitação do consumo e da
liberdade de produção, o nosso limite mínimo.

Êsses contrastes. Dr. Arrais, nos desolam pro-

fundamente, e estamos certos de que já feriram a

vossa sensibilidade. Enorme seria o serviço pres-

tado a Pernambuco se pudésseis interferir para que
o Instituto patrocinasse em nosso Estado uma cam-
panha de mais um milhão de sacos, para o qual
temos terras e temos máquinas.

A primeira dificuldade a vencer é, naturalmen-
te, a de crédito. Não há operação financeira mais
garantida hoje no país, do que o mútuo às usinas,

através de suas Cooperativas no qual o mutuante
se mune, antes de desembolsar o numerário, de uma
ordem de pagamento, às vêzes equivalente a um
cheque visado.

,

Entretanto, excluindo o Banco do Brasil, são
pobres os nossos financiadores, e estão minguando
em vez de avolumarem os seus recursos reservados
para o açúcar. Foi com o financi?mento aos usi-

neiros que o Banco do Brasil, depois de 1930, ini-

ciou as suas operações de crédito agrícola. Vém
elas se desenvolvendo, beneficiando a iodos os se-

tores da produção nacional, atingindo a biliões de
cruzeiros. M?s, o financiamento da agro-indústria
açucareira, pelo nosso instituto oficial de crédito,

não tem acompanhado êsse ritmo, e, sob alguns
aspectos, vem decaindo. Em face das formalidades
exigidas e das taxas elevadas, os interessados pro-

curam outros Bancos locais, daí resultando um des-

falque de numerário à disposição da nossa econo-

mia açucareira, visto não operar o Banco do Brasil

com os usineiros sobre outras modalidades que com-
pensem o desvio dos seus recursos não aplicados

no financiamento agrícola. Por outro lado, agindo
corno Banco central, o Banco do Brasil retém, sem
juros, uma percentagem apreciável de capital, re-

servas e depósitos dos Bancos médios e pequenos
que operavam normalmente com as usinas sob mo-
dalidades diferentes das suas, diminuindo, assim,

a capacidade de financiamento dos Bancos locais

c encarecendo o seu dinheiro

E neste momento, surgem novos faíôres de de-

pressão. Com o após-guerra e a consequente nor-

malização dos estoques, os recursos se distribuem
entre tôdas as espécies de mercadorias, reduzindo
por êsse outro modo as disponibilidades para o nos-

so financiamento. Já na entre-safra dêste ano agra-

vou-se essa deficiência, impedindo a escassez de
crédito que o plantio e a adubarão fossem tao am-
plos quanto as boas condições do inverno o re-

comendavam .

Seria de grande utilidade que se estimulasse a

ampliação das operações do financiamento agrícola

do Banco do Brasil à produção açucareira, median-
te a redução das taxas de juros, para o que o Ins-

tituto poderia talvez contribuir. E por que também
não ampliar o prazo dêsse financiamento que se

liquida em menos de um ano, quando o ciclo ve-

getativo da cana é de dezoito meses? Por que não
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se estimular novas operações- a prazo médio para
adubação, com a qual os resultados se colhem atra-
vés de mais de uma safra à semelhança do que
o próprio Instituto ensaiou com a abertura do cré-
dito de dez milhões de cruze ;ros?

, Enfim, Dr. Arrais, estamos c°rtos de que êsse,

como outros problemas de nossa economia, vos im-
pressionaram devidamente; que sentistes, como nós,
que a defesa açucareira no> su 1 se encontra natural-
mente consumada em face dos preços mais remu-
nerados; que os problemas da defesa açucareira
estão aqui, e êles se resumem no estímulo à pro-
dução, maior e mais barata

.

Estamos apreensivos mas não desesperados,
porquanto, Dr. Arrais, vos pedimos para levar jun-
tamente com os nossos apelos, o nosso voto de con-
fiança na orientação do Instituto do Açúcar e do
Álcool, em que vemos um alto tribunal de justiça
económica.

Meus Senhores bebamos à saúde do Dr. Miguel
Arrais, desejando-lhe tôda sorte de felicidades e

o máximo êxito no exercício do novo cargo; e o
façamos com a efusão de quem brinda a um ho-
mem de bem, de estofo invulgar, e a um mensa-
geiro das nossas aspirações".

Em resposta, o Sr. Miguel Arrais disse o se-
guinte:

"Deixo Pernambuco justamente na época em
que a indústria do açúcar deve entrar numa fase

de desenvolvimento que só encontrará paralelo se

recuarmos muito atrás, e se voltarmos à época em
que o problema dos excessos não ameaçava arrui-

nar a economia do Estado e em que os preços bas-
tavam ou sobravam para garantir a continuidade da
produção

.

Com o término da guerra, as possibilidades de
reequipamento, racionalização da lavoura e da in-

trodução de novos métodos capazes de baratear a
produção, se tornaram não só possíveis, mas ne-
cessárias, porque alcançamos, depois de longos anos,

o equilíbrio entre a produção e o consumo na-
cionais.

Êste equilíbrio, entretanto, longe de servir para
estabilizar a produção, deve, ao contrário, marcar,
o início daquela nova fase. Não só as necessidades

dos mercados tendem a subir, como também o con-

sumo "per capita", no Brasil, está longe de atingir

o nível da outros países, o que indica que grandes
camadas da nossa população, especialmente as de
baixo poder aquisitivo, têm possibilidades de con-

sumir um produto de qualidade superior.

O problema da racionalização da produção não
deve ser visto apenas do ponto de vista do consu-

midor mas, especialmente, pelas vantagens que tra-

rá, sem dúvida, aos que trabalham na lavoura cana-

vieira. O nosso homem do campo, salvo os que já

gozam dos benefícios que lhes proporcionam pro-

dutores mais progressistas, constituem uma espé-

cie à parte dos sêres humanos, dadas as condições

de higiene e saúde e de educação em que vivem.

A racionalização da produção não significará

para o produtor apenas a possibilidade de maiores

lucros; deverá servir, antes de tudo para lhes dar

meios de elevar o nível de vida daqueles que, cons-

tituindo os "braços e os pés do engenho", no dizer
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de Antonil, ainda não gozam os benefícios da ci-

vilização.

O segredo da vida é a eterna mudança e sem
essa mudança nos homens, nas coisas, nos métodos
de produção e de vida seria impossível o progresso.

Os senhores de ontem', aqueles que dirigiam a

indústria açucareira de Pernambuco, na sua fase de
formação há quatro séculos divergem fundamental-
mente dos senhores de hoje.

Os senhores de amanhã, firmados no trabalho
até aqui realizado, à custa de sacrifícios imensos,

serão, certamente, dirigentes de homens livres c

conscientes com a satisfação de haverem concluído

a obra de elevação do trabalhador escravo, à digni-

dade de pessoa humana.
Antes da política de defesa, que deu estabili-

dade à indústria, que lhes assegurou meios com-
pensadores, que eliminou , as crises periódicas, o

produtor, entregue à sua própria sorte, precisa-

va cuidar antes de tudo da sobrevivênvia de sua
fábrica, muitas vezes ameaçada pela concorrência,
pela falta de crédito, e sobretudo pela ausência de
horizontes que lhes permitissem divisar o futuro
com maior segurança.

O auxílio que o Instituto vem prestando há 12

anos permitiu que se abrissem êsses horizontes. O
financiamento das safras, a garantia da colocação do
produto e a fixação de preços compensadores, s\ém
de outras medidas já em prática ou que se anun-
ciam para breve formam um ambiente de confian-
ça indispensável à solução dos problemas de caráter
social para que muitos produtores se têm voltado
com dedicação e interêsse.

Lamento vos deixar justamente quando essas

possibilidades de reforma se tornaram possíveis,

mas, como o destino parece sempre querer me li-

gar a Pernambuco, tenho a esperança de poder
retornar para observar de perto a obra que já

iniciastes e as transformações que o vosso esforço
construtivo certamente realizará. <

Ao agradecer não só esta homensgem. mas as

finezas e a cooperação recebidas dos produtores,
quero destacar o auxílio que nos prestaram duran-
te os dois anos de nossa permanência em Pernam-
buco, os presidentes das Cooperativas dos Usineiros
e dos Banguezeiros, Srs. Luís Dubeux e Neto Cam-
pelo . _

Aceitar essa homenagem seria querer ressaltar
os méritos de um funcionário, a quem coube apenas,
durante êstes dois anos, executar os planos e as de-
terminações traçadas pela sua alta administração.
Pediria, assim, que fôsse ela dirigida ao Instituto, na
pessoa do seu Presidente, a quem ergo a minha
taça".

Compareceram ao almoço as seguintes pessoas:
Luís Dubeux Júnior. Neto Campelo Júnior, Manuel
Caetano de Brito, Humberto Oliveira, Jaime Car-
neiro de Albuquerque, Humberto da Costa Pinto,
Guilherme Martins de Albuquerque, Antônio Dou-
rado Neto. João Azevedo. Cid Feijó Sampaio, Fran-
cisco Vera. Paulo Cabral de Melo, Aníbal R. Ma-
tos. Romero Costa, Leôncio G. Araújo, Gilvando
Soares. Plácido Gouveia de Melo. José do Carmo
de Albuquerque, Otávio Morais, Cleófas de Oliveira.
Sílvio Selva. Mário Jovino. Gil Maranhão. Frede-
rir0 Júlio Maranhão, Rui Pinto da Rocha. Osvaldo

Machado Brarídão, Arnaldo Albuquerque, Antônio
Cisneiros Cavalcanti, Arlindo de Almeida, J. Luís,
Luís Guimarães, Tomás Vila-Nova, Lourival Tor-
res, Antônio Tenório Valença. João Cícero Valen-
ça. Onildo Ramos, Jaime Maynard, Aroldo Fonseca
Lima. José Fernandes Filho, O. Santos e Manuel
Ferreira Gomes.

CALDO DESIDRATADO

Informam de Nova York a descoberta dc um
processo de produção de caldo desidratado, capaz
de, conservar todos os elementos minerais e tôdas
as vitaminas originais. A cocção, neste processo,
é bastante reduzida. A cristalização se obtém me-
diante métodos parecidos aos aplicados na desi-
dratação do plasma sanguíneo. Dizem que o novo
processo permite obter quase que o dôbro de açú-
car comercial, com um mesmo volume de caído
cru. "Cuba 7conomica y Financiera", de onde ti-
ramos esta informação, lembra aos fabricantes de
refrescos o emprego do caldo como matéria-prima
para a elaboração dc bebidas refrigerantes não al-
coólicas.

"D

6

Treco CrS 12,00

Pelo Correio CrS 13,00

A venda nas Livrarias
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A ANCAP E O I. A. A.

Achando-se nesta capital, em dias de setembro

último, uma delegação de comerciantes e industriais

de açúcar e álcool no Uruguai, aproveitou a dire-

ção do I. A. A. a oportunidade para oferecer àqueles

ilustres visitantes um almoço, no restaurente da
autarquia, com a presença de altos funcionários da
mesma e elementos ligados ao setor açucareiro em
nosso país.

Ao ágape, efetuado no dia 13 daquele mês
compareceram os Srs. Ricardo A Ruiz, Presidente

da ANCAP, do Uruguai, Oscar Caneza, Hipólito

Gallival, Diretor do Departamento do Álcool no vi-

zinho país, Tochetti Leopade, Secretário Geral da
ANCAP, aos quais o Sr. Barbosa Lima Sobrinho
saudou com as seguintes palavras:

"Nós, os brasileiros, nunca nos impressionamos
com a extensão territorial do Uruguai, nem nos ha-

bituamos a julgá-lo através dos quilómetros de sua
superfície. Sabemos que, se a terra é pequena,
esmerou-se, entretanto, no desenvolvimento de um
povo forte e de uma gente capaz e valorosa. E,

quando falamos desta maneira, não nos move ne-
nhuma preocupação de ordem sentimental, que, no
caso, tão justificada seria. Ao nos voltarmos para o
nosso passado, observamos - a vinculação perfeita

dos nossos acontecimentos históricos, em que, de
um lado e de outro, os fatos e feitos eram os mes-
mos, como as mesmas eram as idéias e quase as

mesmas eram as bandeiras sob que lutávamos.
O que sempre admiramos no Uruguai é a sua

capacidade realizadora no domínio político, porque
o Uruguai tem avançado nesse terreno com uma
tal decisão, com uma energia tão segura que, por
muitos e muitos anos, se vem antecipando aos pas.
sos de todos os seus irmãos do Continente, para
não levar mais longe a comparação, pois que, mes-
mo estendida a outros povos e outros continentes,
ainda seria justa e verdadeira a antecipação desses
extraordinários vanguardeiros

.

O socialismo do Estado, tão falado, há mui-
to tempo, tem tido, no Uruguai, não um discípulo,

mas, realmente, um mestre. O que se discutia, o
que parecia arriscado e problemático para os dou-
trinadores, foi experimentado no Uruguai e, com
tal êxito e com tal segurança, que outros países
puderam seguir-lhe o exemplo, sem nenhuma dú-
vida quanto aos resultados finais, porque a expe-
riência estava feita e seus frutos1 assegurados.

Temos, diante de nós, uma dessas organizações
modelares: — a ANCAP. De fato, pelas suas inicia-
tivas e pelas suas realizações, é um exemplo e é um
modêlo, onde todos temos o que aprender, e não
pouco, graças ao acêrto de seus dirigentes e ao
patriotismo com que se batem pela solução dos
seus problemas, visando, nesse domínio como em
todos os outros da aplicação do socialismo, do Estado,
o interêsse público e o bem de uma Pátria que,
por todos êsses aspectos, é uma das maiores das
Américas.

Considero, por isso, uma honra para o Institu-
to ter aqui, neste momento, tão conspícua dele-
gação da ANCAP e recordo, a propósito, outra fi-

gura uruguaia, que tem nesta casa uma tradição
.
de afeto — o Dr. Surraco Cantera — tantas vêzes
lembrado pela palavra dos Srs. Delegados da
ANCAP e por nossas próprias recordações.

Agradecendo esta honrosa visita, quero, em
nome do Instituto do Açúcar e do Álcool, em nome
dos produtores empenhados neste trabalho e aqui
representados, ter a honra de erguer a minha taça
pela prosperidade crescente da ANCAP e pela feli-

cidade pessoal de seus diretores".

O Sr. Ricardo Ruiz, em nome dos seus compa-
nheiros, proferiu o seguinte discurso de agradeci-
mento:

"Sr. Presidente do Instituto do Açúcar e dó
Álcool, Dr. Barbosa Lima, meus Senhores: A mis-
são oficial, para cuja presidência fui distinguido,

pelo governo do meu país e pela Diretoria da
ANCAP. e eu próprio, apreciamos devidamente e

agradecemos a alta honra que nos é dispensada ao
compartilharmos dêste lugar e da mesa de traba-
lhos, ònde a ilustrada Comissão Executiva, a que
V. S.a tão brilhantemente preside, considera e re-

solve com elevada inspiração e elogiável acêrto, as<-

suntos de grande importância para os interêsses db
país, de suas classes produtoras e industriais e da
própria população.

A esta nova gentileza . somam-se as que êste

prestigioso Instituto e seus dirigentes tiveram com
outras delegações de nosso govêrno, os quais aqui
chegaram buscando soluções para certas' necessi-

dades ou simplesmente com o fim de. robustecer
vínculos e sentimentos, e com esta, que tenho a

honra de presidir, a que o Sr. Presidente prometeu
— e apreciamos como cumpriu a promessa — o am-
biente mais cordial para tratar de assuntos qUe
nqs interessam, sempre, é claro, dentro dos razoá-
veis limites que não estabeleçam interferências com
outros interêsses nacionais ou do Instituto.

Por tudo isso, são-nos profundamente gratos

os encargos que nos foram cometidos e que de-

terminam nossa presença entre vós.

Gratos, porque nos proporciona conhecpr êste

formoso país, no qual as belezas que a natureza lhe

concedeu — tão bem aproveitadas pela inteligência

construtiva dos homens — oferecem-se em harmo-
nioso paralelismo com a riqueza e o poderio que
caracterizam uma nação admirável e com a fidal-

guia, cavalheirismo e cordialidade, com que tanto

se distinguem os brasileiros, merecendo, de. manei-
ra especial,' nosso reconhecimento

.

Gratos, porque nos põe em contato com ilus-

tres personalidades como as que integram a dire-

ção do Instituto e seu pessoal graduado, e permite.
nos apreciar quão grande é a competência e brilhan-

tismo dos homens em cujas mãos estão colocados
setores tão importantes da economia do país.

Gratos, porque além dos privilégios assinalados
e por si sós justificariam têrmos vindo até aqui,
estamos ainda servindo nosso país, ao conhecer e
estudar de perto o Instituto, suas instalações in-

dustriais, a produção da matéria-prima, etc; ao
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tentar aliviar, no Uruguai, a situação difícil que
se instalaria, caso não fôsse possível obter do Insti-

tuto a renovação dos abastecimentos de açúcar, o
que com tão boa vontade se acordou nesta mesma
sala, em outubro de 1942, acordo êsse que se esten-
deu até os princípios do ano em curso.

Conhecendo o I. A. A., aumentaremos nossas
possibilidades de facilitar o desenvolvimento da
ANCAP, tendo presente o que já se conseguiu numa
instituição, como esta presidida por V. S.a , Dr. Bar-
bosa Lima, e que pode ser considerada como um
exemplo a imitar.

E com a nossa tentativa para que o Instituto

prossiga fornecendo açúcar ao Uruguai — cometi-
mento que nosso govêrno nos confiou com especial
interesse e pelo qual continuam as gestões inicia-

das por intermédio da Comissão de Subsistência —
estamos procurando deter para nossa população um
produto de vital importância e tal pedido fazemos
precisamente a dirigentes de um país irmão, a que
estamos estreitamente ligados por sentimentos que
não afloram somente nas palavras senão também
que estão concentrados nos fatos, constituindo a

inspiração permanente de tôdas as decisões.

Sabemos que para nossos desejos, em matéria
de conhecimentos, não encontraremos obstáculos.

Sabemos, também, que para obter a renovação do
convénio, podem não existir as mesmas facilidades

mas contamos que o Instituto, seus dirigentes, e seu
Presidente envidarão os maiores esforços para re-

solver o sério problema que a falta de açúcar re-

presentaria para nosso povo, pelo que desde já nos
confessamos gratos e prometemos reciprocidade.

Não nos pesa confessar nossas necessidades nem
pedir a solução de algumas delas pelos nossos ir-

mãos brasileiros. Isso é devido à confiança e sim-
patia infinitas que esta terra e os seus homens,
particularmente os dirigentes do I. A. A., nos ins-

piram .

Não faz muito, neste mesmo local, num ato

importante, o ilustre Sr. Dr. Barbosa Lima Sobrinho
dizia que não é objetivo do Instituto somente a

aproximação das classes de plantadores de cana e

de industriais do açúcar do Brasil, mas que procura
igualmente estabelecer, entre as diversas regiões,

vínculos de entendimento recíproco. Pois bem;
êste pensamento e êste propósito — enunciado mo-
destamente para fundar uma louvável política en-

tre regiões do Brasil — sob o amparo da grandeza
do Instituto — pode estender-se a serviço de iguais

entendimentos entre países. Tal é o caso presente

das necessidades do Uruguai em matéria de açú-
car e do papel fundamental que, em sua feliz aten-

ção, possa desempenhar o Instituto.

Assim como ocorreu em 1942, pode voltar a

acontecer agora, e se internamente o Instituto me-
rece o aplauso da nação por ter resolvido os difí-

ceis problemas que em certos momentos surgiram
em tôrno da produção açucareira e sua industriali-

zação, conseguindo, apesar dos efeitos da guerra que
fêz cair a produção em quase todos os países, um
ajuste feliz sem afetar seu crescente desenvolvi-

mento — como o prova o fato de ter a produção
passado das 650 mil toneladas, antes da criação do
Instituto, para as atuais 900.000 — pode também
êsse organismo estender sua influência benéfica à

política internacional do Brasil, em aspectos tão

importantes como os que implicam em reforço da
gratidão de outros países (no caso presente, o
Uruguai) áo receberem produtos vitais às respec-
tivas populações.

Ao pedir ao Instituto que prossiga em tai polí-

tica, experimentamos prazer pelo vínculo fraternal
que une a ambas as nações. Há povos que se
irmanam através de seu desenvolvimento histórico
com laços indestrutíveis e que se destacam no con-
ceito do mundo.

Como exemplo excepcional de pátrias sem fron-
teiras para os sentimentos generosos e fraternos
de seus povoadores todos de boa vontade, destaca-
se precisamente o das nossas, Brasil e Uruguai.

Até o destino parece ter querido, na própria
configuração de ambos os países, assinalar desde a

origem tal identificação: é um cerrado, um rio, uma
rua, o que sob o ponto de vista geográfico preten-
de estabelecer um limite, mas bem sabemos, uru-
guaios e brasileiros, que, através dêsses elementos,
— rio, rua, etc. — os sentimentos, costumes e ins-

pirações se confundem harmonicamente, regidos to-

dos por corações idênticos, uns, de homens do Bra-
sil, país poderoso que oculta sua importância atrás
de um afeto e um carinho emocionantes, outros, do
Uruguai, pequeno e modesto em sua significação,

grande, porém, para praticar os princípios de cola-

boração e gratidão. Isto é bem sabido em minha
terra e daí qualquer uruguaio não ter a impressão
de estar em lugar estranho, quando no Brasil. E'

que lá se aprende a querer bem ao Brasil, simples
e espontâneamente como se fôra a própria terra

.

Sabe-se que nesta terra de promissão, vive um
povo que trabalha e se engrandece incessantemente,
generoso, de sentimentos sãos. amigo de sua liber-

dade e respeitador dos seus semelhantes, um povo
que, consciente de sua grandeza e de seu alto des-

tino histórico, canta e ri proclamando sua felicidade

nas festas populares, mas que se levanta orgulho-

so e altaneiro e oferece o sangue de seus filhos —
que se cobrem de glória na campanha da Itália —
pelas causas, que em plagas distantes encarnam os

sagrados direitos dos homens que querem viver em
paz e terminar com a opressão de outros, que extra-

viados ou mal orientados parecem haver esquecido

que o mundo deve ser de todos que vivem em paz,

em harmonia e trabalhando; um povo cuja grandeza

e poderio não inspira temores nem receios porque
sua fôrça excepcional está a serviço da justiça, da
liberdade e do respeito, que são, na verdade, as

características magníficas da grandeza de uma
nação.

Por tudo isso e muito mais, o Brasil é admirado
no Uruguai. Nêle deposita-se uma fé extraordi-

nária, no papel que desempenhará nos aconteci-

mentos presentes e futuros vividos pelo mundo e

cuja gravidade é indisfarçável.

A organização social, política e económica do

mundo, que entra em seu período culminante ao

terminar a guerra, contará, estamos certos, em qual-

quer tempo, com o Brasil como um dos seus ele-

mentos primordiais, que, grande e sofredor nos

instantes da guerra, será maior ainda para asse-

gurar a paz e dar por findo o conflito que enlutou

milhões de almas.
Sr. Presidente, meus Senhores: peço-lhes per-

dão por haver abandonado a enunciação concreta

BRASIL AÇUCAREIRO NOVEMBRO, 1945 — Pág. 83



540

dos motivos que trouxe ao Brasil a missão a que

presido. A razão de haver-me excedido nos limi-

tes precisos cm que deveria enquadrar minhas pa-

lavras é a mesma que faz com que nossos territó-

rios não lenham fronteiras e que os homens daqui

( do Uruguai não estabeleçam limites em suas rela-

ções e em seus melhores sentimentos.

Ao assinalar outra vez o agradecimento da de-

legação a que presido, ante o tratamento cordial e

afetuoso e as distinções de que nos estais fazendo

alvo, formulo votos pela prosperidade permanente

do Instituto, pelo êxito da gestão de todos os seus

diretores e altos funcionários 2 pela vossa felicidade

pessoal e dos demais participantes deste ato, bem
como respectivas famílias".

HOMENAGEM AO I. A. A.

No dia 26 de setembro, o I. A. A., através do

seu Presidente, elementos da Comissão Executiva,

c altos funcionários, foi homenageado pela delega-

ção uruguaia, transcorrendo o almoço no restau-

rante do Aero-Pôrto "Santos Dumont" numa at-

mosfera de cordialidade, trocando-se expressivos

brindes entre os presentes, pela prosperidade e

permanente entendimento do Erasil com o Uruguai.

Saudando o Sr. Barbosa Lima Sobrinho, falou

o Sr. Oscar Caneza, que proferiu o seguinte dis-

curso:

"No momento em que nos despedimos, deve-

mos, agradecer calorosamente, todas as demonstra-
ções de simpatia que recebemos do Instituto do
Àçúcar e do Álcool, não só durante a nossa perma-
nência no Rio de Janeiro, como durante tôdas essas

contas de rosário que constituíram nossa viagem a

Campos, onde o Delegado desta autarquia nos aga-

salhou como sabem fazê-lo os brasileiros e onde o

que chamamos de nosso protetor, Dr. Jaques Richer.

aqui presente, nos distinguiu como amigos predile-

tos e velhos companheiros de uma longa vida. Mais
uma "vez nos foi dado conhecer a magnanimidade
deste povo do Brasil e ao nos apertarmos efusiva-

mente as mãos, a nossa volta, desejamos testemu-
nhar-lhes os sentimento nobres e puros que enchem
nossos corações.

Vosso Presidente, em passagem do discurso

no almoço que nos ofereceu no Instituto, em nome
da Comissão Executiva, referiu-se elogiosamente às

leis sociais do Uruguai. Devo dizer que, depois

I e convívio de vários dias, (depreendemos que só

a modéstia tão inata em S. Ex. a
. poderia levá-lo a

essa referência, porque — forçoso é reconhecer —
o Brasil, nas últimas décadas, evoluiu socialmente
de maneira idêntica. A própria conformação e os

próprios cometimentos do Instituto o demonstram
palpàyelmente. Ao mesmo tempo que defende os

interesses nacionais, dedica-se ao amparo dos pro-
dutores, não só usineiros, como todos aquêles que
se acham ligados aos problemas do açúcar. E' a

prova eloquente de que o Govêrno do Brasil tam-
bém evoluiu, compreendendo que não cabe ao po-

der público apenas representar seu povo ou a fun-

ção policial e fiscal, mas também considerar e re-

solver todos os seus problemas. E' assim que o

[nstituto cuida do açúcar, desde a matéria-prima
alé o preço para o consumidor — fatôres essenciais

sôbre os quais opina e decide soberanamente. Essa
é. aliás, a integração dc próprio Instituto, onde se

acham representados os produtores, desde o lavra-
dor de cana. até o industrial, que são as verdadei-
ras forças dêste setor de economia.

E' que, Senhores, nossos povos tiveram como
orientadores e como guias homens que souberam
lançar em solo fértil as noções generosas do roman-
tismo e do idealismo. Não nos esqueçamos do pri-

meiro homem, romântico e generoso, que deu a vida
cm holocausto de uma idéia. Não foi em vão seu
sacrifício pessoal: — lançou a semente de uma na-
cionalidade forte, que se mostra digna daqueles
ideais. Conhecemo-lo pelo nome popular de Tira-

dentes — Silva Xavier — figura proeminente da
hi's'ória do Continente americano, como aquêle nos-
so compatriota, que defendeu os mesmos ideais,

lutou igualmente pelas idéias românticas e genero-
sas e se votou ao próprio ostracismo para o bem de
seu povo. Foi essa também a nossa figura máxima
— D. Juan Artigas.

Há, porém, um ponto de contato maior ainda
em nossa colaboração, o qual deve ser destacado
neste momento. Quando aquele célebre cidadão da
América, aquele homem hoje considerado como um
vulto do mundo que passará à posteridade e que
se chamou Franklin Delano Roosevelt. propôs, para
o melhor entendimento entre as nações dêste con-
tinente, a fórmula da Boa-Vizinhança, o Brasil e

o Uruguai já a praticavam na totalidade do con-
ceito e das palavras.

Como exemplo dêste pensamento, recordarei
apenas que o Brasil e o Uruguai, dois povos fron-

teiriços, separados por uma rua ou por um marco,
souberam, em tôdas as suas realizações, em Santana
do Livramento como em Rivera, formar um con-
junto harmónico, trabalhando juntos, fundindo
duas nacionalidades, chorando os mesmos pezares
e desfrutando as mesmas glórias e os mesmos
triunfos

.

Temos aí a demonstração de que a generosa in-

fluência dos nossos próceres formou multidões
idealistas, que se .compreendem e se amam. como
os povos dc Brasil e do Uruguai.

Para terminar, direi ainda que dois problemas
nos trouxeram ao Brasil. Um relacionava-se com a

aparelhagem dc cultivo da cana p da industrializa-

ção do açúcar. Desejávamos conhecê-lo e realiza-

mos nosso objetivo, graças ao prezado companhei-
ro a que me referi de inicio.

O outro era o do abastecimento do açúcar ao
nosso país. Acentuarei que, no momento, não nos
interessa tanto o resultado material de nossa mis-
são, mas. muito particularmente, a boa acolhida
que nos destes, Sr." Presidente e Senhores mem-
bros da Comissão Executiva, demonstrando-nos
todo c; carinho e mesmo entusiasmo na solução sa-

tisfatória do nosso caso, apesar das circunstâncias
que devem ser ponderadas em tão complexo pro-
blema .

Permitam-me levantar minha taça para brindar
pela prosperidade deste formoso país, pelo pro-
gresso do Instituto do Açúcar e do Álcool e pela
felicidade pessoal de todos os componentes dêste
almoço".
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Falou, agradecendo, o Presidente do I. A. A.,

cujo discurso foi o seguinte:

"Na distância em que vivemos do Uruguai,
acostumamo-nos, através da leitura frequente das
notícias, a ver naquele país um modêlo de demo-
cracia, em todos os aspectos com que se apresenta
êsse regime: — na liberdade das polémicas jorna-

lísticas, na agitação parlamentar e até mesmo numa
certa capacidade de luta que, não cabendo mais nos
jornais e no parlamento, atinge a uma singular ma-
nifestação em tôda a América, como há pouco re-

cordava o Dr. Ricardo Ruiz, a manifestação dos due-
los, símbolo da combatividade extrema e rara do
povo uruguaio, mas também da sinceridade de seus
gestos, do valor de seus embates partidários, da
fôrça de suas idéias

.

Entretanto, meus Senhores, com esta impressão
do Uruguai, causa-nos certa surpresa notar que os

homens que vêm dêsse país ao Brasil não se singu-
larizam tanto por aquilo que nos habituamos a atri-

buir à democracia, mas, antes, ao contrário, pelo
que se poderia chamar com os melhores intuitos,

de suas- virtudes aristocráticas. São homens de
educação requintada, medidos na palavra e no ges-

to, homens que conquistam pela gentileza e pela
polidez.

Quando assim colocamos em confronto êsse
país democrático e êsses homens aristocráticos, che-
gamos quase à definição de que o Uruguai é uma
democracia dirigida por uma elite política de aris-

tocratas, mas de aristocratas que sabem colocar
acima de tudo o interêsse da comunhão, porque a

verdadeira aristocracia está exatamenie em saber
servir.

Eis porque, neste momento que já se definiu co-

mo de despedida, devo dizer, em nome de todos os

meus companheiros do Instituto, que não podere-
mos esquecer êstes dias de convivência amável,
como não poderemos esquecer estas personalidades
ilustres que tanto se impuseram à nossa estima e à

nossa admiração pela maneira por que se condu-
ziram em todos os momentos vividos sob a prote-
ção dos céus brasileiros.

Disse muito bem o Dr. Oscar Caneza que já
tenios feito alguma coisa, no Erasil, no sentido de
uma política social. Mas, na realidade, as realiza-

ções brasileiras não poderiam nunca fazer esque-
cer o que se deve ao Uruguai, como vanguardeiro.
Foi o que proclamei no almoço do Instituto. Temos
apenas que seguir os exemplos dêsse grande país,

que nos adaptar às suas normas, para podermos rea-.

lizar, no Brasil, o que faz a felicidade do Uruguai
— uma democracia que já deixou longe o sentido
político, para se tornar, essencialmente, uma de-
mocracia económica

.

Estas são as inspirações do momento que pas-
sa. Não adianta mais falar nas velhas palavras que
nos habituamos a repetir desde que tomamos como
modêlo de tôdas as perfeições os ideais da Revolu-
ção Francesa. Já marchamos muito nestes últimos
30 ou 40 anos, para que ainda nos possamos iludir
com o sentido, a projeção ou o alcance de ideolo-
gias políticas de algum modo esgotadas, para que,
em lugar delas se possa realizar a felicidade do
povo, pela valorização de uma democracia econó-
mica .

Nós, que nos achamos no Instituto, não podere-
mos esquecer o empenho com que viestes ao Bra-
sil. E eu vos posso assegurar, em nome de tôda a
Comissão Executiva, e estou certo de que em nome
de todos os brasileiros, que os maiores esforços se-

rão dispendidos para que, no momento oportuno,
se possa fazer, em benefício da nação uruguaia, o
máximo que as nossas realidades e possibilidades
nos permit-in. Não esqueceremos qus viestes resol-

ver problemas, não só de uma delegação ilustre e
amiga, como, sobretudo, de um povo formado de
pessoas a quem eu poderia chamar hermanos, para,
usando a expressão castelhana, dizer de maneira
mais profunda o que significam para todos nós.

Permita-me, pois, com êsse compromisso assu-
mido de coração, erguer a minha taça pela felici-

dade dêsse povo amigo e pela felicidade dos com-
ponentes de sua brilhante delegação".

AÇÚCAR LÍQUIDO

Quando um produto apresenta vantagens eco-

nómicas tanto para o comprador como parai o ven-

dedor, é natural que o seu consumo se expanda.

E' o que se está verificando com o açúcar líquido.

Em Nova York, o açúcar líquido é um produ-

to já firmado no comércio e largamente consumi-

do. A firma B. Dyer & Company prevê nos pró-

ximos dez anos uma ampliação do emprêgo indus-

trial do açúcar líquido, em um livro recente. Diz

a referida firma que a tendência no sentido do em-

prego do açúcar líquido se vem desenvolvendo gra-

dualmente e já se aproxima o momento em que os

industriais que utilizam o açúcnr compreenderão

as vantagens dêsse produto na forma líquida.

"Álcool Absoluto"

Dr. Aníbal R. de Matos

Preço Cr$ 6,00

Pelo Correio Cr? 7,00

À venda no Instituto do

Açúcar e do Álcool
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BIBLIOGRAFIA
Mantendo o Instituto do Açúcar e do Álcool uma Biblioteca, anexa a esta Revista, para

consulta dos seus funcionários e de quaisquer interessados, acolheremos com prazer os livros

gentilmente enviados. Embora especializada em assuntos concernentes à indústria do açúcar e

do álcool, desde a produção agrícola até os processos técnicos, essa Biblioteca contém ainda

obras sôbre economia geral, legislação do país, etc. O recebimento de todos os trabalhos que
lhe forem remetidos será registrado nesta seção

"ANUÁRIO AZUCARERO DE CUBA 1945",

compilado e editado pela revista "Cuba Eco-

nómica y Financiera" — Havana, Cuba.

Aproveitando a suspensão da proibição oficial

de divulgar determinados dados estatísticos os edi-

tores reiniciaram a publicação deste apreciado

anuário. A presente edição aparece enriquecida de

diversas novas seções e matérias de interêsse da

economia açucareira, inclusive várias delas por su-

gestão dos leitores.

O índice da matéria incluída no Anuário con-

têm relação de usinas com dados referêntes à situa-

ção, propriedade, data da fundação, características

de produção e rendimento, etc. Há, também, infor-

mes sóbre terras, colónias, dias de moagem, mapas
das chuvas, preços e valor das safras, etc. Na parte

referente à economia açucareira estrangeira, o

Anuário informa sôbre a produção dos Estados-

Unidos. importação dos diversos países produtores,

influência da guerra na produção, procura, distri-

buição, quotas, consumo, transportes, etc.

DIVERSOS
BRASIL — Principais Deficiências Nutritivas

de Crianças em Idade Escolar no Rio de Janeiro,

pelo Dr. Dante Costa, publicado pelo S. A. P. S.;

Boletim Técnico do Instituto Agronómico do Nor-
te, n. 4; Boletim Semanal da Associação Comercial
de São Paulo, ns. 110 e 112; Boletim Geográfico,
ns. 22 e 23; Boletim da Associação Comercial do
Amazonas, n. 49; Boletim do Conselho Federal de
Comércio Exterior, n. 6; Boletim Técnico da Se-
cretaria de Viação e Obras Públicas, n. 2: Boletim
da Secretaria de Agricultura, Indústria e Comér-
cio. Pernambuco, n. 2; Boletim Económico, n. 8; Bo-
letim do Serviço de Economia Rural, ns. 3 e 4; Bo-
letim Agronómico. Pôrto Alegre, ns. 103 e 104, Bo-
letim da Camara de Reajustamento Econômicc,
n. 58- Boletim da Superintendência dos Serviços do
Café, n. 219; Boletim da S. O. S , n. 126; Boletim
do Ministério da Agricultura, ns. de maio e junho
de 1944; Boletim da Associação Comercial do Rio
de Jcneiro, n. 451; Ciência Política, fascículos 2 e

3; Conselho Federal de Comércio Exterior, Série
"Estudos Económicos", n. 3; O Campo, n. de setem-
bro de 1945; Digesto Económico, n. 11; O Econo-
mista, ns. 305 a 307; Economia, n. 76; Imprensa
Médica, n. 378; Imposto de Consumo, n. 77; Minis-
tério da Agricultura, Serviço de Informação Agrí-
cola, publicação n. 150; Mundo Automobilístico,
n. 9; Õ Ministério da Agricultura no Govêrno Ge-
túlio Vargas; Nação Armada, n. 70; O Observador
Económico e Financeiro, n. 116; Revista de Quími-
ca Industrial, n. 159; Revista Bancária Brasileira,
n. 153; Revista Duperial do Brasil, n. 26; Revista
do Serviço Público, ns. 3 e 1; Revista do D. A. C.

n. 9; Revista Industrial de São Paulo, n. 9; Revista
da Associação Comercial do Maranhão, ns. 238 a

240; Revista do IRB, n. 33; Revista Comercial de
Minas Gerais, n. 84; Revista de Ciências Econó-
micas, ns. 3 a 5; Revista Brasileira de Química,
n. 116; Riquezas de Nossa Terra, n. 20; Saps, ns. 11

e 12: São Paulo de Ontem, de Hoje e de Amanhã,
n. 19; Vitória, ns. 618 e 620.

ESTRANGEIRO — Sugar is the Foundation
of Ali Life, de William J. Robbins; The Australian
Sugar Journal, ns. 3 e 4: Boletim Bibliográfico,
ns. de julho-dezembro de 1944 e janeiro-fevereiro
de 1945; Boletin Mensual de la Oficina Comercial
dei Gobierno dei Brasil, Buenos Aires, ns. 7 e 8; Bo-
letin de la Secretaria de Industria y Comercio, Bue-
nos Aires. ns. 7 e 8; Boletim Americano, ns. 452 a

455; Boletin Estadistico, n. 576; Boletin dei Con-
sorcio de Centros Agrícolas de Manabi, n. 42; Cuba
Económica y Financiera n. 232; Cadernos Mensais
de Estatística e informações do Instituto do Vinho
do Pôrto, ns. 65 e 67; Camara de Comercio Argenti-
no-Brasileha, n. 359; Estación Experimental Agrí-
cola de Tucuman, boletin ns. - 52 e 53 e circulares,

ns. 131 a 133; Guia de Importadores de Indústrias
Americanas, ns. 7 e 8; Gaceta Algodonera, n. 259;
Lã Industria Azucarera, n. 622; The International
Sugar Journal, n. 560; Lamborn Sugar-Market Re-
port ns. 34 a 39; Monsanto Magazine, n. 4; Noti-
cioso, ns. 219 a 223; Noticias de México, n. 109;

Producción. ns. 19 e 20; Planificación Económica,
n. 30; Revista Industrial, ns. 9 e 10; El Rotariano
Argentino, n. 222; Révue Internationale des Indus-
tries Agricoles, ns. 6 e 7; Revista Industrial y
Agrícola de Tucuman, ns. 7-12; Revista dei Co-
mercio Exterior, ns. 4 e 5; Relation of Production
and Marketing of Sugar; Revista de la Unión In-
dustrial Uruguaya, n. 3; Revista de Agricultura y
Ganaderia, n. 12; Revista de Estadística, n. 8; Su-
gar, n. 9; Suíça Técnica, n. 1; El Trimestre Econó-
mico, n. 2; Vini-Avicultura, n. 4: Weekly Statisti-

cal Sugar Trade Journal, ns. 33 a 39.

Alcoometria, estereometria

e análise do álcool

Dr. Anibal R. de Matos
Preço Cr$ 15,00

Pelo Correio Cr$ 17,00

Na Seção de Publicidade do

I nstituto do Açúcar e do Álcool
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COMPAGNIE DE FIVES- LILLE
SOCIEDADE ANÓNIMA*
CAPITAL: 200.000.000 Frs.

Sede social e Administração — 7, RUE MONTALIVET, 7 — Paris

Usinas do Norte Em Fives-Lillc

Fresnes Sur
Escaut & Lille

Usina do Centro
Em Givors

Rhône

TÔDAS AS MÁQUINAS E APARELHOS PARA USINAS DE
AÇÚCAR E REFINARIAS

INSTALAÇÕES COMPLETAS PARA FABRICAÇÃO DE ÁLCOOL

DISTILAÇÃO — RETIFICAÇÃO — DESIDRATAÇÃO

INSTALAÇÃO DE 4 CENTRÍFUGAS DE 36" x 18'

Representante para o Brasil :

SOCIEDADE DE REPRESENTAÇÕES HENOT LTDA.
Edifício Castelo — Avenida Nilo Peçanha, 151 - Sala 110

RIO DE JANEIRO
Agentes em Campos: MACHADO VIANNA & CIA.
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

BALANCETE EM 30 DE SETEMBRO DE 1945

A T I V O

Inversões

Biblioteca do Instituto

Construção de Distilarias Centrais.

Distilarias Centrais — Custo de Instalação

Imóveis
Laboratórios '

Móveis e Utensílios

SAM/Material Permànente i

SAM/Tanques, Maq. Bombas, Aces. e Instalações

SAM/Terrenos e Edificações

SAM/Vagões-Tanques .

SAM/Vasilhames e Tambores
SAM/Veículos
Títulos e Ações. . . . . . - ás i v \-

Operações de Crédito e Financiamento

Caixa de Empréstimos a Funcionários
Empréstimos Diversos
Km préstimos a Produtores de Açúcar
Empréstimos a Refinarias...
Financiamento a Distilarias Particulares
SAM/Adiantamento para Compras de Álcool

Contas de Regularização

Açúcar c/Despesas
Aluguéis, i .• , « ......'»...

Anuário Açucareiro
Bonificações
Comissões *

Contas a Classificar (Saldos Devedores)
Despesas de Viagem
Despesas do Edifício Taquara
Despesas Gerais :

Diárias
Distilarias Centrais — Despesas de Fabricação
Distilarias Centrais — Mão de Qbra
Estampilhas
Gratificações
Instituto Nacional de Tecnologia C/Subvenção
Instituto Tecnológico do E. de Pernambuco. C/Subvenção
Portes e Telegramas
Prémios e Demais Despesas de Seguro
Revista Brasil Açucareiro '

Salário Família
SAM/Despesas do Álcool -Motor
SAM/Despesas s/Álcool Anidro
Vencimentos

A transportar

BRASIL \( I CAREIRO k

Cr$

177.266,10
26.887.590,70
69.474.602.50
4.711.679,90

130.192,30
2.923.334.10

97.945.00
2.751 .798,33

230.065,60
500.000,00
168.220,18

695.050,06
707.000,00

Cr$

1

10

392.885,00
50.378.263,50

12.357,80
6.055.798,30
19.276.492,25
2.194.544,53

3.228.541,20
563.200,90

1.215.00

40.918.025,90
841.207.50

11 .330.719.00

817.091,50
319.937,80

2.264.709,70
632.219,00

5.373.067,90
658.926,90
13.485,30

1 .503.394,40

66.666,00
120.000,00
279 . 399,90

21 .060.80

110.609,60

222.550.00
1.640.249.60
3.233.305.30
4.998.587,70

120.454 744.77

78.310.341,38

79. 158. 170.90

277 . 923 . 257.05
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Transporte

545

277.923< 257,05

Material de Consumo e de Transformação

Distilarias Centrais — Almoxarifado 2.204 927 58
Distilarias Centrais — Matéria Prima 2.810.880.45
Material de Escritório ; 669 749 40

Valores Realizáveis

Compras de Açúcar C/Reversão 13.773.466 50
Distilarias Centrais — Produtos Elaborados 256 201,12
Livros e Boletins Estatísticos 1.058.587 20
SAM/Álcool Anidro C/Depósito Geral 23.126 40
SAM/Álcool-Motor C/ Fabrico 8.548.983,20
SAM/Comprás de Álcool 1.592.390 00
SAM/Compras de Gasolina 1.517,00

Créditos Diversos

Contas Correntes (Saldos Devedores) 9.394.586,40

Distilarias Centrais — Contas Correntes (Idem) 781.859,00

Letras a< Receber 53.063,00

SAM/Contas Correntes (Saldos Devedores) 11.637.680,94

Disponibilidades

Banco do Brasil — C/Arrecadação 96.024.511,50

Banco do Brasil — Créditos à Disp. da Seção de Câmbio 8.134,60

Banco do Brasil — Depósito C/Juros C/Movimento » 3.636.773,90

Banco do Brasil — Depósito C/Juros C/Taxas S/Açú-

car de Engenhos ' 9.389.701,10

Caixa . ; . ^^^^'I^t.l 123.180,30

Delegacias Regionais C/Suprimentos 14.323.968,80

Distilarias Centrais C/Suprimentos. 4.451.112,30

Contas de Compensarão

Açúcar Depositado em Penhor 6.000.000,00

Banco do Brasil — C/Créditos 80.000.000,00

Depositários de Títulos e Valores 2.001,00

Títulos Depositados em Garantia 300.000,00

Títulos e Valores Apenhados '. 1.003.000,00

Valores Caucionados 455.834,00

Valores em Hipoteca 30.544.012.80

Fundos Especiais

Fundos para Propaganda

• TOTAL : * Cr$

5.685.557,43

25 254.271,42

21.867.189,34

127.957.382.50

118.304.847,80

1.068.548,83

578.061.054,37
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f 16

PASSIVO
Patrimônio CrS

Reserva Patrimonial Geral. 80.976.478,10

Reservas Patrimoniais Especiais:

Distilarias Centrais — Reservas p/Substiluiçõcs 3.879.173,50

Reserva p/Substituições tf ,599,90 3.690.772.80

Reservas

Reservas p/Depreciações 1.201.798,70

SAM/Locação de Vagões-Tanqucs 250.000,00

SAM/Reserva do Álcool -Motor 9.636.094.91

SAM/Reserva p/Depreciações 1.717.711,90

Fundos Especiais

Fundo de Assist. às Associações e Plantadores de Cana 21 .080,40

Fundo de Assistência Financeira.... 966.157,00

Fundo de Assistência Social i • 1.714. 786.10

Fundo de Bonificações 18.516.672,20

Fundo de Donativos - 1 . 480 . 380,45

Reserva de Previsão

Reserva de Previsão :

Exigibilidades

Contas Correntes (Saldos Credores) '. JSHrau - , • . • . 3.552.840,90
Depósitos de Engenhos 110. 800 00
Depósitos Especiais 7.192.721,84
Distilarias Centrais - Contas Corr. (Saldos Credores) 608.847,30
Distilarias Centrais — Depósitos Especiais 860.475,20
Ordens de Pagamento 7.898.890,80
SAM/Contas Correntes (Saldos Credores) 1.803.375.41
SAM/Vales Emitidos S/Álcool Motor 1.447.027.80
SAM/Vales Emitidos S/Álcool Motor (Ern Liquidação) 2.909.96

Contas de Regularização

Arrecadações Diversas 32.764.013,00
Contas a Classificar (Saldos Credores) 8.178.030.70
Distilarias Centrais — Álcool Aldeído 1.000,00
Distilarias Centrais — Álcool Anidro 5.656.404,60
Distilarias Centrais — Álcool Industrial 1 . 340 . 105,00
Distilarias Centrais — óleo de.Fuzci 13.830,00
Juros 2.695.045,50

Livros e Boletins Estatísticos—Recebimentos Diversos 41.521,60

Multas 32.270,00

Rendas do Edifício Taquara 570.537,40

Revista Brasil Açucareiro — Recebimentos Diversos 51.623.80
SAM/Álcool-Motor- — Filtragem 31.219,10

SAM/Sobras e Vazamentos 3.190.50

SAM/Vendas de Álcool-Motor 7.702.174,95
SAM/Vendas de Álcool S/Mistura v 561.739.50
Taxa de Açúcar de Engenhos 2.105.139.90
Taxa de Açúcar de Usinas 50.019.488.40
Taxa de Estatística i 44.612,60
Taxa S/Aguardente 1.004.181,70
Taxa S/Álcool 45.678.542,40
Taxa S/Fornecimento de Cana '. 4.839.291,70

Contas de Compensação *

Créditos à N/Disposição 80.000.000,00
Depositantes de Títulos e Valores 455.834,00
Depósitos de Títulos em Garantia 300.000,00

Outorgantes de Hipoteca 30.544.012.80

Penhor Mercantil 7.003.000.00

Títulos e Valores Depositados 2.001,00

TOTAL Cr$

RIO, 30/9/945.

BRASIL AÇUCARi nro

Cr$

81.067.251,20

12.805.605,51

22.699.076,15

152.772.422.15

23.477.889.21

163. 333. 962. 35

118.304.847.80

578.061.054.37

LUCIDIO LEITE — Contador Geral.
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PUBLICAÇÕES DO I. A. A

Preço do
exemplar

Cr$

BARBOSA LIMA SOBRINHO — "Problemas Económicos e

Sociais da Lavoura Canavieira" 12,00
— "Os fundamentos nacionais da política do açúcar" .... 5,00

LEONARDO TRUDA — "A Defesa da Produção Açucareira" 12,00

EDMUNDO O. VON LIPPMANN — "História do Açúcar"
(2 Vols.) .... .. 40,00

ANÍBAL R. DE MATOS — "Álcool — Alcoometria, Este-
reometria e análise" 15,00
— "Álcool Absoluto" 6,00

— "Problemas da indústria do álcool" 10,00

— "Uniformização dos métodos de análise nas usinas de
açúcar" 20,00

— "A questão das caldas de distilaria em Pernambuco" 5,00

EDUARDO SABINO DE OLIVEIRA — "Álcool-motor e mo-
tores a explosão" 20,00

O. W. WILLCOX — "A economia dirigida na indústria

açucareira" 8,00

TEODORO CABRAL — "Léxico açucareiro Inglês -Por-
tuguês" 12,00

— "Dicionário comercial Inglês - Português 20,00

JOAQUIM DE MELO — "A política do álcool-motor no
Brasil" 10.00

— "Um decénio de defesa do açúcar" 5,00

AFONSO VÁRZEA — "Geografia do Açúcar, no Leste do
Brasil" .. 50,00

VASCONCELOS TORRES — "Condições de vida do traba-

lhador na agro-indústria do açúcar" 15,00

BRASIL AÇUCAREIRO

•
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BANCO DO BRASIL
O maior estabelecimento de crédito do País

Agências e sub-agências em tôdas as capitais e principais cidades do Brasil,

Correspondentes nas demais e em todos os países do mundo.

Condições para as contas de depósitos:

SEM LIMITE 2% a. a. (retiradas livres)

POPULARES (limite de Crf 10.000,00) . 4% a. a. ( " "
i

LIMITADOS (limite de Cr$ 50.000,00) . 3% a. a. < " "
)

PRAZO FIXO— d* 6 meses 4% a . a

.

— de 1 2 meses 5% a. a.

Prazo fixo com renda mensal:
-

—; de 6 meses. . . . . .• .3, V2 % a . a .— de 1 2 meses. ..... .4, '/2 % a . a .

NOTA — Nesta conta, o depositante retira a renda, mensalmente,

por meio de cheques.

DE AVISO — Para retiradas (de quaisquer quantias) mediante

aviso prévio :

— de 30 dias 3>2% o. q.
— de 60 dias 4% a. a.

— de 90 dias 4, >/2 % a . a .

Letras a prémio - (sujeitas a selo proporcional)

— de 6 meses 4% a. a.

— de 1 2 meses 5% a . a .

DIREÇÃO GERAL E AGÊNCIA CENTRAL :

66 - RUA 1.° DE MARÇO - 66
RIO DE JANEIRO

AGÊNCIAS METROPOLITANAS:
GLÓRIA - Pça. Duque de Caxias (Edf. Rosa) MADUREIRA - R. Carvalho de Sousa, 299
BANDEIRA - Rua do Matoso, 12 MEYER - Av. Amaro Cavalcanti, 27

TIRADENTES — Rua Visconde do Rio Branco, 52
CAMPO GRANDE — Rua Campo Grande, 100

RAMOS— Rua Leopoldina Rêgo, 78 SAÚDE— Rua do Livramento, 63



ompanhia acionais

FÁBRICAS :

RIO DE JANEIRO

SAO PAULO

SANTOS

TAUBATÉ

JUIZ DE FORA

BELO HORIZONTE

NITERÓ

CAXIAS - EST. DO RIO

ENTRE RIOS " SEDE

RUA PEDRO ALVES, 319

TELEGRAMAS "USINAS"

TELEFONE 43-4830

RIO DE JANEIRO

=1
Bata Revista foi confeccionada nas of. de Indústrias Gráficas J. Lucena S/A — Rua Mayrink Veiga, 22 — Rio de Janeiro




